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ANO XXIV - N.0 23 TE:RÇA-FEIRA, 25 DE NOVEMBRO DE 1969 BRASILIA - D F 

SENAD<) 
Faço saber que o Congresso i\"acional aprovou, nos 

têrmos do art. 72, § 6.0 , da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e eu, Gilberto Marinho, Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N. 0 2, DE 1969 

Denega provimento a recurso do Tribunal de 
Contas da União, reconhecendo como legal con­
trato celebrado entre o ~Hnistério da Fazenda e 
a Remington Rand do Brasil S/ A. 

Art. 1. 0 
- É denegado provimento ao recurso do 

Tribunal de Co:r1tas da União, interposto pela Mensagem 
n. 0 761/63, relativo a ato proferido por a(1uela egrégia 
Côrte, em sessão de 30 de maio dt: 1962, a fim de ser 
reconhecido como legal o pagamento de ;'\Cr$ 12.500,00 
(doze mil e (1uinhentos cruzeiros novos) à Rernington 
Rand do Brasil S/ A, para a execução, no exercício de 
1958, de serviços mecanizados de lançamento, arrecada~ 
ção e estatística do ImpOsto de Renda, nas Delegacias 
Regionais de São Paulo, Belo Horizonte, J>.ôrto Alegre, 
Recife, Fortaleza, Salvador, ?\iterói e Curitiba. 

FEJ>EU.AL 
Art. 2.0 - Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 24 de novembro de 1969. 

Cilherto Marinho, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federa~ aprovou, e eu, 
Gilberto ~Jarinho, Presidente, nos têrmos do artigo 47, 
n. 0 16, do Hegímento Interno, promu1go a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 28, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, José Honorato dos 
Santos, Auxiliar de Portaria, PL-8, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Artigo único - É aposentado, de acôrdo com os ar~ 
tigos 101. item I, e 102, letra b, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Bra~i, ~ombinado com os arts. 340, 
item Ill, § 1.0 , 341, item III, e 319, § 4.0 , da Resolução 
n. 0 6, de 1960, e art. 1.0 da Resolução n. 0 16, de 1963, 
com a gratificação adicional a <Jue faz jus, José Honora~ 
to dos Sa·ntos, Auxiliar de Portaria, PL-8, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Senado Federal, em 21 de novembro de 1969, 
Gilberto Marinho, Presidente do Senado Federal. 

ATA DA 26.a SESSÃO 
EM 24 DE NOVEMBRO DE 1969 

3. a Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. • Legislatura 

PRESIDJlNCIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Oscar Pas­
sos - Flávio Brito - Edmun­
do Levi - Cattete Pinheiro -
Lobão da Silveira - Victorino 
Freire - Petrônio Portella - Si­
gefredo Pacheco - Menezes Pi­
mentel - Waldemar Alcântara­
Duarte Filho - Dinarte Mariz -
Ruy Carneiro - Argemiro de Fi­
gueiredo - João Cleofas - Pes-

soa de Queiroz - José Ermírio -· 
Júlio Leite- Aloysio de Carvalho 
- Josaphat Marinho - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende -
Raul Giuberti - Paulo Tôrres -
Aurélio Vianna - Gilberto Mari­
nho - Benedicto Valladares 
Nogueira da Gama - Ltno de 
Mattos - Fernando Corrêa -
Ney Braga- Celso Ramos- Gul­
do Mondin - Mem de Sã. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

J\!E;'\SAGE:--IS 

Do Senhor Presidente da RepúbUca, 
nos seguintes têrrnos: 

MENSAGEM 
N.0 24, DE 1969 

(N.0 73/69, na origem) 

Senhores membros do Senado Fe­
deral: O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterio~. 
que é, sem debate, aprovada. 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a no­
meação que desejo fazer do Senhor 
Embaixador Sérgio Armando Frazão 
para exercer a função de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário do 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da D1vlsáo Admlnlstratlva 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Che!e da Seção de Revisão 

Chefe da Dlvlsllo Industrial 
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Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 Semestre .......... . NCr$ 40.00 

NCr$ 80,00 Ano . .. . . . . . .. .. . . . . NCr$ 40,00 Ano ......... . 

Número avulso NCr$ 0,20 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02 

Brasil junto ao Govêrno da República 
Federal da Alemanha, nos têrmos dos 
artigos 22 e 23 da Lei n.0 3.917, de 
14 de julho de 1961. 

Os méritos do Senhor Embaixador 
Sérgio Armando Frazão, que me indu­
ziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasília, em 21 de novembro de 1969. 
- Emílio G. Médici. 

"CURRICULUM VITAE" E INFOR­
MAÇõES AMPLAS DO EMBAIXA­
DOR SÉRGIO ARMANDO FRAZAO 

o Embaixador Sérg;io Armando 
Frazão nasceu no Rio de Janeiro, em 
26 de fevereiro de 1917. 

É membro da Sociedade Brasileira 
de Direito InternacionaL 

Ingressou na carreira de Diplomata 
por concurso, tendo sido nomeado 
Cônsul de Terceira Classe em maio 
de 1942; foi promovido a Segundo­
Secretário, por antiguidade, em 1946; 
a Primeiro-Secretário, por mereci-

_menta, em 1952; recebeu o título de 
Conselheiro, em 1958; promovido a 
Ministro de Segunda Classe, por me­
recimento, em 1959; promovido a Mi­
nistro de Primeira Classe, por mere­
cimento, em 1961. 

Durante sua carreira, o Embaixador 
Sérg.io Arr:nando Frazão exerceu as se­
guintes funções no exterior: Vice­
Cônsul no Consulado-Geral em Paris, 
de 1944 a 1946: Terceiro-Secretário da 
Embaixada em Paris, em 1946; Se­
gundo-Secretário da Embaixada em 
Paris, de 1946 a · 1948; Segundo­
Secretário da Embaixada da Legação 
em Viena, de 1948 a 1950; Primeiro­
Secretário da Missão junto às Nações 
Unidas, de 1S53 a 1955; Primeiro­
Secretário da Embaixada em Santiago 
do Chile, de 1955 a 1957; Ministro­
Conselheiro da Embaixada em Lisboa, 
de 1959 a 1960; Ministro-Conselheiro 
da Embaixada em Washington, de 
1960 a 1961; Embaixador Extraordiná­
rio e Plenipotenciário junto ao Go­
vêrno da República Arabe Unida, de 
1964 ·a 1966; Embaixador Extraordi­
nário e Plenipotenciário junto ao Go-

Tiragem: 30.000 exemplar&s 

vêrno da República Oriental do Uru­
guai, de 1966 a 1968; Chefe da Dele­
gação em Genebra, de janeiro de 1969 
até a presente data. 

O Embaixador Sérgio Armando Fra-
. zão exerceu, no Brasil, as seguintes 

funções e Comissões: Secretário da 
Comissão de recepção ao Senhor Hen­
rique Penãranda Castillo, Presidente 
da Bolívia, em 1943; Auxiliar do Re­
presentante do Ministério das Rela­
ções Exteriores junto ao Conselho Na­
cional de Imigraejão e Colonização, na 
elaboração do texto final da Conso­
lidação e Reforma das Leis de Imi­
gração e Colonização, em 1943; desig­
nado para constituir a Comissão de 
Consolidação das "Instruções de Ser­
viço", do Ministério das Relações Ex­
teriores, em 1944; Auxiliar do Chefe 
do Departamento Econômico-Consu­
lar, ·em 1951; Assistente do Professor 
de Djreito Internacional Público, do 
Curso de Preparação à Carreira de 
Diplomata, do Instituto Rio Branco, 
em 1951; Primeiro-Examinador da 
Banca de Direito Internacional Pú­
blico, do Curso de Preparação à Car-
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reira de DfplÕrriàtã.: do Ins"titutO -Rio 
Branco, em 1951; Segundo-Examina­
dor daS Bancas Práticas Diplomática, 
Prática Consular e Trdtados d·e Polí­
tica Econômica do Brasil, em 195:~; 

substituto do Chefe da Divisão Co .. 
mercial, do Departamento Econômico­
Consular, em 1957; Examinador de 
Política Internacional nos exames fi­
nais do segundo ano do Curso de Pre­
paração à Carreira de Diplomata, elo 
Instituto Rio Branco, em 1957; Chefe 
do Serviço Econômico da Europa, 
Asia, África e Oceania, do Departa­
mento Econômico e Comercial do Mi­
nistério das Relações Exteriores, em 
1958; integrante do Grupo de Traba­
lho para Estudos Econômicos da ope­
ração Pau-Americana, em 1958; Re­
presentante do Ministério das Rela­
ções Exterior-es junto ao Instituto Bra­
sileiro do Café, em 1958; Membro ela 
Delegação do Brasil que negociou o 
Ajuste de Comércio e Pagamentos 
Brasil-Japão, no Rio de Janeiro, em 
1958; Chefe da Divisão Comercial do 
Ministério das Relações Exteriores, 
em 1959, 

Além dessas funções, o Embaixador 
Sérgio Armando Frazão exerceu, ain­
da no Brasil, a Presidência do Insti­
tuto Brasileiro do Café, em 1961, e foi 
Assistente Especial do Presidente elo 
Conselho de Ministros, em 1962. 

' No exterior, o Embaixador Sérgio 
Armando Frazão desempenhou as se­
guintes Comissões: Secretário da De­
legação do Brasil à Segunda Sessào 
da Comissão Preparatória da Confe­
rência Internacional sôbre Comércio 
e Emprêgo, em Genebra, em 1947; As­
sessor da Delegação Brasileira à Reu­
nião da Comissão Especial de Estu­
dos do Acôrdo Multilateral sôbre Avia­
ção, em 1947; Conselheiro Técnieo 
Governamental da Delegação do Bra­
sil à XXXIII Conferência Internacio­
nal do Trabalho, em Genebra, em 
1950; Assessor da Missão Econômka 
e Comercial do Brasil à Europa, em 
1952; Ass~ssor da Delegação do Bra­
sil à VI Sessão da Assembléia-Geral 
das Nações Unidas, em Nova Iorque, 
em 1953; R~presentante do Brasil na 
Comissão de Informação sôbre Terri­
tórios não autônomos, em 1954; As­
sessor do Brasil à IX Sessão da As­
sembléia-Geral das Nações Unidas, 
em Nova Iorque, em 1954; Observador 
do Brasil na XV Sessão do Consell10 

ECOriôffilCo e Social das Nações Uni­
das; Representante, substituto, do 
Brasil na Comissão do Sudoeste Afri­
cano, das Nações Unidas, em 1954 e 
1955; Representa~Bé'' do Brasil no V 
Comitê Plenáriol>"tla Comissão Econô­
mica para a América Latina, em San­
tiago, em 1956; Delegado do Brasil no 
I Período de Sessões do Comitê de 
Comércio da Comissão Econômica pa­
ra a América Latina das Nações Uni­
das, em Santiago, em 1956; Conselhei­
ro da Delegação do Bi-asil à Reunião 
de Ministros de Estado das Partes 
Contrat!lntes do Acôrdo Geral sôbre 
T a r i f a s Aduaneiras de Comércio 
(GATTl, em Genebra, em 1957; De­
legado Suplente da Delegação Brasi­
leira à Junta Diretora Internacional 
do Café, em Washington, em 1959; 
Delegado do Brasil no I Período de 
Sessões da Junta Diretora do Convê­
nio Internacional do Café, em Wa­
shington, em 1960; Chefe da Delega­
ção do Brasil no V Período de Sessões 
da Junta Diretora do convênio Inter­
nacional do Café, em Washington, em 
1960; Chefe da Delegação do Brasil 
à Conferência Internacional do Café, 
realizada em Washington, em 1962; 
Chefe da Delegação do Brasil à I Reu­
nião Preparatória da Conferência In­
ternacional de Comércio e Desenvol­
vimento, em Nova Iorque, em 1963; 
Chefe da Delegação do Brasil à II 
Sessão do Comitê Preparatório da 
Conferência das Nações Unidas sôbre 
Comércio e Desenvolvimento, em Ge­
nebra, em 1963; Chefe da Delegação 
do Brasil à I Sessão do Conselho da 
Organização Internacional do Café, 
em Londres, em 1963; Observador do 
Brasil na Conferência de Países não 
Alinhados, no Cairo, em 1964~ parti­
cipou da Reunião dos Embaixadores 
do Brasil em países do Oriente Pró­
ximo, realizada em Roma, 1966; Dele­
gado Suplente do Brasil à Reunião 
de Chefes de Estados Americanos, em 
Punta dei Leste, em 1967; Chefe da 
Delegação do Brasil à IV Sessão do 
Comitê de Produtos de Base da Con­
ferência das Nações Unidas para o 
Comércio e Desenvolvimento, realiza­
da em Genebra, 1969; Chefe da Dele­
gação do Brasil à Reunião Prepara­
tória sôbre Acôrdo Internacional do 
Cacau, convocada pelo Secretário-Ge­
ral da Conferência das Nações Uni­
das para o Comércio e Desenvolvi­
mento, em Genebra, 1969; Chefe da 

Delegação do Brasil à IX Sessão da 
Junta de Comércio e Desenvolvimen­
to da Conferência das Nações Unidas 
sôbre Comércio e Desenvolvimento, 
em Genebra, 1969; Representante do 
Brasil na IX Sessão do Conselho do 
Centro Internacional de Aperfeiçoa­
mento Profissional da Organização. 
Internacional do Trabalho, em Tu­
rim, em 1969. 

O Embaixador Sérgio Armando Fra­
zão exerceu as seguintes Encarrega­
turas de Negócios: Encarregado de 
Negócios em Varsóvia, 1948; Encar­
regado de Negócios em Viena, 1950; 
Encarregado de Negócios em Santia­
go, 1956; e Encarregado de Negócios 
em Lisboa, 1960. 

Consultados os assentamentos pes­
soais do Embaixador Sérgio Armando 
Frazão, verificou-se que: 

a) foi diversas vêzes elogiado pe­
lo desempenho dado às missões 
e comissões que lhe foram con­
fiadas; 

b) nada consta dêles que o desa­
bone; e 

c) é casado com a Senhora Lice 
de Faria Frazão, de naciona­
lidade brasileira. 

O Embaixador Sérgio Armando Fra­
zão, que se encontra presentemente 
em Genebra, onde exerce a função de 
Chefe da Delegação do Brasil naque­
la cidade, a indicado para exercer a 
função de Embaixador do Brasil jun­
to ao Govêrno da República Federal 
da Alemanha. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores. - R. F. Leite Ribeiro, Che­
fe da Divisão do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exterio­
res.) 

MENSAGEM 
N.0 25, DE 1969 

(N.0 74/69, na origem) 

Senhores Membros do Senado Fe­
deral: 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional, tenho a honra de submeter à 
aprovação de vossas Excelências a 
nomeação que desejo fazer' do Senhor 
Embaixador Hélio de Burgos Cabal 
para exercer a função de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno Real da Gr~-
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cia nos têrmos dos artigos 22 e 23, 
da Lei n.0 3.917, de 14 de julho de 
1961. 

Os méritos do Senhor Embaixador 
Hélio de Burgos Cabal, qUe me indu­
ziram a escolhê-lo para 9 desempe­
nho dessa elevada função, constam da 
anexa] informação do Ministério das 
Re~aç1es Exteriores. 

Brasília, em 21 de novembro de 
1969. ÍL Emílio G. Médici. 

"CURHICULUM VITAE" E INFORMA­
ÇõES AMPLAS DO EMBAIXADOR 
HÉLIO DE BURGOS CABAL 

Nascido em Salvador, Estado da 
Bahia, em 15 de agôsto de 1915. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Faculdade Nacional de 
Direito da Universidade do Brasil, em 
1937, Membro da Ordem dos Advoga­
dos, em 1938. Sócio efetivo da Socie­
dade Brasileira de .Economia Política 
em 1944. Sócio Correspondente da 
Sociedade de Geografia do Rio de Ja­
neiro, em 1944. Sócio ,da Sociedade 
Brasileira de Direito Internacional, 
em 1945. Sócio Correspondente do 
Instituto Biográfico e Histórico da 
Bahia, em 1950. Diplomado pelo Curso 
Superior de Guerra, da Escola Supe­
rior de Guerra. 

Ingressou na carreira de Diploma-:­
ta, por concurso de provas, tendo sido 
designado Cônsul de Terceira Classe, 
em 20 de dezembro de 1940; foi pro­
movido, por merecimento, em 10 de 
dezembro de 1945; promovido por me­
recimento, em 25 de maio de 1950; 
Conselheiro, em 19 de novembro de 
1953; promovido a Ministro de Se­
gunda Classe, por merecimento, em 19 
de janeiro de 1954; e promovido a Mi­
nistro de Primeira Classe, por mereci­
mento, em 8 de outubro de 1960. 

O Embaixador Hélio de Burgos Ca­
bal teve as seguintes funções no exte­
rior: Cônsul em Filadélfia, em 1945 
e 1946; Embaixador em Túnis, em 
1965; e Embaixador no Cairo, de 1966 
a 1968. 

Além dessas funções, o Embaixador 
Hélio ' de Burgos Cabal exerceu as 
missões e comissões relacionadas a 
seguir: Professor Adjunto de Direito 
Internacional; Professor Adjunto de 
Direito Internacional e Administrati­
vo da Faculdade de Ciências Econô­
micas do Rio de Janeiro, 1939; Inspe-

to r Federal de Imigração, classe "F", 
por concurso em 1940; designado pa­
ra acompanhar a Missão Econômica 
Canadense em 1941; Professor de Eco­
nomia Política do Curso de Adminis­
tração Pública do Govêrno do Estado 
do Rio, em 1942-43; Membro da Co­
missão _de Revisão e Coordenação do 
Ministério das Relações Exteriores, em 
1941; Assistente do Setor de Planeja­
mento da Coordenação da Mobiliza­
ção Econômica, em 1943; Asistente do 
Chefe do Serviço de Abastecimento, 
em 1944; Chefe dos Setores de Esta­
tística, Importação e Exportação, da 
Coordenação da Mobilização Econômi­
ca, em 1944; Assistente do Interven­
tor Federal no Estado do Rio; Auxi­
liar do Gabinete Civil do Presidente 
da República, em 1946; Oficial de Ga­
binete do Presidente da República, em 
1946; Delegado do Brasil à 1.a Reunião 
Preparatória da Conferência Inter­
nacional de Comércio e Emprêgo, em 
Londres, 1946; eleito Vice-Presidente 
da Comissão de Organização da 11.a 
Reunião Preparatória da Conferência 
Internacional de Comércio e Emprê­
go das Nações Unidas, realizada em 
Londres, em 1946; enviado em missão 
especial, aos Estados Unidos da Amé­
rica, em 1946; Membro e Relator da 
Comissão designada para estudar e 
dar parecer sôbre a política nacional 
de exportação de minério de ferro, em 
1946; membro da Comissão designa­
da para estudar o absenteismo ao 
trabalho industrial e apresentar an­
teprojeto de lei, em 1946; Presidente 
dá Comissão de Reorganização da 
Companhia Vale do Rio Doce, em 
1947; designado para inspecionar os 
Serviços de Seleção de Imigrantes na 
Alemanha e na Áustria, em 1947; De­
legado do Brasil à 2.a Reunião Pre­
paratória da Conferência Internacio­
nal de Comércio e Emprêgo, em Ge­
nebra, em 1947; Assistente Econômi­
co do Presidente da República, em 
1947; Chefe do grupo negociador bra­
sileiro com a França e Benelux, para 
redução de tarifas alfandegárias, em 
Genebra, em 1947; Membro e Relator 
da Comissão designada pelo Presi­
dente da República para estudar o 
problema da irregularidade dos níveis 
dos estoques de produtos alimentícios 
nos centros consumidores e apresen­
tar projetos de convênio entre a 
União e os Estados produtores, ten­
deri.te a assegurar a estabilidade dos 
ditos estoques, em 1947; Membro da 

Comissão designada para organizar 
9 Plano de Obras de Emergência do 
Vale do São Francisco, em 1947; no­
meado pelo Govêrno da Bahia para 
Delegado dêsse Estado na Comissão 
do Vale do São Farncisco, em 1948; 
Membro da Comissão encarregada de 
estudar a instalação da indústria na­
val e indústrias associadas, na Brasil, 
em 1948; Delegado do Brasil à Con­
ferência Internacional do Comércio 
em Havana, em 1948; Membro da Co­
missão designada pelo Presidente da 
República para opinar sôbre a taxa 
de reajustamento das tarifas alfan­
degárias, em 1948; Membro. do Conse­
lho Técnico da Companhia Vale do 
Rio Doce, em 1949; Chefe do Centro 
de Estudos de Problemas Brasileiros 
da Fundação Getúlio Vargas, em 
1949; Membro do Conselho Econômi­
co da Conferência Nacional das In­
dústrias, em 1949; Secretário Parti­
cular do Presidente da República, de 
abril a junho de 1949; Diretor da 
Companhia Vale do Rio Doce, em 
1950; nomeado Assistehte da Cadeira 
de Economia Política da Faculdade 
Nacional de Direito da Universidade 
do Brasil, em 1950; eleito Deputado 
Federal pelo Estado da Bahia, em 3 
de outubro de 1950; assumiu no Con­
gresso Nacional o mandato eletivo de 
Deputado, em 18 de janeiro de 1951; 
Vice-Presidente da Comissão de Di­
plomacia e Tratados, em 1953; Vice­
Líder do Partido Republicano, em 
1953; Delegado do Brasil à XLI,! Con­
ferência Interparlamentar· de · Wa­
shington, 1953; Vice-Presidente da 
XLII Conferência Interparlamentar 
de Washington, em 1953; Presidente 
da Comissão de Diplomacia da Câ­
mara dos Deputados, em outubro de 
1953; Delegado do Brasil ao li Con­
gresso da União Latina, realizado em 
Madrid, em abril de 1954; Vice-Líder 
do Bloco Parlamentar Independente, 
em 1954; Conselheiro do Conselho Na­
cional de Economia, em fevereiro de 
1955; Membro e Delegado do Conselho 
do Desenvolvimento Econômico da 
Bahia, no Rio de Janeiro, em 1955; 
Vice-Presidente da Comissão de Poli­
tica de Desenvolvimento Regional, do 
Conselho Nacional de Economia, em 
1956; Representante do Presidente da 
República na Conferência Interame­
ricana de Cacau, em 1956; Conferen­
cista da Escola Superior de Guerra, 
em 1956; enviado aos Estados Unidos 
da América para realizar conversa-



Novembro de 1969 DTARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Têrça-lelra 25 0721 

ções sóbre o cacau com o oovêrno 
americano, em !956; representante do 
Brasil junto à Comissão Européia de 
Coperação Econômica, em junho de 
1957; convidado pelo Govêrno Fran­
cês para realizar conferênçias na Uni­
versidade de Paris sôbre a economia 
brasileira, em 1957; eleito Deputado 
Federal pelo Estado da Bahia, em 
1958; assumiu no Congresso Nacional 
o exercício do mandado eletivo de 
Deputado Federal, em 1.0 de fevereirÕ 
de 1959; Vice-Líder da Maioria da Câ­
mara dos Deputados, em 1959; Obser­
vador Parlamentar à Delegação do 
Brasil à VI Reunião de Consultas dos 
Ministros de Estado das Relações Ex­
teriores dos Estados Americanos, em 
Costa Rica, em agôsto de 1960; Mem­
bro e Relator Parcial da Comissão de 
Leis Complementares da Câmara dos 
Deputados, em 1962; membro da Dele­
gação do Grupo Brasileiro da Câma­
ra dos Deputados à Conferência da 
União Interparlamentar, em Roma, 
em 1962; relator da Comissão Espe­
cial da Câmara dos Deputados para 
dar parecer sôbre o pedido do Conse­
lho de Ministros de delegação de po­
dêres, para expedir lei sôbre direito 
de greve, em 1962; Vice-Líder do Par­
tido Social P~ogressista, em 1962; 
Chefe da Delegação do Brasil à Con­
ferência do Comitê das Dezoito Na­
ções sôbre o Desarmamento, em Ge­
nebra, em 1963; Secretário-Geral-Ad­
junto para o Planejamento Político, 
em julho de 1963; Delegado do Brasil 
à XVIII Assembléia Geral das Nações 
Unidas, em Nova Iorque, em outubro 
de 1963; Observador do Brasil no Se­
minário da CEPAL, em Brasília, em 
janeiro de 1964; Professor de Direito 
Internacional Público do 2.0 Ano do 
Curso de Preparação à Carreira de 
Diplomata, em agôsto de 1964; Re­
presentante do Ministério das Rela­
ções Exteriores no Conselho Consulti­
vo da Superintendência da Exposição 
Mundial Comemorativa do Sesquicen­
tenário da Independência. 

Consultados os assentamentos pes­
soais do Embaixador Hélio de Burgos 
CabaL verificou-se que: 

a) nada consta dêles que o desa­
bone; 

b) foi diversas vêzes elogiado pe­
lo desempenho dado às mis-

sões e comissões que lhe fo­
ram confiadas; e 

c) é casado com a Senhora Ilka 
Neves Cabal, _d,e nacionalidade 
brasileira. 

O Embaixador Hélio de Burgos Ca­
bal se encontra presentemente no Rio 
de Janeiro, no exercício da função de 
Secretário-Geral-Adjunto para As­
sunOOs da África e do Oriente Pró­
ximo. 

Secretaria de Estado, em de 
de 1969. - R. F. Leite Ri­

beiro, Chefe da Divisão do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exterio­
res.) 

MENSAGEM 
N.0 26, DE 1969 

(N.0 75/69, na origem) 

Senhores Membros do Senado Fe­
deral'; 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a 
nomeação que desejo fazer do Senhor 
Embaixador Manoel Emílio Pereira 
Guilhon, para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e Plenipo­
tenciário do Brasil junto ao Govêrno 
da Espanha nos têrmos dos artigos 22 
e 23, da Lei n.0 3.917, de 14 de julho 
de 1961. 

Os méritos do Senhor Embaixador 
Manoel Emílio Pereira Guilhon, que 
me induziram a escolhê--lo para o de­
sempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa informação do Ministé­
rio das Relações Exteriores. 

Brasília, .em 21 de novembro de 1969. 
- Emílio G. Médici. 

"CURRICULUM VITAE" E INFORMA­
ÇõES AMPLAS DO EMBAIXADOR 
MANOEL EMÍLIO PEREIRA GUI­
LHON 

Nascido em Vigia, Estado do Pará, 
em 16 de outubro de 1915. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Faculdade de Direito do 
Pará. Agrônomo pela Escola de Agro­
nomia do Pará. Diplomado pelo Curso 
de Prática Consular, em 1944, no Rio 
de Janeiro. Aprovado no Curso de 
Tratados e Política Econômica do 
Brasil e diplomado pela Escola Supe­
rior de Guerra, no Curso Superior de 
Guerra, em 1953. 

2. Ingressou na carreira de Diplo­
mata como Cônsul de a.a Classe, em 
9 de dezembro de 1943; foi promovido 
a Cônsul de 2.a Classe, por mereci­
mento, em 10 de dezembro de 1945; 
promovido a Cônsul de 1.a Classe, por 
merecimento, em 19 de setembro de 
1951; Conselheiro, em 4 de maio de 
1954; promovido a Ministro de 2.a 
Classe, por merecimento, em 7 de ju­
nho de 1961; e promovido a Ministro 
de 1.a Classe, por merecimento, em 28 
de setembro de 1968. 

3. Durante sua carreira, o Embaixa­
dor Manoel Emílio Pereira Guilhon 
exerceu as seguintes funções no exte­
rior: 2.0 -Secretário no México, de 28 
de maio de 1946 a 21 de abril de 1949; 
Cônsul-Adjunto em Nova Iorque, de 25 
de abril de 1949 a 2 de janeiro de 
1951; 1.0 -Secretário em La Paz, de 17 
de janeiro de 1952 a 1.0 de janeiro de 
1953; Cônsul em Bordéus, de 2 de ju­
lho de 1953 a 12 de abril de 1956; Con­
selheiro em Montevidéu, de 15 de maio 
de 1956 a 1.0 de fevereir9 de 1958; e 
Cônsul-Geral em Lisboa, de 20 de de­
zembro de 1961 a 30 de agôsto de 1967. 

4. Além dessas funções, o Embaixa­
dor Manoel Emílio Pereira Guilhon 
exerceu as seguintes missões e comis­
sões: membro da comissão incumbida 
de organizar a proposta orçamentária 
do Ministério d~s Relações Exteriores 
para 1943; Auxiliar do Chefe do De­
partamento de Administração, em 
1945 e 1946; Secretário da Delegação 
do Brasil à Segunda Conferência Ge­
ral da. UNESCO, no México, em no­
vembro de 1947; Auxiliar do Chefe do 
Departamento de Administração, em 
1951; Encarregado de Negócios em Lu. 
Paz, de 27 de janeiro de 1952 a 31 de 
março de 1952 e de 26 de julho de 
1952 a 23 de agôsto de 1952; Chefe do 
Setor de Imigração do Serviço de As­
suntos Consulares e Passaportes, em 
4 de março de 1959; Chefe da Divisão 
de Imigração do Departamento Con­
sular, em 7 de dezembro de 1959; 
Chefe, interino, do Departamento 
Consular, em janeiro de 1960; membro 
da reunião do CIME, em Nápoles, em 
maio de 1960; membro da Comissão 
para re rer o regulamento de passa­
portes, de 5 de setembro de 1960 a 11 
de março de 1961; Chefe, interino, do 
Departamento COnsular, em novem­
bro de 1960; Chefe da Divisão do Pes­
soal, em 17 de fevereiro de 1961; 
membro do Grupo de Trabalho In-
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cubbtdo de elaborar a agenda das 
copversaçõ.es entre os Presidentes Jâ­
nio Quadros e Giovanni Gronchi, rea­
lizadas em abril de 1961; Chefe, 
interino, do Departamento de Admi­
niStração, em 1.0 de julho de 1961; e 
Ch1efe do Departamento de Adminis­
tr~ção, em 24 de janeiro de 1968. 

Çonsultados os assentamentos pes­
so8.is do Embaixador Manoel Emílio 
PeÍ'eira Guilhon,. verificou-se que: 

I 

a) nada consta ctêles que o desa­
bone; 

b) foi diversas vêzes ~logiado pe­
lo desempenho das missões e 
comissões que lhe foram atri­
buídas; e 

c) é casado com a Senhora Maria 
Carmelita Guilhon, de nacio­
nalidade brasileira. 

o Embaixador Manoel Emílio Perei­
ra Guilhon se encontra presentemente 
no Rio de Janeiro, exercendo, na Se­
cretaria de Estado, a função de Che­
fe do Departamento de Administração 
do Ministério das· Relações Exteriores. 

Secretaria de Estado, em de 
de 1969. - R. F. Leite Ribeiro, Chefe 
da Divisão do Pessoal. 

(A Comissão de R"elações Exterio­

res.) 

MENSAGEM 
N.0 27, DE 1969 

(N.0 76/69; na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitu­
r·ional, tenho a honra de submeter à 
~1provação de Vossas Excelências a 
nomeação que desejo fazer do Sr. 
Embaixador Ramiro Elysio Saraiva 
Guerreiro, para exercer a função de 
Chefé da Delegação Permanente do 
13rasil em Genebra, nos têrmos dos 
artigos 22 e 23 da Lei n.O 3. 917, de 
14 de julho de 1961. 

2. os méritos do Senhor Embaixador 
Ramiro Elysio Saraiva Guerreiro, que 
me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa informação do Minis­
téri.o das Relações Exteriores. 

Brasília, em 21 de novembro de 
i969~ - Emílio G. Médici. 

"CURR!CULUM VITAE" E INFOR­
MAÇOES AMPLAS DO EMBAIXA­
DOR RAMIRO ELYSIO SARAIVA 
GUERREIRO 

Nasceu em São Salvador, Estado da 
Bahia, em 2 de dezembro de 1918. 

BachaÍ'el em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Faculdade Nacional de 
Direito da Universidade do Brasil, em 
1939; diplomado pelo Instituto Rio 
Branco no Curso de Prática Consular 
e História da Cartografia Política do 
Brasil, em 1945; sócio titular da So­
ciedade de Geografia do Rio de Ja­
neiro; Membro da Sociedade Ameri­
cana de Direito Internacional; Mem­
bro da Sociedade Brasileira de Direi­
to Aeronáutico. 

Ingressou na carreira de Diplomata 
por concurso, tendo sido nomeado 
Cônsul de Terceira Classe em 19 de 
abril de 1945; foi ·promovido a Se­
gundo-Secretário, por merecimento, 
em 21 de dezembro de 1949; promovi­
do a Primeiro-Secretário, por mere­
cimento, em 20 de junho de 1958; pro­
movido a Ministro de Segunda Clas­
se, por merecimento, em 28 de de­
zembro de 1961; e promovido a Mi­
nistro de Primeira Classe, por mere­
cimento, em 30 de setembro de 1968. 

O . Embaixador Ramiro Elysio Sa­
raiva Guerreiro exerceu as seguintes 
funções no exterior: Terceiro-Secre­
tário da Delegação junto às Nações 
Unidas, de 1946 a 1949; Segundo-Se­
cretário da Embaixada em La Paz, 
de 1950 a 1952; Segundo-Secretário 
da Embaixada em Madrid, de 1953 a 
1956; Segundo-Secretário da Delega­
ção em Genebra; em 1956; Segundo­
Secretário da Embaixada em Wa­
shington, de 1956 a 1958; Ministro­
Conselheiro da Embaixada em Ma­
drid, de 1963 a 1966; e Ministro-Con­
selheiro da Embaixada em Montevi­
déu, de 1966 a 1967. 

O Embaixador Ramiro Elysio Sarai­
va Guerreiro exerceu ainda as se­
guintes Missões e Comissões: Comis­
sário de Polícia, Classe H, por con­
curso, do Ministério da Justiça e Ne­
gócios Interiores, de 1942 a 1945; As­
sessor do Representante· do Brasil no 
Comitê para o Desenvolvimento Pro­
gressivo do Direito Internacional e 
sua Codificação, em 1947, Nova Iorque, 
Secretário da Delegação do Brasil à 
II Sessão da Assembléia Geral das 

Nações Unidas, em Nova Iorque, 1947; 
Secretário da Delegação do Brasil à 
III Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, em Nova Iorque, 1947; 
Sefretário da Delegação do Brasil à 
III Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, em Nova Iorque, 1948; 
Encarregado de Negócios em La Paz, 
em 1950; à disposição da Missão Es­
pecial da Bolívia, por ocasião da pos­
se do Presidente Getúlio Vargas, em 
janeiro de 1951; Representante do 
Brasil e Relator do Comitê sôbre Apa­
trídia e Problemas Conexos, em Nova 
Iorque, 1950; Encarrégado de Negócios 
em La Paz, em 1951; Auxiliar do Che­
fe do Departamento de Administra­
ção, em 1952; designado para presidir 
a Comissão de Revisão do índice De­
cimal da Classificação da Correspon­
dência, do Ministério das Relações 
Exteriores, em 1952; Membro da .Co­
missão encarregada de proceder ao 
levantamento da documentação con­
fidencial e secreta do Arquivo de Cor­
respondência Especial, do Ministério 
das Relações Exteriores, em 1952; As­
sessor da Delegação do Brasil à VII 
Sessão da Assembléia Geral das Na­
ções Unidas, em Nova Iorque, 1952; 
Auxiliar de Gabinete do Ministro de 
Estado, em 1953; Membro da Comis­
são incumbida de estudar e preparar 
o Programa da X Conferência Intera­
mericana, realizada em Caracas, 
1954; Conselheiro Técnico da Dele­
gação do Brasil à XXXIX Sessão da 
Conferência Internacional do Traba­
lho, em Genebra, 1956; Assessor da 
Delegação do Brasil na XXII Sessão 
do Cónselho Econômico e Social das 
Nações Unidas, em Genebra, 1956; 
Assessor na XXIII Sessão do Conselho 
Econômico e Social das Nações Uni­
das, em Nova Iorque, 1957; Assessor da 
Delegação do Brasil à XII Sessão da 
Assembléia Geral das Nações Unidas, 
em Nova Iorque, 1957; Membro da De­
legação do Brasil à XIII Sessão da As­
sembléia Geral das Nações Unidas, 
em Nova Iorque, 1958; Delegado do 
Brasil à XIV Sessão da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, em Nova 
Iorque, 1959; Assessor da Delegação do 
Brasil à Reunião de Consultas dos 
Ministros de Estado das Relações Ex­
teriores dos Estados Americanos, em 
Costa Rica, 1960; Membro da Delega­
ção do Brasil à XV Assembléia Geral 
das Nações Unidas, em Nova Iorque, 
1960; Membro do Grupo de Trabalho 
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de Quito, incumbido de estudar a 
Agenda Provisória da XI Conferência 
Interamericana, em 1961; Delegado 
do Brasil ao I Período de Sessões das 
Partes Contratantes do Tratado de 
Montevidéu, em 1961; Assessor da 
Delegação do Brasil à XVI Sessão da 
Assembléia Geral das NaÇões Unidas, 
em 1961; Membro da Conferência da 
Associação Latino-Americana de Li­
vre Comércio, em 1961; designado 
Presidente da Comissão para proce­
der a coordenação e redação final do 
Relatório do Ministério das Relações 
Exteriores, correspondente a 1961; 
Delegado substituto à XVI Sessão da 
Assembléia Geral das Nações Unidas, 
em Nova Iorque, 1961; Chefe da Di­
visão da América Setentrional, em 
1962; Delegado substituto do Brasil à 
XVII Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, em Nova Iorque, 1962; 
Chefe da Divisão das Nações Unidas, 
em 1963; Encarregado de Negócios 
em Madrid, 1965; Encarregado de Ne­
gócios em Montevidéu, 1966; Membro 
da Delegação do Brasil a Conferência 
das Partes Contratantes da Associa­
ção Latino-Americana de Livre Co­
mércio, em 1966; Membro da Delega­
ção do Brasil à Reunião do Conselho 
de Ministros da Associação Latino­
Americana de Livre Comércio, em 
Montevidéu, 1966; Secretário-Geral­
Adjunto para Organismos Internacio­
nais, em 1967; Delegado-Suplente da 
Delegação do Brasil à Reunião de 
Chefes de Estado Americanos, em 
Montevidéu, 1967; Membro da Dele­
gação do Brasil à Sessão Especial de 
Emergência da Assembléia Geral das 
Nações Unidas sôbre a situação .no 
Oriente Médio, em Nova Iorque, 1967; 
Delegado-Suplente do Brasil à XXII 
Sessão da Assembléia Geral das Na­
ções Unidas, em Nova Iorque, 1967; 
Chefe da Delegação do Brasil à III 
Sessão do Comitê das Nações Unidas 
sôbre o Fundo do Mar, Nova Iorque, 
1968; Membro da Delegação do Brasil 
à XXIII Sessão da Assembléia Geral 
das Nações Unidas, em Nova Iorque; 
1968; Delegado do Brasil à III Sessão 
do Comitê ad-hoc das Nações Unidas 
para estudar a utilização do fundo 
dos mares e oceanos além dos limites 
da jurisdição nacional, no Rio de Ja­
neiro, em 1968; Presidente do Grupo 
de Trabalho para coordenar a ação 
do Ministério da Marinha e do Minis­
tério das Relações Exteriores em Or-

ganisin.os Internacionais que tratam 
de questões oceanográficas, em 1969; 
Subsecretário-Geral e Substituto do 
Secretário-Geral de Política Exterior 
nos seus impedimentQ,i,:- em 1969; e 
Delegado do Brasil à .&-XIV Sessão da 
Assembléia Geral das Nações Unidas, 
em Nova Iorque, 1969. 

Consultados os assentamentos pes­
soais Q.o Embaixador Ramiro Elysio 
Saraiva Guerreiro, verifica-se que: 

a) foi diversas vêzes elogiado pe­
lo desempenho dado às Mis­
sões e Comissões que lhe fo­
ram confiadas; e 

b) nada consta dêles que o desa­
bone. 

O Embaixador Ramiro Elysio Sa­
raiva Guerreiro, que se encontra pre­
sentemente na Secretaria de Estado 
das Relações Exteriores, onde exerce 
a função de Subsecretário-Geral e 
Substituto do Secretário-Geral de Po­
lítica Exterior nos seus impedimentos, 
é indicado para exercer a função de 
Chefe da Delegação do Brasil em Ge­
nebra. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em de novembro de 
1969. - R. F. Leite Ribeiro, Chefe da 
Divisão do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exterio­
res.) 

MENSAGEM 
N.0 28. DE 1969 

(N.0 81/69, na urigem) 

Excelentíssimos Senhores membros 
do Senado Federal 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a 
nomeação que desejo fazer do Senhor 
Embaixador Carlos Silvestre de Ouro 
Prêto para exercer a função de Em­
baixador Extraordinário e Plenipo­
tenciário do Brasil junto ao Govêrno 
da República da Venezuela, nos têr­
mos dos artigos 22 e 23, da Lei n.O 
3.917, de 14 de julho de 1961. 

2. Os méritos do Senhor Embaixador 
Carlos Silvestre de Ouro Prêto, que 
me induziram a escolhê-lo para o 
desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Mi­
nistério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 24 de novembro de 
1969. - EMILIO G. l\IÉDICI. 

"CURRICULUM VITAE" E INFORMA­
ÇOES AMPLAS DO EMBAIXADOR 
CARLOS SILVESTRE DE OURO 
PR!!:TO 

Nascido em Berlim, Alemanha, em 
30 de dezembro de 1916. 

2. Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Faculdade de Direi to da 
Universidade do Brasil, em 1937. Di­
plomado pela Escola Superior de 
Guerra, no Curso Superior de Guer­
ra, em 1959. 

3. Ingressou na Carreira de Diplo­
mata por concurso, tendo sido no­
meado Cônsul de 3.a. Classe em 9 de 
dezembro de 1937; foi promovido a 
Cônsul de 2.a. Classe, por antigüidade, 
em 23 de dezembro-de 1942; promovi­
do a Cônsul de 1.a Classe, por mere­
cimento, em 10 de dezembro de 1945; 
Conselheiro, em 25 de maio de 1950; 
promovido a Ministro de 2.a Classe, 
por merecimento, em 9 de junho- de 
1954; e promovido a Ministro de 1.a 
Classe, por merecimento, em 13 de ou­
tubro de 1961. 

4. O Embaixador Carlos Silvestre de 
Ouro Prêto teve as seguintes funções 
no exterior: Secretário em Berlim, de 
25 de junho de 1940 a 23 de maio de 
1952; Cônsul no Pôrto, de 15 de junho 
de 1952 a 3 de janeiro de 1953; Se­
cretário em Lisboa, de 12 de agôsto 
de 1953 a 25 de fevereiro de 1955; Côn­
sul em Montreal, de 16 de julho de 
1955 a 15 de julho de 1956; Primeiro­
Secretário da Delegação do Brasil 
junto às Nações Unidas, de 14 de ju­
nho de 1949 a 1.0 de outubro de 1951; 
Secretário em Bogotá, de 22 de outu­
bro de 1951 a 9 de junho de 1954; Mi­
nistro-Conselheiro em Bogotá, de 9 de 
junho de 1954 a 15 de setembro de 
1956; Ministro-Conselheiro em Viena, 
de 16 de outubro de 1956 a 2 de ou­
tubro de 1958; Embaixador Extraordi­
nário e Plenipotenciário junto ao Go­
vêrno da República Federal da Ale­
manha, em 27 de outubro de 1961; e; 
Embaixador Extraordinário e Plenipo­
tenciário· junto ao Govêrno da Repú­
blica Portuguêsa, em 25 de março de 
1966. 

5. Além dessas funções, o Embaixa­
dor Carlos Silvestre de Ouro Prêto 
exerceu as seguintes missões e Co­
missões: Secretário da Delegação do 
Brasil à VII Conferência Internacio­
nal Americana, em Lima, em 19.3à:. 

. ... 1 - - · • .;-·';::; -. 
,_·-., .. 
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. I . 
Enfarregado do Consulado em Mon-
treal, em 1945 e 1946. Assessor da De­
Ieg1ação Brasileira à 1.a R~união Or­
ctiriária da Delegação Provisória In­
terhacional de Aviação Civil, em Mon­
treki, maio de 1956. Resporisável pelo 
ex~ediente da Comissão de Organis­
mo.:.; Internacionais, em 1947. Secre­
tãdo das Comissões na Conferência 
Intbramericana para a Manutenção 
da ~az e da Segurança no Continen­
te, 1agôsto cte 1947. Chefe da Divisão 
do :Material, em junho de 1948. Au­
xili~r de Gabinete do Secretário-Ge­
ral' interino, em setembro de 1958. 
Designado para, na qualidade de Pre­
sidente, constituir a Comissão encar­
regada do exame, julgamento e rl:e­
mais trâmites das concorrências aber· 
tas pelo Ministério das Relações Ex­
teriores, bem como autorizado a as­
sin2.r todos os contratos durante o anfl 
de 1959. Assessor da Delegação do 
Bra.sil à Conferência Especial de As­
sistf!ncia Técnica às Nações Unidas, 
em junho de 1950. Assessor da Dele­
gaçüo do Brasil à V Assembléia-Geral 
das Nações Unidas, em Nova Iorque, 
em setembro de 1950. Encarregado de 
Negócios em Bogotá, de 16 de outu­
bro de 1952 a 1.0 de janeiro de 1953; 
de 4· de novembro de 1953 ~ 11 de de­
zembro de 1953; de 19 de j anéiro de 
1954 a 19 de fevereiro de 1954; de 14 
de maio de 1954 a 12 de abril de 1955; 
e de 8 de fevereiro de 1956 a 9 de ju­
lho de 1956. Encarregado de Negó­
cios em Viena, de 20 de outubro de 
1956 a 17 de janeiro de 1958 e de 12 
cte j-ulho de 1958 a 22 de novem_bro 
de 1958. Assistente do Comando da 
Escola Superior de Geurra, em 1958. 
Assistente do Comando da Escola 
Superior de Guerra em 1958. De­
legado do Brasil ao III Período de 
Sessões da Comissão Especial para Es­
tudar a Formulação de Novas Medidas 
de Cooperação Econômica (Comitê 
dos "21") em Bogotá, em setembro de 
1960. Chefe da Divisão Política, em 
6 de jan~iro de 1960. Designado para 
integrar a Comissão incumbida de 
elaborar as instruções para a Delega­
ção do Brasil à Reunião da Comissão 
Especial do Conselho da Organiza­
ção da O.E.A., encarregada de formu­
lar novas medidas de cooperação eco­
nômica (Comitê-dos "21"), Bogotá, em 
setembro de 1960. Membro do Grupo 
de Trabalho de Quito, incumbido de 
estudar os itens da Agenda Provisó-

ria da 10.a Conferência Interamerica­
na e elaborar as instruções para a De­
légação Brasileira àquele Conclave, 
em janeii-o de 1961. Chefe, substitu­
to, do Departamento Político Cultural, 
em abril de !961. Chefe do Grupo de 
de Trabalho incumbido de elaborar 
e estudar a Agenda das Conversações 
entre os Presidentes do Brasil e da 
Itália, em abril de 1961. Chefe do De­
partamento Político-Cultural, em ju­
nho de 1961. Representante do Bra­
sil nas solenidades comemorativas do 
"Dia ibero-Americano", em Hambur­
go, outubro de 1964. Sub-Chefe da 
Delegação do Brasil nas negociações, 
em Roma, Brasil-Alemanha, sôbre as­
suntos de interêsse interno, em no­
vembro de 1963. 

6. Consultados os assentamentos 
pessoais do Embaixador Carlos Sil-· 
vestre de Ouro Prêto, verificou-se que: 

1 a) nada consta dêles que o desa­
bone; 

b) foi diversas vêzes elogiado pelo 
desempenho dado às missões 
e comissões que lhe foram con­
fiadas; e 

c) é casado com a Senhora Ceres 
Gastai de Ouro Prêto, de na­
cionalidade brasileira. 

7. O Embaixador Carlos Silvestre de 
Ouro Prêto, que se encontra presente­
mente em Lisboa, exerce a função de 
Embaixador Extraordinário e Pleni­
potenciário do Brasil junto ao Govêr­
no da República Portuguêsa. 

Secretaria de Estado, em de 
1969. - R. F. Leite Ribeiro, 

Chefe da Divisão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exterio­
res.) 

MENSAGEM 
N.0 29, DE 1969 

(N.0 82/69, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos têrmos dos artigos 42, item III, 
e 121, da Constituição, tenho a honra 
de submeter à consideração do egré­
gio Senado Federal, o nome do Dou­
tor Decio Meirelles de Miranda, para 
exercer o cargo de Ministro do Tribu­
nal Federal de Recursos. 

Conforme se verifica do anexo 
"Curriculum Vitae", o indicado pre­
enche todos os requisitos legais para 

a investidura, de vez que, através de 
tôda a sua vida pública, tem revelado, 
em intensa atividade judiciária, no­
tável saber e reputação ilibada, nos 
têrmos da Constituição Federal. 

Brasília, em 24 de novembro de 1969. 
- Emílio G. Médici. 

"CURRICULUM VITAE" DO SENHOR 
DÉCIO MEIRELLES DE MIRANDA 

Nascido em 26 de junho de 1916, em 
Belo Horizonte, filho do Dr. José Ri­
beiro de Miranda, advogado em Ca­
rangola, e de D. Nair Meirelles de Mi­
randa. 

Inicfou o curso jurídico na Facul­
dade de Direito da Universidade de 
Minas Gerais em 1933; foi-lhe dado 
o prêmio de freqüência gratuita, por 
ter obtido o 1.0 lugar no exame vesti­
bular. Terminou o curso na Faculda­
de Nacional de Direito da Universida­
de do Brasil. 

Advogado, sem interrupção, de 1938 
a 1960, no Rio de Janeiro, e de 1960 
a 1967 em Brasília e, secundàriainen­
te, no Rio de Janeiro. 

Membro efetivo do Instituto dos 
Advogados Brasileiros desde 1943. 

Segundo-Secretário do Instituto dos 
Advogados Brasileiros na presidência 
Trajano de Miranda Valverde. 

Membro do Conselho da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Secção do anti­
go Distrito Federal, nos períodos de 
1949/1950 e 1951/1952 (presidência Al­
cino Sa1azar e Jorge Diott Fontenelle). 

Nesse Conselho, membro da Comis­
são de Disciplina. 

Membro da 44.a Comissão de Cor­
reição da Justiça do antigo Distrito 
Federal, em 1951. 

Membro do Conselho Superior do 
Instituto elos Advogados Brasileiros, a 
partir .de 1953. 

Membro do Conselho da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Secção do atual 
Distrito Federal, desde a sua funda­
ção. 

Membro da Comissão Examinadora 
do Concurso para Juiz Substituto do 
Distrito Federal (1960). 

Presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Secção do atual Distrito Fe­
deral, de outubro de 1961 a dezembro 
de 1962. 



Novetnbro de 1969 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Têrça-feira 25 8725 

Procurador da República "ad hoc", 
designado pelas Portarias do Dr. Pro­
curador-Geral da República n.0 192 
de 12-12-1962; n.0 218 de 15-2-1963; 
n.o 238, de 12-7-1963 e n.0 239 de 
12-7-1963, tendo recebido do Dr. Pro­
curador-Geral da República, pelo de­
sempenho dêsses encargos, ofícios de 
"sinceros agradeciment -. pelo seu es­
pírito público, demonstrado quando 
de sua colaboração prestada a esta 
Procuradoria-Geral da República na 
defesa dos interêsses da União Fe­
deral". 

Nomeado, pelos Ministros do Supre- . 
mo Tribunal Federal, Curador nas 
Sentenças Estrangeiras n.0 s 1462, 1633, 
1284, 1519, 1591, 1770, 1580, 1779, 1669, 

f 1706, 1812, 1686, 1664, 1811, 1809, 1822, 
?800, 1827, 1636, 1840 e em numerosas 
outras. 

Indicado em lista tríplice pelo Su­
premo Tribunal Federal, sempre por 
unanimidade de votos, por duas vêzes 
para Juiz Substituto do Tribunal Su­
perior Eleitoral e por quatro vêzes pa­
ra Juiz Efetivo do mesmo Tribunal, na 
forma do art. 110 n.0 II da Consti­
tuição de 1946. 

Depois de ter servido como Juiz 
Substituto, foi nomeado Juiz Efetivo 
do Tribunal Superior Eleitoral por 
decreto de 27 de maio de 1964, e, re­
conduzido para 2.0 biênio, exerceu o 
cargo até 28 de novembro de 1967. 

Em 1964, foi membro da Comissão 
do Anteprojeto de Código Eleitoral e 
de Estatuto Nacional dos Partidos 
Políticos, elaborado pelo Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

Nomeado Procurador-Geral da Re­
pública, após aprovação do Senado 
Federal por 43 votos, exerceu o cargo 
de 30-11-1967 a 30-10-1969. 

(A Comissão de Constituição e Jus­

tiça.)· 

OF1CIOS 

Do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal 

N.0 29-69/P/MC, de 24 do corrente 
mês, encaminhando, em resposta ao 
Ofício SP /6 , desta Presidência, có­
pias das notas taquigráficas e do 
acórdão proferido na Representação 
n.0 776, do Estado da Guanabara, que 
declarou a inconstitucionalidade da 
alínea b do art. 73 da Constituição do 
Estado da Guanabara, bem como de 

expressões contidas nos artigos 7.0 e 
90 da Lei Estadual n.0 812, de 22 de 
junho de 1965. 

no Primeiro-Secretário da Câmara 
dos Deputados 

N.0 338/69, de 20 do mês em curso, 
c:omunicando a aprovação das Emen­
das n. 0 s 1, 2, 5 e 6 e a rejeição das 
de n.0 s 3 e 4 do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 52/68 (n.O 4.604-E/62, na 
Câmara), que dispõe sôbre a profis­
são de leiloeiro público. (Projeto 
enviado à sanção em 20-11-69.) 

LISTA N.O 30, DE 1969 

EM 21 DE NOVEMBRO DE 1969 

tComunicações de eleições e posses: 

- do Sr. Alarico Patrício de Ar­
ruda, secretário da Associação 
Comercial de Aimorés, MG, co­
municando eleição de nova Di­
retoria; 

- do Sr. Antônio Lino de Leão Car­
rera, Presidente da Federação 
das Sociedades Beneficentes do 
Estado do Pará, comunicando 
posse dos novos dirigentes da 
mencionada Federação, para o 
biênio 1969/1970; 

- do Sr. Prof. Angelo Ribeiro, Pre­
sidente da Sociedade Pró-Desen­
volvimento do Estreito, Florianó­
polis, Estado de Santa Catarina, 
comunicando eleição e posse da 
nova Diretoria Executiva, para o 
período d,e 1969/1970; 

- do Sr. Francisco Xavier de Pi­
retti -:amos, Secretário-Geral da 
Federação das Entidades de Ser­
vidores Municipais do Estado de 
São Paulo, comunicando eleição 
e posse dos dirigentes da refe­
rida Federação; 

- do Sr. Sebastião Otoni de Oli­
veira, Secretário-Geral da So­
ciedade Aliança dos Artistas e 
Operários de Pirangi, Estado da 
Bahia, comunicando posse dos 
membros da nova Diretoria e 
Conselho Fiscal que dirigirão os 
destinos da mencionada Socie­
dade, no período de 1969/1970. 

Congratulações apresentadas pela re­
abertura do Congresso: 

- do Sr. José de Sá Barreto, Pr~­
sidente da Câmara Municipal de 
Barbalha, Estado do Ceará; 

- do Sr. Lindemberg da SUva Pe­
reira, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Campinas, Estado de' 
São Paulo, encaminhando cópia 
do Requerimento n.0 634/69, de 
autoria dos Srs. Vereadores Ana­
tole Brasll Noronha Sales e Edu­
ardo Barnabé; 

- do Sr. Orlando de Andrade, Pre­
sidente da Assembléia Legisla­
tiva do Estado de Mi~as Gerais; 

- do Sr. Theobaldo de Nigris, Pre­
sidente da Federação do Centro 
de Indústria do Estado de São 
Paulo; 

- do Sr. Fiá vi o Costa, Presidente 
da Federação dos Trabalhadores 
Tê x te i s do Estado de São 
Paulo, SP; 

- do Sr. Circe Alfredo Banatelli, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Barretos, SP; 

- dos Srs. Adão ~opes de Mene­
zes e Atemiro Dal Pizzol, respec­
tivamente Presidente e Secretá­
rio da Câmara de Vereadores de 
Esteio, no Estado do Rio Grande 
do Sul; 

- do Sr. Moacyr Zanoni, Presiden­
te da Câmara Municipal de Es­
tância de Atibaia, no Estado de 
São Paulo, encaminhando Re­
querimento n.0 431/69, de autoria 
do vereador Gaspar Camargo, 
referente a congratulações;-

- dos Srs. Antônio Bernardi Lo­
pes e Moacir João Petek, respec­
tivamente Presidente e 1.0 -Secre­
tário da Câmara Municipal de 
Bilac, no Estado de São Paulo; 

- do Sr. Clóvis Bezerra Cavalcanti, 
Presidente da Assembléia Legis­
lativa de João Pessoa, no Estado 
da Paraíba, comunicando a apro­
vação do Requerimento número 
315/69, de autoria do Deputado 
Egidio Silva Madrúga; 

- do Sr. Alfredo Marchi, Presiden­
te do Sindicato do Comércio Ata­
cadista de Tecidos, Vestuários e 
Armarinho do Estado de São 
Paulo, SP~ 

Congratulações apresentadas por oca­
sião da escolha e posse do Presíden­
te e Vice-Presidente da Repúbliea: 

- do Sr. Antonino Leite Oliveira,. 
Prefeito Municipal de Martinó-
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polis, SP, congratulando-se coin 
os Senadores pela feliz escolha 
do Presidente General-de-Exér­
cito Emílio Garrastazu Médici; 

- do Sr. Victor Amaral Freire, Mi­
nistro do Tribunal de Contas, 
agradecendo convite para a pos-

1 se e lamentando não ter podido· 
: comparecer; 

,'-dos Srs. Onassis·Souto Andrade, 
Antônio Silva de Vasconcelos e 
Miguel Pedrosa dos Santos, da 
Câmara de Vereadores de Sairé, 
PE; 

- do Sr. Paulo Carneiro, Presiden­
te do Centro dos Aposentados 
Federais; 

- do Sr. Antônio Freitas SobrJ. 
nho, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Congonhas, Estado de 
Minas Gerais: 

- do Sr. Gen. Inanoe G. Martins, 
agradecendo honroso convite pa­
ra a posse e comunicando seu 
comparecimento; 

·- do Sr. Rafael Faraco, Governa­
dor, em exercício, do Amazonas, 
comunicando que o Governador 
Danilo Areosa já se encontrava 
em Brasília para as solenidades 
de posse; 

-- do Sr _ Paulo Xavier, Presidente 
da Câmara Municipal de Santa 
Rosa de Viterbo, Estado de São 
Paulo; 

-- do Sr. João José dos Santos, 
Presidente da Federação Nacio­
nal das Estivadores do Estado da 
Guanabara; 

-- do Sr. Hecoclito Maceoli, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Martinópolis, E s ta. do de São 
Paulo; 

-- do Sr. waldemar Bianco, Presi-
dente da Câmara Municipal de 

· Ibaté, Estado de São Paulo; 
I 

-- do Sr. Anthero Joaquim Santia-
go, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Indaiatuba, Estado de 
São Paulo, remetendo cópia do 
Ofício n.0 184/69, referente à 
eleição da Presidente e Vice-Pre­
sidente da República; 

-- do Sr. Rafael Brasil Pereira, In­
terventor Federal da Prefeitura 
Municipal de Caetés, PE; 

Diversos: 

- do Sr. José Corrêa de Lacerda 
Filho, Presidente da ARENA de 
Jataizinho, Estado do Paraná, 
informando resultado da votação 
na Convenção di ARENA no re­
ferido Município; 

- do Sr. Rafael Faraco, Governa­
dor do Amazonas, em exercício, 
agradecendo condolências envia­
das pelo Presidente do Senado, 
por ocasião do falecimento do 
Senador Alvaro Maia; 

~ do Sr. Sylvio Moreira da SUva, 
Diretor do Hospital dos Servido­
res do Estado, comunicando ao 
Presidente do Congresso que o 
Deputado Monsenhor A 1 f r e d o 
Arruda Câmara encontra-se ali 
internado desde 2 de outubro e 
que seu estado de saúde é satis­
fatórío; 

- do Sr. Durval Vieira Januário, 
Postalista "14", da ECT·GO, SU· 
gerindo que sejam aproveitados, 
no Ministério da Saúde, INPS, 
etc., todos os servidores federais 
formados em Medicina, Odonto­
logia, Farmácia ou Enfermagem, 
com as vantagens dos níveis uni­
versitários; 

- do Sr. Manoel Bernardo da Sil-. 
va, Presidente do Sindicato dos 
Oficiais Marceneiro3 e Trabalha­
dores na Indústria de Móveis de 
Madeira do Estado de Pernam­
buco, comunicando transferênria 
da sede social para a A v. Rio 
Branco, n.0 144, 1.0 andar, em 
Recife, PE: 

- dos Srs. Antônio Duarte Noguei­
ra e Osório Carlos do Nascimen­
to, respectivamente Prefeito e 
Presidente da Câmara Municipal 
de Ribeirão Prêto, SP, convidan­
do o Presidente do Senado para 
as solenidades da entrega do Ti· 
tulo de Cidadão Riberopreta­
no, ao Presidente da República, 
Marechal Arth ur da Costa e 
Silva; 

- do Sr. Manoel Francisco Lopes 
Meirelles, Diretor-Geral do Ser­
viço Social do Comércio, Rio, Es­
tado da Guanabara, encami­
nhando publicação que enfeixa 
os resultados de Trabalho con­
junto do Serviço Social do Co­
mércio e da Universidade de 

Brasília, referente ao. levanta­
mento de informações .e dados 
sôbre o nível e padrão de vida 
do comerciário e a estrutura da 
emprêsa comercial em Brasília; 

- do Sr. Pedro Magalh2.es, I resi­
dente da Câmara Municipal de 
Volta Redonda, RJ, convidando 
o Presidente do Senado Federal 
para participar da sessã(! solene 
comemorativa ao 15.0 aniversário 
da emancipação do referido Mu­
nicípio; 

- do Sr. Antônio Marques, Pre­
sidente Administrativo da Con­
cregação Cristã no Brasil, enca­
minhando um exemplar do seu 
Relatóiio e Balanço, referentes 
ao exercício de 1968; 

- do Sr. Brigadeiro-do-Ar Mário 
Paglioli de Lucena, Subdiretor 
de Normas e Procedimentos, M. 
Aer., remetendo publicação de 
um exemplar do FMA-DR-62-07 
- "Restrições Especiais aO Apro­
veitamento das Propriedades VI· 
zinhas aos Aeródromos"; 

- da Sra. Maria José Marinho 
Brandão, Coordenadora Regiopal 
do Ministério da Fazenda, reme­
tendo um exemplar de "Treina­
mento de Mão-de-Obra para a 
Secretaria da Receita Federal"; 

~ do Sr. Osório Carlos do Nasci­
mento, Presidente da Câmara 
Municipal de Ribeirão Prêto, SP, 
convidando o Presidente do Se­
nado Federal para a sessão sole­
ne da entrega do Diploma de 
Honra ao Mérito ao Professor 
Dr. Oscar de Moura Lacerda; 

- do Sr. Orlando Bernardini Netto, 
Subchefe da Confederação Na­
cional da Indústria, representa­
ção em Brasília, D. F., encami­
nhando um exemplar da publi­
cação "2.0 Encontro de Investi­
dores no Nordeste", elaborado 
pelos técnicos do GRUDER da 
mencionada Confederação; 

- do Sr. José Olavo Lamarão, Di­
retor-Secretário da Associação 
Comercial dO Pará, remetendo 
noticiário referente à menciona­
da Associação; 

- do Sr. José BasiUo da Silva, Pre­
feito de Gameleira, PE, reme­
tendo Mapa Geral do Censo De-
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mogrâfico e Sócio-Econômico da 
Prefeitura Munícípal de Game­
leira; 

- do Sr. Fioravanti Alonso Di Pie­
ro, Presidente do Sindicato dos 
Jornalistas Liberais do Estado da 
Guanabara, encaminhando sub­
sídios a projeto de lei ~m trami­
tação no Copgresso Nacional; 

- cio Sr. Jairo S. Corrêa, Presiden­
te do Slndlcato de Odontologista 
do Estado de ~ão Paulo, solici­
tando a aprovação do Projeto de 
Lel n.0 2.910-B/65; 

- do Sr. Ãlvaro Badra, Presidente 
da Associal,fão Paulista de Ci­
rurgiões-Dentista, solicitando a 
aprovação do Projeto de Lei 
n.0 2.910-B/65; 

- do Sr. Manoel Francisco Garcia, 
Presidente do Círculo Operârio 
Serrano, do Bairro Coral, no Es­
tado de Santa Catarina, apre­
sentando votos de profícua le­
gislação na nova jornada; 

- do Sr. Mãrio Jatene, Vice-Pre­
feito e Presidc.nte da Câmara 
Municipal de Igarapé-Açu, no 
Estado do Pará, comunicando 
que baseado no art. 8.0 , item li, 
do Decreto n.0 201, de 25 de fe­
veieiro de 1967, extinguiu o man­
dato do Vereador Martiniano da 
Rocha Brito; 

do Sr. Antônio Benedito Villela, 
bancário, solicitando revisão do 
projeto de lei, referente à con­
tagem de tempo de serviço 
públíco e privado para efeito de 
aposentadoria; 

do Sr. Velto Mourão Crespo, 
Chefe da Circunscrição do Dis­
trito Federal, do Departamento 
Nacional de Endemias Rurais do 
Ministério da Saúde, encami­
nhando um exemplar do Boletim 
Informativo, referente ao pri­
meiro semestre do corrente ano; 

- do Sr. Fernando Barreira Alva­
rez, Chefe de Gabinete da Supe­
rintendência Nacional do Mi­
nistério dos Transportes, en­
caminhando um exemplar do 
Anuário da mencionada Supe­
rintendência; 

- do Sr. José Maria Lima, Prefeito 
Municipal da Cidade de Enge-

nheiro Paulo de Frontin, no Es­
tado do Rio de Janeiro, agrade­
cendo remessa dos Diários do 
Congresso Nacional; 

- da A s s o c i a ç ã o Brasileira 
de Odontologia, Secção do Esta­
do do Paraná, solicitandC' a 
aprovação de emendas da Câ­
mara dos Deputados ao Projeto. 
de Lei n.0 2. 910-B/65; 

do Sr. OtaciHa Canavarros, Pre­
sidente da Associação de Indús­
trias de Construções de Mobiliá­
rio de Cuiabá e Várzea Grande, 
no Estado de Mato Grosso, lou­
vando a criação da Universidade 
Federal de Mato Grosso, com se­
de em Cuiabá; 

do Sr. Valdo Oliveira Filho, Pre­
sidente da Associação Comercial 
de Cuiabá, no Estado de Mato 
Grosso, apresentando aplausos 
pela criação da Universidade Fe­
deral de Mato Grosso, com sede 
em Cuiabâ; 

do Sr. Domingos Closso Filho, do 
Sindicato de Representantes Co­
merciais do Estado de Mato 
Grosso, solicitando rápida apro­
v~ção da lei que cria a Univer­
sidade Federal de Mato Grosso, 
com sede na capital; 

- do Sr. Benedito Antônio Assun­
ção, Presidente da CâmP.ra Mu­
nicipal de Cuiabá, Estado de Ma­
to Grosso, solicitando urgência 
na aprovação do projeto de lei 
que cria a Universidade Federal 
de Mato Grosso, com sede na 
capUal; 

- do Deputado Renê Barbour, Pre­
sidente da Assembléia Legislati­
va de Cuiabá, Estado de Mato 
Grosso, solicitando rápida tra­
mitação do projeto de iniciativa 
do Poder Executivo que cria a 
Universidade Federal de Mato 
Grosso, com sede em Cu~abâ; 

- do Sr. Sebastião Aguiar Ayres, 
Presidente do Instituto de Geo­
grafia e Estatística, ofertando 
um exemplat do Anuário Esta­
tístico do Brasil - 1969, editado 
pelo referido Insthuto; 

- do Sr. Oscar Noronha Filho, 
Presidente da Associação Nacio­
nal dos Inquilinos (ANI), enca­
minhando cópia das reivindica-

ções contidas em um memorial, 
consubstanciando as aspirações 
dos inquilinos brasileiros, enca­
minhado ao Exmo. Sr. Presi­
dente da República; 

- do Sr. Cícero Dumont, Deputado 
da Assembléia Legislativa do Es­
tado de Minas G"erais, solicitan­
do informações sôbre a vigência 
d~ Constituição, ano por ano, a 

·partir de 15 de março de 1967, 
para a conclusão de um trabalho 
a ser apresentado no Curso de 
Doutorado, na Faculdade de Di­
reito de Minas Gerais; 

- do Sr. Desembargador José Júlio 
Leal Fagundes, Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal, com jurisdição 
no Estado do Acre e Território de 
Rondônia, comunicando que o 
mencionado Tribunal passou, a 
partir de 10 do corrente, a fun­
cionar no 4.0 andar do Palácio da 
Justiça, situado na Praça Buriti. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência deferiu, hoje, 
o Requerimento de I n f o r m a ç õ e s 
n.0 70/69, de autoria do Senador Lino 
de Mattos, aos Ministérios do Exte­
rior e da Marinha. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rin?-o) - Sôbre a mesa, requerim_ento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio. 

:e lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 79, DE 1969 

Sr. Presidente: 

Tendo em vista não mais necessitar 
das informações por mim solicitadas 
através do Requerimento n.0 65/69, e 
informado de que o expediente res­
pectivo ainda não foi encaminhado à 
autoridade consultada, solicito seja o 
mesmo arquivado. 

Brasília, 21 de novembro de 1969. -
Bezerra Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O requerimento lido não 
depende de deliberação do plenário, 
mas sàmente de decisão da Mesa. Se­
rá despachado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, projeto de lei 
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cuja leitura vai ser feita pelo Sr. 1.0 -

S,cretárlo. 

I 
~ !Ido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 17, DE 1969 

Estabelece 'a jornada de traba­
lho do motorist~ profissional, a 
serviço dos transportes coletivos 
de pas~ageiros, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional. decreta: 

Art. 1.0 - A jorrtada de trabalho 
do motorista profissional, a serviço 
dos transportes coletivos de passagei­
ros, não poderá exceder· de sete ho­
ra.s, sendo obrigatório, diàriamente, 
um período de folga de dezessete ho­
ras. 

F1arágrafo único - O tempo de tra­
balho fixado neste artigo subdividir­
se-á em dois períodos de igual dura­
ção, separados por intervalo de quin­
ze minutos, no mínimo. 

A.rt. 2.0 - Nos percursos cuja du­
ração esteja prevista para mais de se­
te horas, será obrigatória a presen­
ça, no veículo, de dois motoristas da 
emprêsa, não sendo permitido, a ca­
da um dêles, dirigir continuamente, 
por mais de três horas e meia. 

Art. 3.0 - Nos percursos de dura­
ção inferior à referida no artigo pre­
cedente, os intervalos de repouso se­
rão determinados, em cada caso, pelo 
Conselho Nacional de Trânsito, sem 
prejuízo· do disposto no artigo 1.0 da 
presente lei. 

Art. 4.0 - Quando, por motivo de 
fôr~ra maior ou de circunstância im­
prevista, não forem observadas as li­
mitações prescritas nesta lei, deverá 
a emprêsa apresentar, dentro do pra­
zo de vinte e quatro horas, relatório 
justificativo ·ao órgão fiscalizador 
competente. 

Art. 5.0 
- O motorista terá obrlga­

tõrlamente um descanso semanal de 
vin-te e quatro horas, durante o qual, 
assim como no período de folga esta­
beli~Cido no caput do artigo 1.0 , não 
poderá exercer qualquer atividade re­
munerada ou não. 

Art. 6.0 - As disposições dos arti­
gos precedentes não se aplicam aos 
transportes coletivos urbanos, para os 

quais, entretanto, deverão ser expe-­
didas instruções especiais do Conselho 
Nacional de Trânsito, que harmoni­
zem as conveniências dos respectivos 
serviços com os objetivos desta lei. 

Art. 7. o - Esta· lei entrará em vi­
gor na data da sua· publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A segurança dos usuários dos trans­
portes rodoviários coletivos não de­
pende apenas da normalidade dos 
veículos, senão também e, especial­
mente, do equilíbrio fisiológico e men­
tal dos seus condutores - os moto­
ristas. 

Não obstante, êstes profissionais são 
freqüentemente submetidos a longos 
e contínuos períodos de trabalho, che­
gando a um estado de fadiga que, 
além de reduzir-lhes a eficiência, pre­
judicam intensamente a normalidade 
das reações e do contrôle automáti­
co inerentes a êsse tipo de atividade. 

Tanto basta para justificar o pre­
sente proj~to, no qual objetivamos 
trazer uma contribuição para a solu­
ção do problema que no momento 
tanto nos preocupa, da prevenção dos 
acidentes rodoviários. 

.Sala das Sessões, 24 de novembro 
de 1969. - Adalberto Sena. 

(Às Comissões de Constituição e 
Justiça de Legislação Social e de 

Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O projeto vai às Comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Há requerimento de auto­
ria do nobre Senador Paulo Tôrres e 
vários outros Srs. Senadores, cuja lei­
tura vai ser feita pelo Sr. 1.0 -Secre· 
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 80, DE 1969 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, que 
a primeira parte da Sessão de 27 do 
corrente mês seja destinada a reve­
renciar a memória dos nossos patrí-

cios que, em novembro de 1935, tom­
baram defendendo nossas instituições. 

Sala das Sessões, em 24 de novem­
bro de 1969. - Paulo Tôrres - Di­
narte Mariz - Cattete Pinheiro -
Flávio Brito - Guido Mondin -
Adalberto Sena - Edntundo Levi. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O requerimento lido será 
votado depois da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O primeiro orador inscrito 
é o Sr. Senador José Ermírio, a quem 
concedo a palavra. 

O SR._ JOSÉ ER~íRIO - Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, acompanho 
a PETROBRAS desde o planejamento 
do seu estatuto. 

Perdemos um tempo enorme quan­
do demos concessões à Standard Oil, 
que, durante 30 anos, não produziu 
um só barril de petróleo. Muitos bra­
sileiros acreditavam\que o Brasil não 
tinha petróleo. Ao caducarem as con­
cessões da Standard Oil, formamo~ 

um grupo para fazer pesquisa de pe· 
tróleo no Paraná e em São Paulo, 
pesquisas sísmicas e com magnetô­
metro que, realmente, não chegaram 
a funcionar devido à c r i a ç ã o da 
PETROBRAS, que foi uma grande coi­
sa para o Brasil. 

(Lendo,) 

Até hoje, sempre que me proponho 
falar a êste ilustre Plenário, tenho 
tido a preocupação primordial. de tra­
zer a lume assuntos reconhecidamen­
te sérios e que objetivam em primei­
ro lugar o desenvolvimento nacional 
nos seus setores mais importantes. 

Seguindo esta orientação, em nosso 
primeiro pronunciamento desta curta 
sessão legislativa focalizamos os pro­
_blemas relativos às bases essenciais 
para a independência econômica, tra­
zendo 35 pontos fundamentais que in­
teressam ao nôvo Govêrno pôr em 
prática e, no segundo, analisamos a 
situação aflitiva da nossa agricultu­
ra, Entre os itens relacionados no 
primeiro, apontamos um, no qual re­
comendávamos ao nôvo Presidente da 
República dar todo apoio para desen­
volvimento da PETROBRAS, emprêsa 
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magnífica e de significação relevante 
ao crescimento do nosso País. As ati­
vidades ligadas ao petróleo têm cres­
cido de forma notável em todos os 
rincões do mundo, merecendo a me­
lhor de nossas atenções. Daí o fato 
de trazermos agora algumas singelas 
considerações a respeito do ouro ne­
gro - presentemente uma poderosa 
alavanca do progresso nacional- de­

tendo-n,os a considerar, em especial, 
o movimento de exploração da pla­
taforma continental que, em muitos 
países, tem obtido resultados alta­
mente satisfatórios. 

Para se aquilatar a grande partici­
pação do petróleo no consumo de 
energia de um país altamente indus­
trializado, recorremos aos Estados 
Unidos que, segundo a publicação 
"The Economist", edição em caste­
lhano, de 30-4-69, mostra o seguinte: 

Petróleo ............. . 44% 

Gás . . . . . . . . . . . . ... . . . . 29% 

Carvão ............... . 

Hldroelétrlca 

Nuclear 

21% 

4% 

2% 

No Brasil, por sua vez, a geração 
de energia através de usinas térmi­
cas tem crescido relativamente pouco 
com relação às hidráulicas - quatro 
vêzes m'aior ou mais que as ~rimei­
ras - o que constitui fato louvável. 
Espera-se que em 1970, do total de 
11.256 mil quilowatts a serem alcan­
çados, 2.400 mil serão de usinas tér­
micas e o restante de hidráulicas. No 
presente ano, as cifras estampam 
2. 350 mil quilowatts para as térmicas 
e 7. 886 mil para as hidráulica.s, donde 
se infere que felizmente é muito 
maior a evolução desta última, o que 
vem ocorrendo há tempo. 

No que diz respeito a nossa produ­
ção e consumo de petróleo e seus de­
rivados, sirvo-me das informações co­

lhidas no Anuário Estatístico do Bra­
sil, de 1968, para afirmar que as nos­
sas refinarias processaram 23.782.919 

metros cúbicos de petróleo bruto, no 
ano passado. Por seu turno, o consu­
mo de derivados, em gasolina, quero­
sene, combustível para jato, óleos 
combustíveis e lubrificantes foi de 
22.738.195.000 litros, e, de asfalto, gás 

liquefeito, graxas, parafina e solven­
tes, de 1.778.857 toneladas. 

No que toca a demanda de petróleo 
bruto e gás natural no mundo, con­
forme a revista "World Oil", de 
15-8-69, expressa em barris diários -
sabendo-se que um barril é igual a 
158,984 litros - vemos que ela atin­
giu a 39,2 milhões em 1968, compara­
da com 35,8 milhões em 1967, o que 
representou um acréscimo de 9,4%. 
A produção, por sua vez, que era de 
37 milhões de barris diârios, passou 
para 40,4 milhões, com aumento de 
9,3%. Como se pode notar, o mundo 
ainda está produzindo mais do que 
consome. Os Estados Unidos conti­
nuam liderando a produção mundial, 
tendo registrado 10,6 milhões de bar­
ris diários. Na América do Norte ain­
da temos o Canadá, com 1,2 milhões. 
Na América Latina, repontam a Vene­
zuela e índias Ocidentais produzindo 
3,83 milhões e os países restantes ape­
nas 888 mil. A chamada Europa Li­
vte, por sua parte, produziu no ano 
passado apenas uma fração do seu 
consumo, pois, gastando 10,1 milhões 
de barris, sàmente produziu 532 mil. A 

produção africana, por seu turno, 
cresceu de 3,18 para 3,96 milhões, gra­
ças aos magníficos resultados da Lí­
bia, que contrabalançou a diminuição 
sofrida pela Nigéria, certamente em 

razão da guerra interna. Depois da 
América do Norte, a maior produção 
foi a do Oriente Médio, que passou de 
10 milhões para 11,27, representando 
27,9% da produção mundial e cujos 
principais produtores são o Irã, Ará­

bia Saudita, Kuwait, Iraque e outros. 
Na área do bloco comunista, a pro­
dução passou de 6,32 para 6,55 milhões 
de barris, com a liderança absoluta 
da Rússia que produziu 6,15 milhões. 

Finalmente, no Extremo Leste e Ocea­
nia, a produção do último ano foi de 
1,09 milhões. 

No que concerne apenas à produção 
de petróleo bruto, tomemos os 10 
maiores países do mundo em 1968, 
com base na média diária de barris: 

1.0) Estados Unidos 9.095.373 

2.0) U.R.S.S. (Rússia) 6.151.216 

3.0) Venezuela ...... 3.604.753 

4.0) Irã . . . . . . . . . . . . . 2.841.000 

5.0) Arábia Saudita .. 2.830.000 

6.0) Libia ........... 2.600.000 

7.0) Kuwait ......... 2.421.000 

8.0) Iraque .......... 1.503.000 

9.0) Canadá ......... 1.034.000 

10.0) Argélia ......... 914.000 

A produção total do mundo em pe­

tróleo bruto registrou um crescimen­
to de 8,6% de 1967 .para 1968, passan­

do de 12,8 para 14 bilhões de barris. 

O Brasil, no mesmo período, foi de 
146,6 mil barris diários para 163,8, re­
presentando um aumento de 11,8%, 
com um total de cêrca de 60 milhões 
de barris, constituindo record de pro­
dução até hoje,, 

Na América do Sul é digno de regis­
tro, ainda, os resultados da Argenti­
na, com 342,8 mil barris diários, da 
Colômbia, com 173,3 e do Peru com 
74,1. Na faixa latina, merece especial 
referência o México que apresenta 
u'a média diária de 388,6 mil barris. 
Na Europa, é de notar o exerriplo da 
Alemanha Ocidental que, como ;sabe­
mos, muito pouco produzia logo após 
o término do segundo conflito mun­
dial e, no ano que findou, mostra uma 
produção média diária de 155 mil 
barris. A Romênia, já na área socia­
lista, está com 269,5 mil. Na Oceania, 
citamos a Indonésia que atingiu a 
561,2 mil barris por dia, seguido da 
Malásia, com 127 ,8, e da Austrália, 
com 37,9. 

Por outro lado, para se ter uma 
idéia do movimento de perfuração de 
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p~ços petroliferos no mundo - cujo 
t9tal foi de 38. 577, em 1968 - vamos 
tOmar alguns países mais importantes 

I Petróleo 

E~tados Unidos . . . . . . . . . . . 13. 982 

C~nadá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 081 
' 1\féxico 265 

' Vfnezuela . . . . . .. . . . . . . . . . . 378 

Bl'asil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123 

Por seu turno, as reservas mundiais 
pr'ovadas de petróleo aumentaram 
4,3-% no período de 1967/68, passando 
para 421,5 bilhões de barris e, de gás 
natural em- 6,7%. Em fins de 1968, as 
reservas dos Estados Unidos eram da 
ordem de 30,7 bilhões de barris, 2,1% 
menos do que em 1967, enquanto a 
do Canadá era de 10 bilhões, tendo 
aumentado 470 milhões, o que corres­
ponde a 4,5%. Todavia, a grande e 
recente descoberta ocorreu na região 
da Baía de Prudhoe, no Alasca -
cuja reserva calcula-se em cêrca de 
7 bilhões de barris - e que convergiu 
imensa atenção na parte norte do 
Canadá, aumentando imensamente as 
atividades de pesquisa em 1968 nos 
territórios norte-nordeste, Yukon, as 
ilhas do Artico, a Costa Ártica e a 
Baía de Hudson. Os cálculos indicam 
que as reservas dessa região, tanto 
no Alasca como no Canadá, possam­
atingir a cêrca de 40 bilhões de bar­
ris, porém, tratando-se de zona frí­
gida, com o mar enregelado, há difi­
culdades de transporte. 

1\.,.o que se refere ao xisto oleoso, as 
principais reservas estadunidenses se 
encontram nos Estados de Colorado, 
Wyoming e Utah, estlmad.as em 2 tri­
lhões de barris no local, dos quais 1,5 
trilhão só no Estado de Colora do. A 
parte minerável desta região, que tem 
uma média de 25 galões por tonelada, 
está avaliada que contenha 480 bi­
lhões de barris, dos quais 60%, ou 
280 bilhões, podem ser recuperados 
utilizando-se a tecnologia atual. É 
preciso evitar, por outro ladO, um juí­
zo falso a respeite dêsses bilhões de 
barris que constituem realmente algo 
de fenomenal. 

Com relação ao Brasil, as reservas 
de petróleo acusaram uma diminui­
ção de 9,1% em 1968, descendo de 1,1 
bilhão para 1 bilhão. 

nesse setor. Desta forma, temos·o se-
guinte quadro de poços completados, 
no' ano p~ssado: 

Gás Secos Serviços Total 

3.329 12.954 674 30.939 

503 1.494 42 3.120 

97 240 o 602 

o 32 o 410 

7 100 o 230 

Desejo, agora, pedir a atenção dos 
Senhores Senadores para as ativida­
des de exploração da plataforma con­
tinental dos países, que têm crescido 
de forma notável. São muitas as na­
ções que se têm dedicado a explorar 
as imensas reservas que dormem de­
baixo das águas. No Mar do Norte, 
por exemplo, encontramos as perfura­
ções da Inglaterra, Noruega, Dina­
marca, Holanda, Suécia e Alemanha 
Ocidental. Nesta região, os estudos já 
estão muito adiantados, com que a 
Inglaterra espera perfurar 65 novos 
poços em 1970. Também a Noruega já 
começou o seu prlmeiro furo na Costa. 
Nos primeiros quatro meses dêste ano, 
a entrega de gás à Inglaterra, pro­
veniente da zona do Mar do Norte, 
equivaleu a 17% do consumo de gás 
do país. A França já deu início a uma 
série de grandes explorações no Gôlfo 
da Biscaia e Gôlfo do Leáo. O mes­
mo está acontecendo na Espanha e 
Portugal, onde também estão come­
çando estudos para essas operações. 
A Itália, por seu turno, já tem planos 
concluídos para perfurar no Mar 
Adriático. Também neste mar, já na 
faixa do mundo socialista, encontra­
·mos a Iugoslávia.· que começou a ex­
plorar sua plataforma. É importante 
notar, ainda, que mesmo nos países 
africanos e possessões estrangeiras es­
tão sendo perscrutadas as platafor­
mas. Além dos dois poços da Mauri­
tânia, pod-emos relacionar o Senegal, 
Gana, Guiné, Camerum, Gabão, Ca­
binda, Angola, África do Sul, Tanzâ­
nia, Etiópia, Nigéria e outros. Na 
Ásia, há perfuraçõeS na Zona Neutra 
entre Arábia Saudita e Kuwait, na 
própria Arábia Saudita (em Bahrain, 
em Qatar), além de índia e Paquis­
táo. Por fim, na Oceania; repontam 
a Indonésia, a Malásia e outras na­
ções que estão com seus programas 
prontos e iniciarão perfurações, inclu-

si v e a Austrália. Na América Latina, 
por seu turno, não é novidade êste 
trabalho, uma vez que a Venezuela 
o vem desempenhando há quase 40 
anos, em operações de grande enver­
gadura e que está dando passos sig­
nificantes para penetrar regiões ain­
da inexploradas de sua extensa costa 
marítima. o México, Trinidad e o 
Peru já há anos que têm produção. 
O que tem chamado a atenção nos 
dias presentes é a intensificação des­
sas atividades de forma sem prece· 
dentes. Na perfuraçãO exploratória o 
México está na vanguarda, tendo fei­
to importantes descobrimentos no 
Gôlfo do México, onde a PEMEX tem 
realizado notável trabalho na cha­
mada "faixa de ouro". Movimentação 
nunca vista se observa, também, na 
América Central e na Região do Ca­
ribe, principalmente na Nicarágua, 
Guatemala e Trinidad. Na parte da 
América do Sul, além da Venezuela e 
Peru, que já vêm a tempos trabalhan­
do em suas plataformas, tentos a Co­
lômbia, Equador, Argentina ·e Brasil. 
No nosso País, estamos pesquisando' 
a pJataforma em frente ao Espírito 
Santo, Bahia e Sergipe; esperando-se 
que Jogo sejam iniciados os trabalhos 
no Delta do Amazonas, onde, pelas 
informações colhi_das, espera-se que 
as possibilidades sejam excelentes. A 
nossa plataforma móvel PETROBRÁS 
I, já alcançou um lençol petz:olífero 
submarino. Foi projetada para ope­
rar em profundidade de até 30 metros 
e capaz de perfurar até 4.000 me­
tros, com instalações para 40 homens 
e já entrou em operação. Também es­
tá trabalhando próximo a Aracaju a 
Venegarroon, que é uma plataforma 
contratada. 

As principais bacias petrolíferas 
brasileiras que estão em estudo são as 
de Barreirinhas, no Maranhão, a Po­
tiguar, que atinge o Ceará e o Rio G. 
do Norte, a de Sergipe-Alagoas, a de 
Tucano-Jatobâ - que atravessa os 
Estados da Bahia, Sergipe e Pernam­
buco - e a do Delta do Amazonas, 
havendo possibilidade de petróleo em 
quase todos os Estados, inclusive no 
Rio G. do Sul. Os mais promissores 
projetos, porém, são os do Delta do 
Amazonas, que, como dissemos, as es­
peranças são formidáveis. Outras 
áreas onde se esperam bons resul­
tados são as do Pará-Amapá, a do 
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Maranhão ~ que abrange êste e o 
Piauí ~ a Bacia de Utinga, na Bahl.a, 
a Bacia do Espirlto Santo - até pró­
ximo a Vitória - a de Campos, no 
Estado do Rio e na zona sul do Esta­
do do RÍo G. do Sul. 

No que diz r~speito à perfuração na 
plataforma, dois dos três poços per­
furados no ano passado produziram 
óleo, apesar de o teste do primeiro, 
em Aracaju, ter dado sêco, porém 
com indicações favoráveis de petró­
leo. O poço foi feito a oito quilôme­
tros da costa e teve de ser abando~ 
nado quando estava a cêrca de 330 
metros de profundidade, por proble­
mas mecânicos. No segundo, localiza­
do 9 quilômetros a nordeste do prí­
meiro, foram encontrados óleo e gás 
aos 1.300 metros e com potencial cal­
culadO em 4.-800 barris diários. Nesta 
segunda operação, analisada uma dl­
ierente estrutura, os testes indicaram 
que a produção seria sim!lar à do pri­
meiro. 

Senhor Presidente e Senhores Se­
nadores: 

O Brasil apresenta condições muito 
favoráveis para a exploração petrolí­
fera. Possui, além de uma extensa 
costa de cêrca de 7,5 mil qnilómetros, 
uma área sedimentária maior do que 
a dos Estados Unidos. Tudo indica 
que haja o óleo na grande maioria 
dos nossos Estados, como em Mato 
Grosso, Goiás, Paraná e até no Rio 
G. do Sul ja há indicias dêle. Além 
dêsses, há os que estão localizados 
na faixa do período cretãceo que 
começa a norte do Espirito Santo e 
vai beirando o litoral até a Bacia 
Amazônica, onde também deve haver 
o ouro negro. 

Vendo essas imensas possibilidades 
é que voltamos os nossos olhos para a 
PETROBRÁS. Acreditamos nela, na 
sua orientação, nos seus princípios 
administratvios. E, consoante disse­
mos no discurso de 28 de outubro úl­
timo, esta emprêsa pr~cisa crescer 
com recursos externos ~ internos, e 
não seria demais que o Govêrno e"l­
tipulasse até um espréstimo das fir­
mas particulares a fim de desenvol­
vê-la mais ràpidamente. Criada há 
apenas 15 anos, é hoje a maior em­
prêsa do Pais e uma das 100 maiores 
do mundo e não apenas incluída en­
tre as 200 principais, conforme a re-

• 

vista Fortune, de 15 de agôsto dêste 
ano. O seu patrimônio líquido era de 
NCr$ 2,648A08.000,00 em 31-12-68, 
tendo registrado um lucro de NCr$ 
350,125.000, o que nos leva a assegu­
rar que presentemente já ter ultra­
passado a casa dos 3 --bilhões de cru­
zeiros novos. Conta atualmente com 5 
refinarias e 4 fábricas de asfalto. A 
capacidade global de refino da em­
présa eleva-se hoje a 400.000 barris 
diários, prevendo~.se muitos melhora­
mentos e ampliações no seu parque 
industrial. A FRONAPE, por sua vez, 
dispõe de 40 navios, com capacidade 
de 627.372 tdw, tendo sido encami­
llhados mais 2 navios-tanque, com 
capacidade de 115.000 toneladas cada 
um e para serem entregues ainda 
éste ano. 

O Sr, Lino de Mattos - Permite V. 
I!:xa. um aparte? 

O SK, JOSt ERMíRIO- Com pra-

O Sr. Llno de Mattos - Creio que 
não há. brasileiro que não reconheça 
a Importância da PETROBRÁS, con­
:~orme V. Exa., nobre Senador José 
E'rmirio, acabou de e>atm.lnar da tri­
buna do Senado. Por outro lado, tam­
bém não há brasileiro que não esteja 
de acôrdo com V. Exa. sôbre a neces- · 
:;idade de se estimulal' mais, de se 
incentivar mais, de se ampliar as 
áreas de exploração. Tenho para mim 
que o problema fundamental para a 
PETROBRAS é de recursos financei­
ros, como V. Exa. acaba de acentuar, 
.tnclusiV'e · de empréstimos externos. 
Mas também tenho para mim - pos­
so estar equivocado - que a PETRO­
BRAS precisa não agasaJhar a idéia 
ou a orientação de uma organização 
comercial, com finalidades de lucros. 
Ela precisa partir da convicção de 
que sua finalidade é de buscar petró­
leo para a independência econômica 
da Nação, não a preocupação de lu­
cro. É verdade que eia precisa de lu­
cros para reinvertê-los na investiga­
ção, mas não deve ser a preocupação 
fundamental, e sim a preocupação de 
buscar petróleo nas entranhas da 
terra, seja na plataforma marítima, 
seja fora dela, a fim de que no menor 
tempo possa o Brasil decretar sua in­
dependência nessa parte, isto é, pro­
duzindo o necessário para seu con­
sumo e, se puder, até exportar. 

O SR, JOSÉ ERMíRIO - De pleno 
acl)rdo com V. Exa., Senador Lino de 
Mattos. 

Produzlr no BrasU, com os conhe­
cimentos que nós temos, ainda é um 
problema relativamente difícil, mas 
com essa rapaziada nova que são os 
verdadeiros brasileiros, que estão es­
tudando lá fora, ~ estão dentro do 
Brasil, teremos conhecimentos 
mesmo contratando técnicos lá fora 
- para fazer a Brasil auto-suficiente 
em petróleo, em pouco tempo. 

Acredito mesmo que teremos con­
dições, conforme disse anteriormente 
neste -discurso, pois a nossa ã.rea se­
dimentar é maior do que a dos Esta­
dos Unidos, se não me engano, 
'3.300.000 km>. De forma que, veja V. 
Exa., com as nossas refinarias fun­
cionando, que representam 40% do 
petróleo, com o transporte funcio­
nando, que representa 20%, já sãQ 
60%, desenvolvendo as perfurações e 
a produção, a PETROBRAS só pode 
crescer ràpidamente, se tornar o jus­
to orgulho de todos nós. 

O Sr. Llno de Mattos - Principal­
mente o problema da. perfuração. 

Conforme V. Exa. acaba de mostrar 
a tliferença do número de poços entre 
os Estados Unidos e o Brasil é sim­
plesmente fabulosa. 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - E compa­
ra.ndo com o M~xíco, mais ainda. 

O Sr. Lino de Mattos - Com mais 
de 30. OOD poços produzindo nos Esta­
dos Unidos, nós estamos com pouco 
além de 200. 

O SR. JOSI': ERMíR!O - Perfura­
ram mais de 3{). 000 num ano, dos 
quais quase metade secos. 

O Sr. Lino de Mattos - O México, 
como V. Exa. mencionou, trezentos e 
poucos. 

o SR .• rost ERMlRIO - Seiscentos 
e dois, para ser exato. 

(Retomando a leitura.) 

Daí, Senhores Senadores, face à vi­
são dessas imensas possibilidades 
abertas para a exploração petrolífera 
em nosso pais, abrangendo desde a 
Bacia Amazônica ao Rio Grande do 
Sul, tanto em terta como na orla ma­
rítima, é que fazemos um apêlo ao 
ilustre General Ernesto Geisel, hoje à 
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f~ente dessa grande emprêsa, para que 
p

1
rocure com coragem, firmeza, e mui­

tÓ trabalho desenvolvê-la de uma 
ntaneira vigorosa e nunca vista, in­
tÇnsfficando ao niáximo os estudos e 
pesquisas, perfurações, transporte e 
réfinação no país. Sua Excelência, 
cclnforme todo o Brasil sabe, é um 
hhmem patriota e de grande capaci­
ctActe e certamente, sentindo essa ne­
c~ssidade de progresso da emprêsa, há 
de atender a estas legítimas aspira­
çÕes. Sabe êle muito bem que ela se 
cOnstitui hoje uma fonte de renda 
apreciável· na economia nacional. Al­
guns fatôres mais importantes devem 
ser observados pela novel direção pa­
ra alcançar um progresso marcante. 
O primeiro, é o cuidado que a emprê­
sa deve ter para não tomar emprés­
timos no Exterior a juros elevados, 
aliás como já vem acontecendo Ulti­
mamente em outros setores da Admi­
nistração Fedéral, pois entendemos 
que, quando se trata de ~omprar equi­
pai_llentos, o pais que os vende já tem 
nêles um grande lucro, não se con­
cedendo, portanto, juros altos que ve­
nham onerar ainda mais o valor da 
transação. O segundo fator, é evitar 
o desperdício sob qualquer forma -
aliás conforme vem acontecendo em 
muitas autarquias e departamentos 
governainentais - vedando a admis­
são de pessoal desnecessário, sejam 
téc-nicos, trabalhadores, funcionários 
ou quem quer que seja, controlando 
as compras e serviços diários da em­
prf:sa e outras providências. Sabemos 
ser difícil o funcionamento da em­
prt~sa estatal nos moldes de uma de 
natureza privada, mas, mediante um 
sistema de cçmtrôle de custo - aliás 
que a emprêsa já deve ter bem orga­
nizado - controlando-se as compras 
e vendas, evitando-se más influências 
políticas internas ou estrangeiras, a 
PETROBRAS- que já vem marcando 
atuação notável - é e será cada vez 
mais o grande orgulho de todos os 
brasileiros. Em terceiro fator, é ne­
cessário incrementar as pesquisas a 
fim de que a produção e reservas pos­
sam, em poucos anos, ser suficientes 
para cobrir o consumo nacional, evi­
tando-se dessa forma um ônus que se 
elevou a 202,6 milhões de dólares no 
ano passado, sendo o mais gravoso 
item em pauta de nossas importações. 

1~. agora, uma sugestão ao eminen­
te General Geisel. Sua Excelência, a 
no.ssD ver, deve estudar a possibilida-

de de implantação de uma refinaria 
no Nordeste, que até hoje não conta 
com nenhuma. o melhor lugar para 
isso julgamos que será a cidade do 
Recife, por ter o principal pôrto da 
região e com as facilidadeS do trans­
porte marítimo, ferroviário e rodoviá­
rio na distribuição dos produtos, re­
gistrando também o maior consumo 
da região Nordeste. Além disso há a 
vantagem de que o petróleo bruto 
·poderá ir diretamente para Recife, 
evitando-se o transporte do produto 
refinado e entre-gando-o para consu­
mo local. A refinaria, ainda, poderia 
ser implantada em local próximo do 
pôrto, encurtando assim uma dispen­
diosa rêde de oleodutos que, na do 
Rio de Janeiro-Belo Horizonte, por 
exemplo, é de 226 quilômetros, na de 
São Sebastião-Paulinha de 225 e na 
S. Sebastião-Cubatão de 116 quilô­
metros. 

O Senhor Presidente da República, 
senhores, tem demonstrado grande 
interêsse em acompanhar de perto os 
principais fatôres de desenvolvimen­
to nacional, o que é louvável. Nós sa­
bemos que cada região tem os seus 
próprios problemas que nem sempre 
podem ser atendidos a tempo e hora. 
Sabemos tambéql que há interêsses 
em jôgo dentro do País e que muitas 
vêzes conflitam com as intenções sa­
dias dos governantes. Por isso, é que 
é necessária uma vigilância constante 
e uma colaboração de todos para se 
evitar um envolvimento da autorida­
de central na teia dos interêsses apá­
tridas que urdem todos os planos ima­
gináveis. Ji:sse, um dos papéis mais 
importantes·da Oposição, cuja meta é 
colaborar com o desenvolvimento e a 
indeperidência econômica do País, 
com a educação, saúde e paz social 
de seu povo. É por isso mesmo que 
hoje trouxemos êste pequeno estudo, 
pois entendemos que esta é a nossa 
obrigação. Por outro lado, sabendo-se 
que mais de 60%

1 do consumo de pe­
tróleo e derivados no Brasil ainda 
são importados, defender e prestigiar 
a PETROBRÁS é um dever a ser 
cumprido por todos os brasileiros. 

Ademais, no que concerne às ações 
da emprêsa, nossa opinião é que na­
da mais justo do que intensificar a 
sua venda, porém é absolutamente 
necessário rigoroso contrôle, a fim de 
evitar infiltrações que possam preju­
dicar o seu desenvolvimento. tendo 

em vista que existe no momento ain- , 
da um processo de imensa desnacio­
nalização das nossas emprêsas, con­
forme tive oportunidade de compro­
var exaustivamente no meu pronun­
ciamento do dia 21 de agôsto do ano 
passado, neste Plenário. A nós brasi­
leiros é que compete liderar essa cam­
panha de aquisição das ações, e mes­
mo com sacrifícios subscrevê-las, 
combatendo com energia as intromis­
sões alienígenas e os interêsses ocul­
tos e provando que nós que vivemos 
e labutamos nesta pátria somos sufi­
cienteme.nte capazes de bem adminis­
trá-la, orientá-la e de cumprir a mis­
são histórica que· nos é confiada. Só 
assim ela estará resguardada e pro­
tegida, continuando a dar os frutos 
que são o imenso orgulho do Brasil. 

Ainda mais, Senhores Senadores, 
notamos hoje que as nações em de­
senvolvimento querem, porém com 
muito poucas probabilidades, uma 
estreita ligação entre os seus progra­
mas de crescimento e o aumento nos 
financiamentos externos. Todavia, 
verificamos que, além da venda de 
matérias-primas a preços baratos, 
iniciou-se uma outra forma de suc­
ção, tão prejudicial quanto a outra, 
ou seja, a de aumentar a taxa dos 
juros nos empréstimos internacionais, 
onerando, cada vez mais, aquêles que 
desejam trabalhar. e progredir. Tal 
procedimento, Obviamente, só pode 
agravar ainda mais a situação do 
País, por si mesmo carente de recur­
sos, fazendo· com que mantenha uma 
inflação incontrolável, impedindo o 
seu progresso em sadias bases eco­
nômicas e financeiras e estabelecendo 
um rígido processo pelo qual esta 
nação não poderá sair da pobreza, 
da ignorância e do atraso. Por estas 
razões, é imprescindível que cada 
brasileiro tenha em mente que a 
elevação de noss.a economia, pujança 
e bem-estar de todos dependem de 
nós mesmos. (MuitO bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE. (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor João Cleofas, por cessão do Sr. 
Senador· Carlos Lindenberg. 

O SR. JOAO CLEOFAS- (Sem re­
visão do orador.) Sr. Pre.::idente, vozes 
das mais categorízadas têm ocupado a 
alta tribuna dêste Senado para exter­
nar pontos de vista a respeito das 
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nossas instituições políticas e do in­
tegral restabelecimento do sistema 
democrático no nosso País. 

1t inequívoco que a consolidação da 
democracia impõe, antes de tudo, es­
tabilidade e desenvolvimento econô­
mico e social, exige maiures condições 
de bem-estar e melhores padrões de 
vida às nossas camadas populacionais 
marginalizadas, cujas parcelas pre­
ponderantes situam-se no campo e 
ainda não lograram possuir plena 
consciência da sua valia, quanto mais 
da sua incorporação ao nosso progres­
so social. 

Refiro-me, Sr. Presidente, especial­
mente às populações rurais, àquelas 
que vivem relegadas ao at1~aso, pela 
ignorância e pela rotina. 

(Lendo.) 

Considerei, assim, de tôda oportuni­
dade trazer uma modesta contribuição 
e um singelo depoimento a respeito da 
questão de mais incontrastável inte­
rêsse do povo brasileiro, como seja o 
nosso problema agrário. 

Por isto mesmo, o Pre~idente Médici 

salientou, ao empossar-se: 

"Homem do campo, creio que é 
dever desta hora a integração do 
homem do interior ao processo de 
desenvolvimento nacional." 

E assume, então, o compromisso de: 
" ... tudo darei de mim para fazer 
a revolução no campo, revolução 
na agricultura, no abastecimento 
e na alimentação. E sinto que isso 
não se faz sOmente dando terra 
a quem não tem, e quer, e pode 
ter. Mas se faz, levando ao cam­
po a escola, ali plantando assis­
tência médica e a previdência 
rural, mecanização, o crédito e a 
semente, o fertilizante, o correti­
vo, a pesquisa genética e a pers­
pectiva de comercialização." 

Agricultor por profissão e por here­
ditariedade, agricultor durante tôda a 

minha vida, sou por isto mesmo, tal­
vez de forma mais autêntica, também 
homem do campo, identificado com o 
panorama rural do meu País, a terra 
brasileira numerosa nas suas diferen­
ciações e nos seus aspectos, todos êles 
porém unificados pela n~cessidade co­
mum de merecerem nosso desvêlo e 
nossa atenção. 

Desejo assim, neste instante, formu­
lar uma despretenciosa apreciação 
orientada, não só no sentido de acom­
panhar e aplaudir o vigoroso pronun­
ciamento do eminente Presidente, co­
mo no propósito de cooperar para que 
problema de tão incontrastável signi­
ficação jamais possa, de agora por 
diante, perder seu impulso renovador 
mas passe a ter as suas projeções téc­
nicas integralmente identificadas à 
realidade do meio rural brasileiro. 

Desejo, nesta oportunidade, falar de 
forma prática, alertar, esclarecer e 
advertir pois que temos, tantas vêzes, 
entre nós, formulado diretrizes certas 
que se diluem, quando não se desfi­
guram ao descer à execução, perden­
do sua capacidade criadora e defi­
nhando precocemente encanecidas. 

Impõe-se, desta forma, processar 
um balanço sereno e analitico da evo­
lução da reformu!ação da nossa es­
trutura agrária a partir de março de 
1964, quando o problema passou a ser 
encarado com luctdez, seriedade e fir­
meza. Muitas iniciativas isoladas, 
numerosos projetos de lei sôbre a nos­
sa questão agrária foram apresenta­
dos, mas, de passagem, é justo refe­
rir que só a partir do período de 1951 
a 1954, foram tomadas iniciativas 
fundàmentais para sistematizar a 
execução de uma política rural e es­
truturar as bases da Reforma Agrá­
ria no País, sob o comando direto do 
Ministério da Agricultura. 

Foi criada a Comissão Nacional de 
Política Agrária, bem como o Insti­
tuto Nacional de Imigração e Coloni­
zação, a Carteira e o Fundo de Co-

Ionização no Banco do Brasil, a Com­
panhia Nacional de Seguro Agrícola e 
o Fundo de Mecanização da Lavoura 
Brasileira. A essas iniciativas, tam­
bém deve ser acrescida a da criação 
do Serviço Social Rural e a de 14 
núcleos de colonização. 

Organizou a Comissão, ainda, três 
estudos básicos, transformados em 
anteprojetos; o do arrendamento ru­
ral e, o de aproveitamento da.s áreas 
irrigáveis no Nordeste, e por fim, o 
anteprojeto de Lei de acesso à terra 
própria. 

Finalmente, ainda, ·proposto pelo 
Ministério através, igualmente, de es­
tudo feito pelo INDA e aprovado pelo 
Presidente da República um do­
cumento de ordem doutrinária que se 
denominava - Diretrizes para Refor­
ma Agrária do Brasil - e o qual vem 
servindo até hoje de roteiro funda­
mental à nossa problemática rural. 

A partir de 1955 até 1960, o Brasil 
passou a ter, sem dúvida, uma admi­
nistração operosa, mas tôda ela con­
siderando a industrialização como ex­
clusivo sinônimo de desenvolvimento. 

De 1961 a 1963, a reforma agrária 
foi invariàvelmente encarada como 
tema emocional e demagógico, trata­
do no asfalto das cidades ou até nos 
palanques da praça pública e utiliza­
do, sob forma insidiosa, como o mais 
sensivel e o mais fácil instrumento de 
agitaç~o social. Era a época do "slo­
gan" 11as Reformas de Base das cha­
madas "Reformas de Base para rom­
per estruturas arcaicas." 

Sob o comando do Presidente Cas­
tello Branco foram empreendidas am­
plas reformas de renovação e de re­
volução, orientadas de forma invariá­
vel no mais alto sentido do bem pú­
blico. 

Muita.s delas, em verdade, não lo­
graram atingir os seus planos objeti­
vos, ao que nos parece, pela ausência 
de um maior preparo da opinião pú-
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bllca. b saudoso Presidente Castello I . 
Branco empenhou-se em dar à Refor-
má A~âria a mais absoluta priorida­
de~ sõbre quaisquer outras. 

l~almente, na mesma oportunida­
de 1em que se processava a aprovação 
da~Emenda Constitucional n.0 10, que 
viáha permitir indenizár-se a desa-

' propriação territori3.1 em títulos da 
Dívida Pública, enviava o saudoso 
Presidente Castello Branco, a Mensa­
gem n.o 556, encaminhando o Proje­

to que foi transformado na Lei n.0 

4. 504 e por êle próprio denominado 

Estatuto da Terra. 

A simples leitura daquele documen­
to nos transmite uma impressão exa­
ta de obstinada preocupação, do vi­
gor, da energia e da decisão em con­
siderar até como um desafio ao seu 
govêrno a abordagem e encaminha~ 
mento e a solução do nosso problema 
agrário. ' 

O Estatuto da Terra regula direitos 
e obrigações para a execução da Re­
forma Agrária e Promoção da Políti­
ca Agrícola, criando~se, então atra­
vés daquele diploma legal, as duas 
autarquias IBRA e INDA. Esta últi­
ma, deverá incumbir-se da política 
de desenvolvimento rural em todo o 
País, enquanto que à primeira enti­
dade incumbe executar a Reforma 
Agrária própriamen te di ta e definida 
- . expressões textuais da Mensagem 
presidencial - como: 

. " ... o conjunto de medidas que 
visem promover a melhor distri­
buição de terra, mediante modi­
ficações no regime de sua posse e 
uso, a fim de atender à justiça 
social, ao aumento da produtivi­
dade e ao bem-estar do trabalha­
dor rural." 

Creio, Sr. Presidente, que não se­
rei demais. fatigante para os que me 
ouvem, em relembrar assunto do qual 
ta::o.tos dos nossos eminentes compa­
nheiros têm pleno conhecimento. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Com pra-
zer. 

O Sr. José Ermírio - V. Exa. citou 
INDA e IBRA. Nós, da região do Nor­
deste, ~emos o GERAN, que foi cria­
do exatamente para fazer o desenvol­
vimento da zona da mata e influen­
ciar a produção, deixando o número 
de desempregados em nível muito 
mais baixo. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Permita 
Senador José Ermírio. O GERAN. foi 
criado como um grupo específico pa­
ra tratar dos problemas de reformu­
lação e racionalização tipicamente da 
agricultura da cana-de-açúcar no 
Nordeste, especialmente em Pernam­
buco. 

Mais adiante me ocuparei, de pas­
sagem, dês.se aspecto e da falha que 
se está verificando. 

Justificou, o Presidente Castello 
Branco, a subordinação imediata do 
IBRA à Presidência da República a 
fim de assumir, êle próprio, o coman­
do da execução, esclarecendo textual­
mente: 

" para . realçar a importância 
e urgência do problema, locali­
zando na própria Chefia da Na­
ção a responsabilidade direta pe­
la eficiente execução do proc~sso 
de modernização da nossa estru­
tura agrária." 

O Estatuto da Terra passou a cons­
tituir o instrumento fundamental, 
destinado a remodelar, .a reformar, a 
revolucionar a estrutura agrária do 
País. Com a criação do INDA, escla­
rece também a mensagem: 

". . . visa o Govêrno estabelecer 
condições para modernização do 
Ministério da Agricultura." 

, O art. 74 do Estatuto da Terra é 
por demais nítido, ao determinar que 
o INDA é criado para atender às ati-

vidades atribuídas por essa Lei ao Mi­
nistério da Agricultura. 

Diga-se de passagem que já aí se 
observa como que uma espécie de ofi­
cialização ·no desprestígio do Minis­
tério da Agricultura. 

Ao IBRA incumbiu-se proceder a 

duas tarefas primordiais, como sejam 
o zoneamento e o cadastro. 

O zoneamento prévio, dividindo a 
nossa extensão territorial em regiões 
homogênicas do ponto de vista eco­
lógico e sócio-econômico e da carac­
terização e peculiaridade da respec­
tiva estrutura agrária, visando iden­
tificar (art. 43 do Estatuto): 1) Re­
giões críticas que estão exigindo re­
forma com progressiva eliminação dos 
latifúndios e minifúndios; 2) regiões 
em estágio mais avançado de desen­
volvimento econômico e social em que 
não ocorrem tensões; 3) regiões já 

econômicamente ocupadas, nas quais 
predomina economia de subsistência; 
4) regiões ainda em fase de ocupação 
econômica, carentes de programas .de 
povoamento, desbravamento e colo­
nização em áreas pioneiras. 

O cadastramento territorial para 
efeito da tributação e do conheci­
mento do regime de posse e uso da 
terra e sua respectiva estrutura. 

1) Processados o zoneamento e o 
cadastro, foram elaborados os Planos 
Nacionais e Regionais de Reforma 
Agrária, aprovados em sua primeira 
etapa pelo Decreto n.0 59.456, de 
4-11-66, ambos incidentes sôbre as 
áreas consideradas prioritárias ou de 
tensão social. 

2) Os Planos Regionais - art. 35 
do Estatuto da Terra - elaborados 
pelas Delegacias Regionais, referem­
se diretamente às áreas prioritárias, 
abrangendo o cadastro técnico, a 
avaliação dos recursos naturais,· cria­
ção de centros comunitários, de cam­
pos de demonstração, criação e reor­
ganização de novas unidades agríco-
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las para parceleiros que constituirão 

novos empresários rurais e também 

a promoção rural. 

Foram, através de decretos decla­

ratórios, fixadas cinco áreas priori­

tárias no País: no Nordeste, Pernam­

buco e Paraíba; em Brasília; no Es­

tado do Rio; no Rio Grande do Sul 

e no Ceará, atribuindo-se prazos para 

execução da reforma, os quais de-

Unidades 
Regiões familiares CIRA 

Nordeste 10.800 5 

Brasília 4.000 2 

Est. ·Rio 4.500 4 

Rio G. Sul 7.700 4 

Totais 27.000 15 

Se, para o programa inicial seria 
necessário o investimento de NCr$ 
104 milhões, a ampliação posterior 
requer, prevendo implantação de uni­
dades em número duas vêzes maior, 
requer, evidentemente, inversão tam­
bém duas vêzes maior, ou seja, inves­
timento superior a NCr$ 200 milhões. 

Diga-se, de resto, que uma das fa­
lhas da programação é a de condi­
cionar a execução dos projetos ao es­
tabelecimento de convênios de ação 

Veriam terminar em 1968, tendo sido, 
entretanto, prorrogados. O primeiro 
planejamento regional visava a im­
plantar, inicialmente, 13.700 unidades 
familiares, com um investimento pro­
gramado de NCr$ 104 milhões. 

Posteriormente, foi adiada a exe­
cução do projeto da área prioritária 
do Ceará e ampliados os projetos re­
lativos às quatro áreas restantes, com 
a seguinte programação: 

Centros Escritórios Projetos 
eomunitários Extensão ., 

Rural demonstração 

40 50 18 

30 30 15 

20 30 12 

20 30 12 

110 140 57 

plantação e desenvolvimento de cada 
projeto. Trata-se de sociedade civil, 

constituída por parceleiros seleciona­
dos e com a integralização do seu ca­
pital financiada pelo ~BRA, destinada 
a servir como suporte financeiro dos 
parceleiros. 

E de justiça salientar o extraordi­
nário esfôrço realizado pelo pessoal 
de comando, pelo corpo técnico e au­
xiliar do IBRA, proporcionando atra­
vés da elaboração de decretos, regula-

integrada com outros órgãos que se mentos disciplinares, instruções es-
comprometeram com os quantitativos 
a éles distribuidos. Embora o art. 29 
do Estatuto da Terra determine uma 
contribuição dos órgãos Regionais de 
um mínimo de 20% de suas dotações 
globais para refôrço do Fundo Na­
cional de Reforma Agrária nenhum 
dêles atendeu à imposição legal. 

Em cada um dos Decretos declara­
tórios é indicado o número conside­
rado necessário de CIRA (Coopera­
tiva Integral de Reforma Agrária) a. 
serem criadas como suporte da im-

peciais. enfim, uma exaustiva for­
mulação destinada a atender a tôdas 
as difíceis tarefas que lhes caberia le­
var a cabo na programação dos seus 
projetos. 

Honra na verdade .os seus autores 
sobretudo na copiosa série de instru­
ções e normas especiais baixadas pa­
ra regular a implantação do cadastro, 
da tributação, do zoneamento da im­
plantação das cooperativas integrais 
de Reforma Agrária, da implantação 
do parceleiro da programação da ca-

''::r-_..,_ 

pacitação profissional, das medidas 
de estimulo à produtividade e de 
acesso à terra. 

Todo êsse instrumental, constituin­
do uma doutrina, deveria capacitar 
o Govêrno a modificar as condições 

estruturais do meio rural. 

A Lei n.0 4. 504 - utiliza o Impôs­
to territorial com· incidências pro­
gressiva e regressiva em relação às 
dimensões e a natureza da explora­
ção agrícola das propriedades; prevê 
a exploração compensada por títulos 
da dívida agrária e assiste ao lavrador 
através da Cooperativa Integral 
(C!RAJ. Ainda toma em seu conjun­
to, como ponto de partida, a unidade 
familiar assentada num módulo de 
dimensão variável segundo o tipo de 
exploração e a localização das zonas 

definidas. 

Mas todo êsse esfôrço de fonnulação 
tem a sua execução esbarrada logo 
em seguida num obstáculo intranspo­
nível, como seja o nosso clássico ir­
realismo orçamentário. Realmente, 
decorrida a fase inicial de implanta­
ção do IBRA, quando se deveria pas­
sar do planejamento à ação, os meios 
financeiros foram definhando melan­
càlicamente e celeremente. 

Reformaram, ainda, no Govêrno 
Castello Branco, e não chegaram a 
ser revigorados no Govérno Costa e 
Silva. 

O Estatuto da Terra criou o Fundo 
Nacional da Reforma Agrária tendo 
como contribuição básica a destina­
ção específica de 3% da Receita Tri­
butária da União. Não foi porém cum­
prida nos exercícios de 1965 e 1966 
sendo prescrita em 1967 pela promul­
gação da Constituição. 

Além disto não foi siquer compen­
sada pelo refórço das dotações orçâ­
mentárias que, ao contrário, foram 
simultânea e dràsticamente reduzidas 
sobretudo na liberação. 

··~ 
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Realmente, em relatório recente­
i mente apresentado pelo IBRA ao III 

Co'ngresso Nacional de Agropecuária, 
deparamos, à página 42, com o se­
guinte quadro dos seus recursos or-

' çainentários e respectívas liberações, 
no qual se verifica que de um mon-

tante de dotações orçamentárias de 

Cr$ 253.483.789, foram apenas libe-

rados recursos no total de ........ . 

Cr$ 129.422.000, ou seja, !oram se­

pultados no Fundo de Construção, 

48% das quantias votadas. 

Dotação Fundo Disponí"vel Liberado 

em de 
Do exerc. Douercício Do exercício Do exercício 

ANOS NCr$ contenção anterior corrente anterior corrente 

196S so.ooo.ooo 20.000.000 30.000.000 6.000.000 
1966 51.530.000 24.000.000 51.530.000 24.000.000 4.000.000 
1967 81.627.589 76.101.131 47.530.000 5.526.458 24.021.407 4.500.000 
196.3 41.600.000 9.941.000 24.535.051 31.659.000 13.508.593 20.960.000 • 
196!) 
(até 311?) 28.726.200 13.000.000 24.125.458 15.726.200 23.099.000 9.332.000 

T<Y.rAL: 253.483.789 119.042.131 120.190.509 134.441.658 84.629.000 44.792.000 

(*) Inclusive NCr$ 2.400.000,00 de Crédito Especial. 

No conhecimento dêsses números, o 
que há a assinalar é que êles deveriam . 
constituir o suporte operacional de 
compatibilização efetiva do programa. 
Mas a ausência da liberação das dota­
ções impede sua viabilidade. 

Assim também nesse caso pode--se 
apli<:ar a observação recente de Mário 
Simunsen: 

l•Q Brasil ainda não se libertou 
da concepção editorial do plane­
jamento, segundo a qual se consi­
dera muito mais importante es­
<:rever plano do que o colocar em 
prática." 

Vale observar, nesta altura, que o 
orçamento plurianual - Lei n.0 5.450, 
de 5."6-68 - que constitui a tradução 
numérica cto Plano Trienal, ou seja, do 
Plano Estratégico de Desenvolvimento 
consignou para o programa Coloniza­
ção e Reforma Agrária os seguintes 
quantitativos: 

1.968 
1969 
1970 

91.863.600 
90.384.000 

101.777.000 

284. 024. 600 

O total é muito mais elevado do 
que os recursos orçamentários. Aí, já 
se verifica anomalia de um Orçamen­
to, que deve ser a expressão numéri-

ca do Plano, produzir números infe­
riores. Se se fizer a comparação entre 
êsses números, e as dotações libera­
das, se verá. então, que foram libera­
dos apenas 40% dos recursos previs­
tos. 

O Sr. José Ermírio - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Com pra­
zer. 

O Sr. José Ermírio - Conversando, 
na semana passada, com o Senador 
Corrêa da Costa, contou-me S. Exa. 
fato que revela problema de difícil 
solução. Disse S. Exa. que, entre Três 

. Lagoas e campo Grande, existe uma 
região de mais de 200 km, onde o 
IBRA cobra um absurdo e até agora 
nada fêz ali. Pergunta-se: se todos 
estão pagando impostos elevados, pa­
ra onde está indo êsse dinheiro?! 

O SR. JOAO CLEOFAS- Nobre Se­
nador José Ermírio, realmente, o ca­
dastro, em conseqüência do qual se 
reformulou a tributação, apresenta 
inúmeras imperfeições. Não me dete­
nho na análise dessas queixas, dessas 
reclamações, porque, através do fun­
cionamento do organismo, vai~se pro­
cedendo à revisão e ao aperfeiçoa­
mento das incorreções que se verifi..: 
cam, incorreções essas, em grande 
patte, derivadas do sistema rígido em 
que se formularam os módulos, as ex­
tensões territoriais, as distâncias, os 

critérios enfim, para cobrança do Im­
pôsto TerritoriaL 

O Sr. José Ermírio - O pior é que 
aquela região é muito pobre, e será 
abandonada, em razão da cobrança 
das taxas, pois, ninguém suportará os 
impostos. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Na ver­
dade V. Exa. tem profunda razão. As 
regiões pioneiras dependem ainda da 
ocupação econômica; são regiões de 
escasso potencial humano. Para estas, 
devia-se dar tratamento mais Cari­
nhoso, tratamento mais desvelado. 

O Sr. Lino de Mattos (Com assen­
timento do oradol'.) - C i ta rei a 
V. Exa., Senador João Cleofas, um ca­
so típico da rigidez do cadastramen­
to do IBRA, fato acontecido comigo. 
Há anos obtive uma concessão de ter­
ras no Estado de Mato Grosso: 10 mil 
hectares. Posteriormente, verifiquei 
que as terras estavam incluídas no 
Projeto Xingu, ocupadas, portanto, 
pelos índios. Informei ao IBRA, jun­
tando ao requerimento de informa­
ções um documento da Fundação Na­
cional do índio, declarando que as 
terras não podiam ser exploradas por 
mim, ou por quem quer que fôsse, 
porque eram terras dos índios, e que 
o proprietário confessava sua dispo­
sição de fazer doação ao Parque Xin­
gu daquele imóvel. Pois mesmo assim 
o IBRA não reconheceu a situação e 
declara que eu tenho o domínio, em­
bora não tenha a posse, que se trata 
de latifúndio por exploração, que devo 
continuar pagando os impostos, o que 
é um absurdo, uma arbitrariedade . 
Basta lembrar a V. Exa., nobre Se­
nador João Cleofas, que o IBRA de­
seja que eu pague, anualmente, cêrca 
de dois mil cruzeiros novos, por dez 
mil hectares que não me pertencem, 
pois estão em poder dos índios. Estou 
no propósito de doar as terras aos ín­
dios, não encontro nenhuma autori­
dade em condições de receber a doa­
çáo, mas o IBRA insiste em receber. 
Isto mostra bem a rigidez do IBRA, 
que não tem olhos para ver situações 
reais. Ora, se isto acontece numa si­
tuação desta, imagine o que não es­
tará acontecendo para pessoas que, 
nas mesmas condições, não tenham a 
mesma facilidade de um Senador da 
República para se dirigir a uma au­
toridade do IBRA ou a uma autori­
dade do Govêrno Federal. 
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O SR. JOAO CLEOFAS - Realmen­
te, são numerosíssimas e procedente~: 
as reclamações de casos como êste a. 
que V. Exa. alude. 

(Lendo.) 

Em face da premência dos recursos, 
o que se realizou no que diz respeito 
à redistribuição de terras não passou 
de realização talvez simbólica. Nem 
mesmo duas mil unidades familiare:~ 

foram implantadas. As implantações 
de unidades familiares que foram fei­
tas referem-se em sua maioria a re·­
gularização de antigos parceleiros. 

Cumpre referir que projeções com 
base no Cadastro Ger~l Rural indicam 
que o número de famílias nas áreas 
prioritárias deverá atingir em 1970 ao 
montante de 1.500.000 das quais me­
tade sem terra própria. 

O Programa indicativo do IBRA es­
tima em 220.000 o número de unida­
des familiares a serem assentados nos 
três próximos anos, inclusive o ano 
corrente. 

Por sua vez em documento oficia.! 
apresentado em nome do Govêrno 
b r as i 1 e i r o ao Subcomandante da 
CIAP, em 1968 em Washmgton, decla­
ra-se: 

"0 objetivo principal da intensi­
ficação da Reforma Agrária se re­
fere à implantação maclça de um 
mínimo de 50.000 famílias nas 
áreas prioritárias, a elaboração de 
projetos de custo mais baixo; a 
elaboração dê linhas especiais de 
crédito e programas de assistência 
técnica." 

Não quero comparar êsses números, 
que representam as necessidades m5.­
nimas, com aquêle resultado que se 
obteve até agora e que, na verdade, 
declarei com tristeza, é merament;e 
simbólico. 

Ocorreu ainda que a implantação se 
féz com a montagem de um custoso 
equipamento burocrático. Faltou as­
sim, na verdade, um sentido gerencial 
e prático na demarragem, revelando­
se a execução anêmica e sem vigor. 

Outras distorções verificaram-se co­
mo a da elaboração de projetos, ele 
elevado custo, por escritórios consul­
tores sem nenhuma vivência com o 
meio rural e na implantação de inve::;­
timentos acessórios de elevado custo e 
de produtividade marginal. 

Exemplo eloqüente disso, Sr. Presi­
dente, é o que se verificou com o pro­
jeto de implantação do núcleo de co­
lonização em Caxangá, em Pernambu­
co: foi concedido ao Escritório de Pla­
nejamentos "Solares", que tem sede 
na República Argentina. 

Também exemplo típico dessa dis­
torção encontra-se no projeto do Dis· 
trito de Colonização de Quatis, refe­
rido pelo Pro f. Julien Chacel - e êle 
foi membro do Conselho Consultivo do 
IBRA - em que o programa de in~ 

versões ém terra nua representa ape­
nas 3,17% das inversões totais. Entre 
os investimentos do seu centro comu­
nitário há, desde uma praça, sede so­
cial, quadras de esportes, igrejas, es­
colas, oficina de manutenção, até lo­
tes urbanos e residenciais. Cabe, por­
tanto, indagar-se, diz Julien Chacel -
se projetos dessa natureza :~esmo co­
mo experiência-pilôto, poderiam ser 
válidos, já que é evidente a impossi~ 
bilidade de repeti-los em escala re­
gional para não dizer nacional. Tam­
bém no caso do Distrito de Coloniza­
ção da Usina Caxangá. no Estado de 
Pernambuco, a distorção não é menor. 
Realmente, foi adquirido um conjun­
to agroindustrial composto de uma 
usina de açúcar e de várias proprie­
dades agrícolas ocupando uma área de 
vinte mil hectares, localizada exata­
mente na zona de maior tensão social 
do nordeste. A usina fica situada em 
plena região da cana-de-açúcar, ou 
seja, na região de agricultura, mono­
cultora, exclusivista e latifundiária, 
na qual o industrial constituía o maior 
ou quase único plantador. O objetivo 
visado era o de parcelamento da área, 
visando implantar-se, sobretudo, uma 
agricultura diversificada e com base 
em culturas alimentares, pequena pe­
cuária e pecuária leiteira, embora ao 
lado dessa diversificação fôsse cons­
tituído um sistema de lavoura cana­
vieira de alta produtividade e de ra­
cionalização técníca a cargo do par­
celeiro, mas supervisionada pela enti­
dade executora do projeto. Seria, na 
verdade, uma experiência-pílôto um 
exemplo pioneiro de combate a ten­
sões sociais ali reinantes e de implan­
tação racional de um núcleo modélo, 
uma experiência senão, uma realiza.:. 
ção válida para implantar-se cultura 
de alimentação ao lado da matéria­
prima a industrializar-se. Mas o IBRA 
preferiu fazer investimento na aquisi-

ção de maquinaria para aumento da 
capacidade industrial situada preci­
samente na região em que já existe 
capacidade industrial ociosa ao lado 
da ínfima produtividade agrícola. 

E de justiça assinalar, nessa altu­
ra, que essa situação de redução de 
recursos destinados ao processo da 
Reforma Agrária tem merecido recla­
mações tanto dos antigos dirigentes 
como da atual administração do 
IBRA presidida com isenção e capa­
cidade pelo General Carlos Moraes. 

Vale ainda referir que no período 
iniciado em meado de 1967 e prolon­
gado em 1968, a atuação do IBRA foi 
na verdade reduzida não apenas pela 
carência de dotações financeiras, co­
mo porque aquela entidade foi subme­
tida a um prolongado período de in­
tervenção com a realização de sindi­
câncias orientadas não tanto no sen­
tido de apurar a conduta dos seus di­
rigentes, cuja lisura permaneceu a 
salvo de qualquer-dúvida, mas sobre­
tudo para uma avaliação realística 
dos resultados obtidos nos dois anos 
iniciais e dos fatôres que evitaram 
maior êxito no seu funcionamento. 

Verificada pelo Govêrno a situação 
de evidente esterílídade financeira do 
IBRA, de resto submetido o órgão a 
um longo período de intervenção, foi 
baixado o Decreto n.0 62.250, de 18 de 
setembro de 1968, criando-se um gru­
po de trabalho interministerial desti­
nado especificamente a promover a 
aceleração e a diagnosticar as causas 
de emperramento do processo de Re­
forma Agrária e seus pontos de es­
trangulamento. 

Os têrmos do Decreto n.0 62.250 fo­
ram claros e inequívocos definindo a 
tarefa a ser cumprida pelo Grupo de 
Trabalho resumido em 7 alíneas: 

a) análise dos obstáculos que têm 
dificultado a execução da Re­
forma Agrária; 

b) exame e revisão da legislação 
vigente; 

c) reexame das áreas prioritárias; 

d) medidas especificas de ampa­
ro ao trabalhador rural; 

e) aspectos relacionados com a 
tributação; 

f) revisão dos projetos de Refor­
ma Agrária em execução; 
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i 
g) providência para elaboração do 

Plano Nacional de Reforma 
1 Agrária. 

De !resto, aqui houve um equívoco 
evider~te de quem minutou o decreto. 
Já ha~via o Plano Nacional elaborado 
anteriormente, conforme decreto bai­
xado 1,provando êsse Plano e os Pla­
nos Regionais. 

i 
Em . conseqüência do trabalho rea-

lizado i pelo grupo ministerial, foram 
baixados o Ato Institucional n.0 9, vi­
sando'· a facilitar o processo de desa­
propriação e o Decreto-Lei n.0 582, de 
15-5-69, o qual foi em seguida regu­
lamentado pelo Decreto n.0 64.852, de 
21-7-60, estabelecendo providências 
para retomar-se a aceleração da Re­
forma Agrária. Através ctêsse diploma 
legal foi criado o GERA - Grupo 
Executivo da Reforma Agrária - co­
mo órgão máximo consultivo e deli­
berativo constituído por onze mem­
bros, presidência do Ministro da 
Agricultura e ao qual se conferiu o 
encargo de coordenar, supervisionar e 
promover a execução da Reforma 
Agrária. 

Fol, além disto, baixado o Decreto 
n.0 65,130, de 10-9-69, aprovando o 
regulamento para funcionamento do 
IBRA, depois de remodelado. 

Passaram então a compor os órgãos 
específicos de execução da Reforma 
Agrária conforme dispõe o Decreto­
Lei n.o 582: 

I- o GERA; 

11 -- o IBRA; 

111 -- as Comissões Agrárias. 

Mas, além disto, dispõe o Decreto n.0 

65.130, no seu art. 7.0 , que a adminis­
tração do IBRA é exercida pelo Con­
selho Diretor, órgão colegiado de con­
sulta e deliberação, integrado pelo 
Presidente e pelos seis diretores (art. 
7.0 , Decreto n.0 • 65. 130). Antigamente 
eram apenas quatro. 

Teremos, lOgicamente, Sr. Presiden­
te, de aguardar a atuação do IBRA 
em seguida a aplicação dos novos di-....._ 
plomas legais e da nova filosofia ins­
tituída para acompanhar os seus re­
sultados. Parece-nos que seria mais 
indicado e bem mais lógico que não 
houvesse fragmentação de responsa­
bilidades através de um conselho tão 
nu~eroso, representado pelo GERA, 

ao qual se reúne um segundo órgão 
colegiado, o Conselho Diretor, com en­
cargo de Rdministração do IBRA. 

(Interrompendo a leitura.) 

De resto, Sr. Presidente, o Presiden­
te Médici acaba de dar exemplo elo­
qüente do seu propósito de simplificar 
o funcionamento dêsses órgãos, ao 
baixar, há poucos dias, um decreto 
em que remodela a CODEBRAS, 
criando uma Diretoria Executiva e 
suprimindo o Conselho Fiscal e o 

. Conselho de Coordenação. 

Sabemos que a' tendência natural 
dos órgãos colegiados é a de manifes­
tar a sua vocação redacional, de pre­
ferência a decisão executora. Prefe­
ríamos por isso que se tornasse mais 
direta e efetiva a participação e so­
bretudo a direção suprema do Minis­
tério da Agricultura. Não será de certo 
a ação exclusiva do Ministério a única 
capaz de proporcionar êxito na solu­
ção do problema. Mas o Ministério 
tem de ser o organismo de comando, 
de coordenação e de supervisão na 
execução de tôda política rural de au­
mento de produtividade e da assis­
tência ao homem do campo e, por 
conseguinte, de qualquer reforma 
agrária. 

Os informes oficiais tanto do Mi­
nistério como do IBRA revelaram en­
tão que ficou definitivamente assen­
tada uma nova metodologia para 
aceleração da reforma através de um 
nôvo sistema de implantação de fa­
mílias, o qual será iniciado imediata­
mente após a posse do imóvel a ser 
parcelado, adotando-se um processo 
expedito de seleção. 

(Interrompendo .a leitura.) 

Tenho, em mãos, dois doeumentos 
que me foram cedidos: um, o Relató­
rio do IBRA, enviado através do Mi­
nistério ao 111 Congresso de Agrope­
cuária, em que se dá essa nova 
filosofia; outro, considerações sôbre 
reforma e desenvolvimento agrícola, 
também publicação do IBRA. 

Através dessas publicações é que 
tenho agora as informações que vou 
transmitir ao conhecimento do Sena­
do. 

O benefir.iário participará do ônus 
da instalação e o plano anual da ex­
ploração será proposto pelos benefi­
ciãrios organizados em pequenas 

unidades uutônomas. Será, assim, ins­
tituído o sistema de Agricultura de 
Grupos, de maneira a permitir aos 
beneficiários usufruir das vantagens 
da produção em escala e da melhor 
distribuição da fôrça do trabalho fa­
miliar. Serão também constituídas as 
Associações de Reforma Agrária -
ARA"- estruturadas em forma de so­
ciedades simples• de ajuda mútua e 
dirigidas pelos próprios beneficiários. 

- Quando terminado o período de tran­
sição, conforme o êxito verificado no 
sistema de agricultura de grupos, po­
derá o IBRA vender aos associados 
frações ideais de terreno, constituin­
do-se assim um condomínio a ser ad­
ministrado pelo ARA. 

Em verdade os sócios da ARA serão 
usuários das terras cedidas pelo IBRA 
por prazo determinado, pertencendo­
lhes as colheitas produzidas com a 
assistência técnica dessa entidade. 

Considera-se a agricultura de gru­
po ou as ARAS como instrumental 
mais adequado a constituir suporte 
básico de reformas estruturais. Pro­
pugna-se, ao que nos parece, por for­
mas consideradas integrais de asso­
ciativismo de que são exemplos as co­
munidades cooperativas tipo KIBUTZ, 
em Israel ~, KOLKHOZ, na Rússia e 
EJIDO, no México e que constituem 
uma coletivização em alto grau. Pro­
cura-se enfim seguir o exemplo das 
Agregaciones Agricolas; dos Grupos 
Sindicales de Colonizacion da Hespa­
nha ou dos Groupes Agricoles de Ex­
plotation Colletive da França. Proje­
ta-se, afinal de contas, construir um 
sistema de gestão que se imagina ver­
dadeiramente representativo do regi­
me de trabalho e de distribuição . do 
produto do pequeno agricultor. 

Procura-se, enfim, definir a coope­
rativa de colonização do tipo de ex­
ploração coletiva corno aquela carac­
terizada pelo trabalho conjunto dos 
seus associados em atividades rurais 
com') a que melhor favorece o bem­
estar do homem do campo. 

De resto, busca-se ampliar e melhor 
definir dispositivos contidos no De­
creto n.0 59.428, de 27-10-66, que re­
gulamenta alguns capítulos do Esta­
tuto da Terra. Se êste diploma fun­
damenta, na propriedade familiar, a 
Reforma Agrária, buscando estabele­
cer num modêlo compatível com o 
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aproveitamento da fôrça familiar, 
uma unidade agrícola, a verdade é que 
os novos textos propostos operam uma 
audaciosa renovação. Será que essa 
experiência se compadece com a for­
mação e o gênio da nacionalidade 
brasileira? Será que as nossas massas 
rurais, vegetando no atraso, na igno­
rância, na rotina e na própria condi­
ção miserável, ficarão desde logo ha­
bilitadas a criar uma consciência ca­
paz de emprestar receptividade nessa 
formulação? 

O Decreto n.0 582 transferiu para o 
IBRA tôdas as atribuições referentes 
à Colonização no País, pois que até 
agora apenas lhe competia tratar. da 
colonização nas áreas prioritárias. 

Simultâneamente no mesmo decre­
to foram criadas novas fontes de re­
ceita para o IBRA, transferindo-lhe 
as contribuições referidas nos arts. 6.0 

e 7.0 da Lei n. 0 2.613, de 23-9-55 (3% 
sôbre a fólha de pagamento das In­
dústriais Rurais), e mais 25% da re­
ceita resultante da arrecadação pelo 
INPS da contribuição fixada pela Lei 
n.O 4.863, de 1965. 

Finalmente, para revitalizar o IBRA, 
retirando-o da estagnação atual, foi 
autorizada, no Decreto n.0 582, a aber­
tura de um crédito especial de 
NCr$ 32 .000,00, autorização, de resto, 
lamentàvelmente ainda não exe­
cutada. 

Nesta altura, faz-se indispensável 
esclarecer que sob o Govêrno do Pre­
sidente Costa e Silva, e por sua deter­
minação, o INDA desenvolveu consi­
derável e benéfica atividade. 

Dispondo de recursos próprios, além 
dos constantes do Orçamento Geral 
da União, o INDA celebrou numerosos 
convênios com os gov-ernos estaduais, 
municipais, entidades de defesa e as­
sistência ao meio rural, atividades de 
colonização, colégios agrícolas, cen-, 
tros de treinamento rural, difusão de 
cooperativismo, revenda de material 
agrícola e acima de tudo programas 
de eletrificação rural empreendidos 
graças a decisão do Govêrno Costa e 
Silva, só encontra paralelo naquele 
referente ao programa de habitação. 
Extensas zonas rurais, em todos os 
Estados, foram e estão sendo bene­
ficiadas pelas redes de eletrificação 
dos campos. 

O Presidente Castello Branco, com 
a sua visão reformista, quis, êlf pró­
prio, patriOticamente, assumir o co­
mando direto do que consider;tva o 
aspecto fundamental da Re :arma 
Agrária, isto é, da redistribuiç io de 
terras, deixando para o Minist~rio o 
encargo através do INDA da respon­
sabilidade de executar o que se deno­
minou politica agrária. 

Considerou a redistribuição da ter­
ra como o fundamento do proce:iso da 
reforma e tomou para si o dt~safio. 

É bem verdade que o IBRA, além 
do parcelamento, enunciou tam·Jém a 
sua filosofia quanto a outros n gimes 
de ocupação da terra. O Decreto 
n.0 56.566, de 14-11-66, regularr.entou 
os dispositivos do Estatuto da Terra 
relativos ao arrendamento e pa ~ceria, 
forma de posse e uso temperá ·ia da 
terra. O decreto constitui um :.ouvá~ 
vel esfôrço de codificação dos direi­
tos e deveres de arrendadores, arren~ 
datários, parceiros outorgantes e ou­

. torgados, o acesso ao crédito e os 
ajustamentos e adaptações dm. con­
tratos existentes. Mas o cadastra­
mento e tributação, vinculando-se a 
problema de estrutura fundiária e da 
conseqüente imposição fiscal prevista 
para o uso social da terra, não foram 
considerados como atividade agro­
pecuã.ria. 

Realmente, o Ministério do .Pl:meja­
mento fica insistindo para cabEr essa 
obra na sua atribuição direta. 

(Lendo.) 

O cadastro impressiona à pr .meira 
vista a qualquer observador :nenos 
atento da realidade rural do País. 
Ele revela, por exemplo, que uma 
reduzida percentagem de bradleiros 
possuem mais da metade da án a ter­
ritorial do País. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Com 
prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Es­
tou observando que V. Exa. vai finali­
zar seu discurso. É o que me parece. 
E antes disso desejaria dar um apar­
te a V. Exa., louvando seu belo tra­
balho, uma iniciativa brilhante refe­
rindo e envolvendo prvblemas mais 
sensíveis e mais importantes da Na-

J. 

ção. Congratulo-me com V. Exa., e 
ainda desejo estimulá-lo, aconselhá­
lo a examinar, em conjunto, tudo o 
que há em tôrno do programa agrá­
rio, da política de caráter agrário, a 
que V. Exa. se refere, para elaborar 
um plano que lhe pareça consentâneo 
com a verdade, com a necessidade 
real da vida rural, da economia do 
Brasil. V. Exa. deve fazer um traba­
lho no sentido de aproveitar, mais 
cêdo ou mais tarde, num projeto, a vi­
vência de V. Exa. com todos êsses 
problemas. Mas, eminente Senador, 
devo manifestar a V. Exa. que a divi­
são de atribuições na vida adminis­
trativa, na vida industrial é, hoje, 
condição essencial para a produtivida­
de de qualquer iniciativa, para a efi­
cácia de qualquer trabalho. A divisão 
do trabalho é, hoje, um dogma da ci­
ência da Administração. Mas essa di­
visão, por demais feita, em subdivi­
sões, não me parece agradável, no 
sentido orgamco de cada plano. 
Quando se instalou a SUDENE, no 
Govêrno Juscelino Kubitschek, andei 
combatendo-a em vários discursos, al­
guns até considerados impróprios pa­
ra um homem do Nordeste, isto por­
que, na minha opinião, havia multi­
plicidade de órgãos que poderiam ser 
reduzidos, para dar funcionamento 
orgânico melhor ao órgão que se 
criara. De modo que, o que observo 
na organização, na estruturação atual 
é uma coisa semelhante àquilo que 
combati na SUDENE. Sabe V. Exa. 
que a SUDENE, a despeito de estar 
agora, na verdade, se inclinando para 
o verdadeiro caminho, foi uma criação 
da fome do Nordeste, das necessidades 
do Nordeste, da sêca de 1958. Enquan­
to eu gritava aqui que o problema era 
água e irrigação, a solução do pro­
blema do Nordeste era dar água ao 
nordestino, que êle sabia o que fazer, 
teria iniciativa para realizar, acha­
va-se que o problema da industrializa­
ção dos centros urbanos era a solução 
adequada. Quer dizer, um contra­
senso porque não posso conceber a in­
dustrialização ampla, ampliar-se um 
parque industrial sem a vida agrícola 
bem desenvolvida, as bases, enfim, 
daquilo que significa, nesse setor, a 
matéria-prima industrial. Havia e há, 
conseqüentemente, uma ligação entre 
uma coisa e outra, mas isso é uma 
parte que já foi discutida aqui, algu­
mas vêzes vencido como fui, outras 
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vêzes vitorioso. Com o tempo que 
passou, já hoje a SUDENE está incli­
nando-se para o campo, amparando 
o trabalhador rural, tencj.o iniciativa 
na vida rural, enfim, está criando a 
economia que, na verdade, poderá 
matar a fome ·cto camponês, se ela, 
cada vez mais, se aprofundar na so­
lução dos problemas de interês~e ru­
ral. Poderia verificar V. Exa., se sim­
plificássemos - e perdoe-me a exten­
são do aparte, ... 

O SR. JOÃO CLEOFAS - É um 
prazer! 

O Sr, Argemiro de .Figueiredo -
... pois é-me agradã.vel ouvir o no­
bre Colega com todo entusiasmo e 
atenção, mas devo emitir minha mo­
desta opinião de homem ... 

O SR. JOAO CLEOFAS 
liosa opinião. 

Sua va-

O Sr. Argemiro de Figu~ircdo 

Agradeço a V. Exa. sua generosidade. 
Mas devo emitir minha opinião como 
homem já envelhecido na prãtica da 
vida do campo e no estudo, mesmo 
elementar, da administração -~o País. 
Entendo que a grande base, a partida 
para tudo isso a que V. Exa. se refere 
seria dar ao Ministério da AgricultuP.a 
meios de atuar dentro de suas atri­
buições específicas. Poderíamos dis­
pensar todos os órgãos criados recen­
temente, porque, o próprio Ministério 
da Agricultura realizaria tudo que é 
necessãrio no momento e tudo que se 
assentaria para solução futura, aper.:: 
feiçoando-se uma engrenagem que ti­
vesse uma direção, um comando, não 
destacado daquele Ministério, subor­
dinado à Presidência da República, ou 
com outras subordinações que desa­
justam departamentos, que devem 
compor um corpo só. O Ministério da 
Agricultura é que deve partir para a 
realidade do Nordeste, direi melhor, 
do País. Talvez· o Govêrno estivesse 
em condições de executar a estrutu­
ração agrícola que V. Exa. acha per­
feita em certos pontos e que não te­
nho elementos para dela discordar. 
M~s entendo, Senador João Cleofas, 
que o problema do campo, sobretudo 
na Região Nordestina, é de chamar a 
atenção imediata do Govêrno. Esta­
mos, eminente Senador, numa fase 
dificílima, crítica, para a vida rural 
do País. V. Exa. conhece isso bem, 

I 

tanto quanto eu. li: preciso têrmos a 
coragem para dizer que a política 
atual que se está adotando desam­
para o trabalhador rural, que tem sa­
lários baixos, miserãveis, e hnpróprios, 
que o incapacitam de atender às ne­
cessidades da família, à educação dos 
filhos. o chefe de família, vive nesse 
drama de miséria e o Govêrno não 
tem outra solução, porque, ao mesmo 
tempo em que, da parte do trabalha­
dor rural, encontramos essa situação 
de miséria, hã uma outra questão que 
se está agravando cada vez mais ou 
jã está agravada pela situação de 
pobreza dos trabalhadores rurais -
o empobrecimento crescente do pro­
prietário, seja na atividade agrícola 
seja na pecuária. É para éste ponto 
que apelo para V. Exa. e, ao mesmo 
tempo, ao Govêrno, que mande ouvir 
os seus técnicos de responsabilidade, 
para examinar o que há por lã. Há 
o emprobrecimento do proprietário 
rural e o· empobrecimento crescente 
do trabalhador rural. Se houver uma 
lei que obrigue o proprietãrio rural 
a pagar salãrios m e 1 h o r e s ao 
trabalhador rural êle terá que per­
der o que possui ou de abandonar sua 
propriedade porque não está em con­
dições de torná~Ia produtiva. Senador 
João Cleofas, êste é que é o problema, 
esta é que é a situação atual: a fome 
imperando, não só do trabalhador 
rural mas batendo às portas do pe­
queno proprietário. Nesta Casa, está 
um homem, o eminente Senador Flá­
vio Brito, que conhece essa situa­
ção. Pode ser que S. Exa. não con­
corde em_ muitas coisas com aquilo 
que estou dizendo sôbre a simplifica­
ção de órgãos para uma atividade 
mais eficiente, mas entendo que an­
tes de tudo isso, que significa a beleza 
de uma estruturação agrária, para 
um país moderno, politizado, um país 
educado, antes de tudo isso, devería­
mos resolver o problema do Nordeste. 
E perguntamos: qual é a causa que 
me parece mais forte, nessa conjun­
tura ou nessa desorganização, nessa 
desarticulação da vida social e eco­
nômica do País? Direi a V. Exa., com 
a sinceridade de nordestino, o que 
estâ acabando mais com a vida rural 
do Brasil, sobretudo do Nordeste, é 'o 
sistema de tributação adotado pelos 
Governos passados e mantido pelos 
atuais. É a tributação incidindo so­
bretudo em relação aos proprietários 

rurais e os empobrecendo para levá­
los mais tarde, à miséria do trabalha­
dOr rural. 

O SR. JOÃO CLEOFAS - V. Exa. 
definiu o problema em seus têrmos 
exatos e precisos. Tentei, nestas mi­
nhas modestas apreciações, fazer uma 
análise da evolução da nossa questão 
agrária encaminhada através dos or­
ganismos oficiais e dos resultados ob­
tidos até agora. O assunto, de fato, 
comporta um desenvolvimento muito 
maior, muito mais . extenso e muito 
mais cuidadoso, mas tenho como certo 
que vozes lúcidas como a de V .. Exa., 
vozes autorizadas como a de tantos 
outros Senadores .. 

O Sr. Argemiro de Fig·ueiredo -

Obrigado. 

O SR. JOAO CLEOFAS - ... ha­
verão de prosseguir com vantagem no 
exame da situação que comecei a 
abordar. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
para encerrar o meu aparte, permita­
me V. Exa. duas palavras apenas. 
Neste instante, tomo a liberdade, 
diante da grande ponderação do dis­
curso profundo que V. Exa. esta pro­
duzindo, de pedir ao Govêrno .. mesmo 
como homem da Oposição porque, 
quando há problemas nacionais nós 
do :MDB não olhamos oposição, todos 
somos brasileiros, todos sentimos as 
dificuldades n~cionais. Queremos en­
carar os nossos problema~. N~o pode­
mos estar, aqui, como homens impa­
trióticos, como homens que não ti­
vessem o senso do dever público. Não; 
nós, do MDB, queremo . .:: lutar, junto 
com v. Exa. e com os demais ilustres 
membros do partido que combatemos, 
combate êste apenas no sentido ideo­
lógico, no sentido pragmático. Quere­
mos lutar juntos. Como homem da 
Oposição, faço apêlo ao Sr. Presiden­
te da República, no sentido de que 
mande - como ia dizendo no comêço 
- examinar a situação e faça uma 
revolução. Vou encerrar o .aparte, no­
bre Senador, a fim de que V. Exa. fi­
que com a liberdade de continuar seu 
discurso. De minha parte, me com­
prometerei a não interrompê-lo. 

O SR. JOÃO CLEOFAS - Ora, é 
sempre uma honra! 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Então, eu pediria examinar se essa 
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não é a causa; não há ·propriedade, 
hoje, no País, principalmente no Nor­
deste, que não esteja com o cobrador 
à porta, pedindo pagamento 'de im-

. postos e taxas. Quase em geral, é des­
conhecida a razão verdadeira da tri­
butação que é cobrada. O proprietá­
rio é obrigado a pagar, às vêzes se 
deslocando de ponto distante, aquilo 
que lhe é cobrado, impôsto cuja ori­
gem e a razão de ser desconhece. Há, 
ainda, taxas que não correspondem à 
retribuição de serviço. Estão pagando 
taxas, por aí afora, e não recebem, 
muitos dêles, os benefícios do poder 
público! De modo que V. Exa. perdoe 
a minha intervenção, e me compro­
meterei a não interromper mais. 

O SR. JOAO CLEOF AS (Retoman­
do a leitura.) -Para 3.800.000 imó­
veis rurais cadastradas, 2. 8000. ooo ou 
76% são minifúndios ocupando me­
nos de 14% da área atualmente 
abrangida pelas estabelecimentos ru­
rais, enquanto 300 imóveis rurais 
possuem áreas superiores de 100. 000 
hectares. Se realmente a nossa estru­
tura agrária apresenta deformações 
patológicas, o assunto deve ser en-­
carado com objetividade e frieza, pois 
que se tem de levar .em conta que os 
Estados do Amazonas, Mato Grosso, 
Pará e Goiás ocupam uma superfície 
territorial superior a 60% da área to­
tal do País. Naqueles Estados, como 
no Nordeste semi·árido e até no Cen­
tro·Oeste, hã imensas regiões onde a 
grande propriedade ê contingência 
irremediável. Aflora porém desde lo­
go a preocupação de promOver-se a 
redistribuição de terra tomando-se o 
latifúndio ou a grande propriedade 
como fator de retardamento no pro­
cesso de desenvolvimento agràrio. E 
a desapropriação constituiu-se o as­
sunto primordial e preponderante. 

Cumpre, porém, náo esquecer as 
terras públicas que estão na sua qua­
se totalidade sem utilização produti­
va, afim de utilizá-las, talvez, antes 
mesmo do início das desapropriações. 

O Sr. Aurélio Vianna - Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS- Compra­
zer. 

O Sr. Aurélio Vianna - Senador 
João Cleofas, V. Exa. está pronun­
ciando um dos mais importantes dis-

cursos de análise que temos ouvido 
nesta Casa. 

O SR. JOAO CLEOF AS - Gentile­
za de V. Exa. 

O Sr. Aurélio Vianna - Aliás, o 
Senado tem, vez por outra, feito aná­
lises profundas da conjuntura nacio­
nal, apresentando soluções. Até mes­
mo isso tem causado certa estranheza, 
em certos círculos, ai fora, quando 
ao invés de compreenderem - êsses 
círculos - que todos nós estamos de­
batendo assunto que interessa à Na­
ção brasileira, julgam e propagam 
que há subordinação de uns a outros, 
de um partido a outro partido. Ora. 
há trechos do discurso de V. Exà. que 
cabem muito bem dentro do progra­
ma do nosso partido. Contrôle da 
alienação das terras públicas, com 
destinação exclusiva das mesmas aos 
brasileiros natos, ou naturalizados, 
que se dedicarem ao seu aproveita­
mento econômico, incentivo à orga­
nização de cooperativas, pela facili­
tação de créditos e estímulos fiscais, 
e, de modo especial, à assistência fi­
nanceira, material e técnica às coope­
rativas de pequenos e médios agricul­
tores; colonização dos latifúndios, das 
áreas improdutivas; levantamento e 
colonização das terras devolutas de 
propriedade da União na faixa de 
fronteira etc. etc. Sáo problemas uni­
versais, problemas encarados pelo 
Partido a que v. Exa. pertence como 
o são também pelo Partido a que nós 
outros pertencemos. São problemas 
nacionais, que precisam de soluções 
nacionais. Logo, essa crítica que se 
faz, com as sugestões apresentadas, 
revela um espírito nacional, um de­
sejo de libertação nacional, de criação 
de um grande parque rio campo, que 
resolva o problema da indústria do 
Brasil, aumentando o poder de com­
pra do homem que trabalha na gle­
ba. Não há, portanto, ai, relação de 
subordinação. Mesmo porque no Se­
nado, até agora, tem havido um es­
pírito muito bom, excelente, um espí­
rito de extraordinário entendimento. 
E de tal modo que, muitas vêzes, um 
homem do Govêrno analisa uma si­
tuação, no sentido de resolver aquê­
le problema e o homem da Oposição 
faz a mesma coisa, porque, existe uma 
liberdade muito maior para que, to­
dos nós, de ambos os Partidos, possa­
mos debater certos assuntos, Eu enal-

.. 

teço o trabalho de V. Exa. que, real­
mente, fica nos Anais do Congresso e 
deve ser estudado, por quem de di­
reito, no campo Executivo, para apli­
cação das sugestões que ai se encon­
tram. 

O SR. JOAO CLEOF AS - Agradeço 
a colabOração de V. Exa. e me con­
gratulo por verificar, mais uma vez, 
que temos o mesmo propósito: zelar 
pelos altos - interêsses nacionais que 
inspiram o nosso Partido, inspiram, 
também, o Partido de V. Exa, e de 
nossos adversários. 

(Lê.) 

Em 1954 foi criado o INIC e tam­
bém criados, de 1951 a 1954, os nú­
cleos de colonização de Macaé e Sa­
pucaia, no Estado do Rio, Una, Pôr­
to Seguro e Ituberá, na Bahia, 
Piuim, no Rio Grande do Norte, Mea­
rim, no Maranhão, e Paracatú, em Mi­
nas Gerais. A êles devem ser acres­
cidos os núcleos anteriormente já 
existentes, assim como os que foram 
criados na área de Brasília. 

O Sr. Flãvio Brito - Permite V. 

Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS -Pois não. 

O Sr. Flávio Brito - Nobre Sena­
dor, estamos ouvindo atentos o dis­
curso que V. Exa, está pronunciando 
e que é, pràticamente, uma recapitu­
lação do que tem sido a reforma agrá­
ria, neste País, recordada desde o tem­
po do Departamento Nacional de Co­
lonização, quando êste era vinculado 
ao Ministério da Agricultura e ao Mi­
nistério do Trabalho. V. Exa. está a 
mostrar o que, realmente, se está pas­
sando com a reforma agrária. Muito 
jâ foi dito, aqui, pelos eminentes co­
legas, Srs. Senadores Aurélio Vianna 
e Argemtro de Figueiredo, mas não 
me podia abster de dizer, ao meu pre­
zado amigo, ex-Ministro da Agricul­
tura, ao qual a agricultura muito de· 
ve ... 

O SR. JOAO CLEOFAS - Muito 
obrigado. 

O Sr. Flávio Brito - ... pois, foi 
na sua administração que muita coi­
sa de útil se conseguiu, se não fô~se 
a passagem de V. Exa. pelo Ministé­
rio da Agricultura, não teríamos nada 
sôbre mecanização da lavoura. Meu 
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prezado Senador vai concordar em 
que temos dois períodos de reforma 
agrária: antes e depois da Revolução. 
Antes da Revolução, reforma agrá­
ria era agitação no País. A grande 
maioria, aqui, de empresários rurais, 
sabe às dias, os momentos, os minu­
tas difíceis que passou nas suas pro­
priedades. No período do Presidente 
Castello Branco, com todos os erros 
que V. Exa. está enumerando, já se 
sabe, repito, que possuímos pouco 
mais de três milhões e oitocentos mil 
propriedades rurais, que se desconhe­
cia anteriormente. Sabe-se, hoje, 
igualmente, que o INDA atendeu a 
cento e trinta municípios, seis mil 
cento e oitenta e· cinco propriedades e 
oitenta e duas cooperativas. V. Exa. 
sabe que o IBRA, o INDA., o Instituto 
Brasileiro do Café, o Instituto do Açú­
car e do Álcool, dentro da sua estru­
tura, não podem dirigir-se ao Presi­
dente da República, mas, há muito, 
cada um dêsses órgãos era um mi­
nistêriozinho da Agricultura, cada um 
dêsses órgãos despachava diretamen­
te com o Presidente da República. 
Isto muito dificultou o funcionamen­
to do IBRA e do INDA, porque os seus 
Presidentes tinham, pràticamente, 
despachos com S. Exa. o Presidente 
da República. Pràticamente, o Presi­
dente do IBC era mais que o Ministro 
da Indústria e do Comércio. Nenhum 
dêles cumpria a lei, que êles não eram 
mais nem menos que diretores de ~er­
viço ... Desculpe-me V. Exa., mas é 
tão apaixonante o assunto, que não 
posso deixar de falar. 

O SR. JOAO. CLEOFAS - V. Exa. 
sabe o prazer e o interêsse, sobretudo, 
que tenho em ouvir v. Exa. 

O Sr. Flávio Brito - Muito obriga­
do. Há cêrca de 6 meses o Presidente 
Costa e Silva criou o GERA, como V. 
Exa. bem disse, o órgão que vai real­
mente disciplinar a reforma agrária. 
Criou um Conselho Deliberativo, que 
antigamente era Consultivo. O Presi­
dente seguia sua orientação se quises­
se. Agora, o GERA tem representante 
dos trabalhadores, da classe patronal 
e de alguns Ministérios, mas é órgão 
deliberativo. E mais, quem preside o 
GERA é o Ministro da Agricultura. 
Portanto, quem vai implantar a re­
forma agrária é o GERA, cujo Presi­
dente é o Ministro da Agricultura. E, 
posso afirmar, Senador João Cleo-

fas, que o atual Ministro Cirne Li­
ma não vai passar o comando, êle vai 
presidir, êle vai comandar o GERA e 
vai implantar a reforma agrária. Co­
mo bem disse aqui o eminente Sena­
dor Aurélio Vianna, se há produção, 
quando chega a época da safra não 
há comercialização, não há exporta­
ção, não há industrialização da agri­
cultura. Mas, hoje, o Ministro da In­
dústria e do Comércio também vai co­
mandar êsse setor, mesmo porque co­
mo bem acentuou, o presidente de to­
dos os órgãos, é êle, o Ministro. Te­
rrios certeza, meu eminente Senador, 
que V. Exa., em breve, verificará que 
i reforma agrária vai ser uma reali­
dade. 

O SR. JOÃO CLEOFAS - Eu sei, 
eminente Senador Flávio Brito, que é 
uma tarefa áspera, dura e difícil, 
cheia de obstáculos de tõda a natu-= 
reza para se levar avante. Mas, por 
isso mesmo, em virtude exatamente 
dessas condições de dificuldades é que 
devemos tomá-la a nosso cargo como 
um perfeito desafio a enfrentar com 
obstinação e coragem. Depois de pro­
cessada uma reformulação modelar 
de todo o texto legal, o que faltou foi 
um vigor correspondente, na fase 
executiva. Tenho como certo, confio, 
plenamente em que, agora, iremos en­
trar nesta fase realmente executiva. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. 

Exa. um aparte? 

O SR. JOÃO CLEOFAS.- Compra­
zer. 

O Sr. Dinarte Mariz - Estou ou­
vindo o discurso de V. Exa. e devo 
congratular-me com a Casa pela ma­
neira elevada e, sobretudo, compe­
tência ... 

O SR. JOÃO CLilOFAS - Muito 
obrigado. 

O Sr. Dinarte Mariz - ... com que 
V. Exa. discute e faz a análise de as­
sunto da m~is alta importância para 
o nosso Pais, demonstrando, assim, 
que foi um grande Ministro da Agri­
cultura. 

O SR. JOÃO CLEOFAS- Ora, bon­
dade de V .. Exa. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Exa. faz, 
sobretudo, a análise dos tempos atuais 
e demonstra que o que precisamos é 

organizar a agricultura. Até agora, de 
tanto se falar em reforma agrária, 
esquecemos do principal, que é orga­
nizar a produção, para que, então, 
possamos falar em reforma agrária. 
Muitos confundem, a meu ver, refor­
ma agrária com organização da pro­
dução. Nós precisamos, exatamente, 
organizar a produção, o que ainda 
não se fêz e pelo que todos anseiam. 
Mesmo depois da Revolução, ainda 
não se chegou àquele estágio deseja­
do para que o homem, o operário ru­
ral possa receber os benefícios, por­
que, nem a mentalidade atual do ope­
rário rural o capacita a defender os 
seus direitos, seus interêsses. O de 
que nós precisamos é organizar, desde 
já,· a produção; é verificar como or· 
ganizá-la; é levar ao campo o técni­
co, e, mais do que o técnico, a edu­
cação. Há três dias, conversando com 
o Ministro Jarbas Passarinho, soube 
que êle estava examinando um plano 
para espalhar por todos os recantos 
do Brasil os ginásios, que chamou gi­
násios do trabalho, a educação pro­
fissional; o ginásio para educar o ho­
mem do campo, tornando apto a de­
senvolver a sua atividade e poder re­
ceber da terra a devolução do seu tra­
balho, para a manutenção da sua fa­
mília e para o progresso, o desenvol­
vimento do Brasil. Congratulo-me 
com esta Casa, nobre Senador, pelo 
grande discurso que V. Exa. está pro­
nunciando. 

O SR. JOAO CLEOF AS - Agradeço 
a generosidade de suas expressões, 
expressões ditadas pela velha ami­
zade que nos une, mas não tive outro 
objetivo senão o de trazer o problema 
para debate e para exame. 

(Lendo.) 

O engenheiro agrônomo Fernando 
Genschaw procedeu em 1967 um le­
vantamento das unidades coloniza­
doras existentes no Brasil. Segundo 
sua pesquisa, teriamos no País 334 
núcleos de colonização, dos quais 39 
federais, (25 do INDA e 14 do IBRA) 
e 258 estaduais. Os particulares se­
riam em número de 37. Calcula-se que 
a área total, sOmente dos núcleos fe­
derais, deve situar-se em tôrno de 4 
milhões de hectares. A área da to­
talidade dos núcleos seria de 8 mi­
lhões de hectares. Não se diga que 
êles ficam situados em regiões dis-
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tantes. Ao contrário, muitos ficam lo­
calizados até nas proximidades dos 
grandes centros de consumo. Atual­
mente os 25 núéleos sob a adminis­
tração do INDA foram transferidos 
para o IBRA (art. 7.0 do Dec. n.0 582). 
O Decreto n.0 59.428, de outubro de 
1966, estabeleceu a metodologia da 
colonização compreendendo os proje­
tos governamentais e também os par­
ticulares. O Decreto n.0 59.443, de 
1-11-66, regulamentou o dispositivo do 
Estatuto da Terra que autorizou a 
emissão de Títulos da Dívida Agrária, 
de sorte a proporcionar financiamen­
to para as desapropriações e também 
para a colonização particular e ainda 
até a proprietários interessados no 
parcelamento de terras próprias. Aí 
se encontra um magnífico ponto de 
apoio para o incentivo direto à colo­
nização particular. 

Além do recurso da utilização dos 
títulos da dívida agrária, o financia­
mento externo não pode ser relegado. 
Foi o compromisso assumido pela A­
liança Para o Progresso na Carta de 
Punta Del Leste, reforçado através de 
várias manifestações de representan­
tes dos organismos internacionais de 
financiamento. Em conferência feita 
em São Paulo, o Prof. Walt Rostov, 
representante norte-americano junto 
a CIA, salientava que a primeira dis­
torção no processo de desenvolvimen­
to está no retardamento da moderni­
zação de nossa agricultura. Ainda re­
centemente Mac Namara, delineando 
as normas de ajuda a ser dada pelo 
Banco ao nosso Pais, declarava por 
ocasião da sua visita: "nosso obje­
tivo é simples: ajudar os agricultores 
grandes e pequenos a aumentarem 
substancialmente sua produção. Isso 
será feito com empréstimos para 
obras de irrigação e fabrico de fertili­
zantes para serviços de extensão agri­
cola, bancos de crédito agrícola, me-
1horla de gado e das sementes e tudo 
mais relativamente à melhoria do 
meio rural". 

De resto, numerosas missões de téc­
nicos internacionais têm nos visitado 
recentemente para estudarem os nos­
sos problemas agrícolas. Os recursos 
efetivamente fornecjdos não corres­
pondero porém ao volume dos estu­
dos. 

O Sr. Josaphat 1\tarinho - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Com pra­
zer. 

O Sr. Josaphat Mat;lhho - Sr. Se­
nador João Cleofas,"·"i:lermita-me assi­
nalar que o discurso de V. Exa. é 
uma contribuição objetiva sobretudo 
ao reexame das diretrizes da Reforma 
Agrária no País. Dêsse pronuncia­
mento várias deduções podem ser ex­
traídas, mas o. seu discurso é tão me­
ditado que requer leitura para con­
clusões seguras. Releve-me, porém, 
que dêle ressalte duas circunstâncias, 
sobretudo porque valorizam o traba­
lho legislativo. O discurso de V. Exa., 
pela segurança com que está elabora­
do, mostra, em especial ao Govêrno, 
que não bastam teorias consideradas 
técnicas e não bastam técnicos para 
que se operem reformas de profundi­
dade; estas só se alcançam quando a 
técnica é disciplinada pelo trabalho 
objetivo e eficaz. Em segundo lugar, 
o discurso de V. Exa. sugere ao Go­
vêrno que medite no sentido de que 
nenhuma Reforma Agrária será útil 
ao progresso e à paz sociais se não 
visar a dar ao homem do campo as 
condições de vida e de expansão ca­
pazes de fazê-lo resistir às transfor. 
mações que se estão operando na po­
lítica de industrialização urbana. 

O SR. JOAO CLEOFAS - O aparte 
de V. Exa., que sobremodo me honra, 
define, em têrmos sintéticos e preci. 
sos, o que imagino dar nesta modesta 
contribuição para o encaminhamento 
da nossa questão agrária. 

O Sr. Josaphat Marinho - Valiosa 
contribuição, o discurso de V. Exa. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite 
o orador? 

O SR. JOAO CLEOFAS- Compra­
zer. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Senador 
João Cleofas, V. Exa. está vendo que 
o discurso que pronuncia prende a 
atenção do Senado completamente, 
pela sua oportunidade e, principal­
mente, pelos conhecimentos que V. 
Exa. está demonstrando ter ... 

O SR. JOAO CLEOFAS - Muito 

obrigado. 

O Sr. Carlos Lindenberg - . . . da( 
nossa organização agrária, pela prá­
tica que tem tido durante tôda a sua 
vida como homem de lavoura. Eu 
também trago no sangue, na tradição, 
o amor à terra, e também sou lavra­
dor desde muitos anos. Conheço o que 
é a dlficuldade do homem do inte­
rior e especialmente daquele que tra­
balha a terra. Se no Nordeste do País 
hâ aquela dificuldade, aquêle sacri­
fício a que se referiu o eminente Se­
nador Argemiro de Figueiredo, quer­
me parecer que, em poucos Estados da 
Federação, ou pouquíssimos, não te­
rão os homens do interior as mesmas 
difiCuldades. Elas se passam também 
no Espírito Santo, e são motivadas 
pelas mesmas causas. Entendo que 
não é possível que um País como o 
nosso, da extensão do nosso, possa 
ser transformado em um País indus­
trial, sem que tenha uma agricultura 
em bases sólidas e produtivas, não só 
para fornecer a matéria-prima para 
as indústrias, como, principalmente, 
para a alimentação do povo. Um povo 
sem alimentação não pode trabalhar, 
não tem fôrças para desenvolver os 
serviços, trazendo ao País aquêle pro­
gresso que todos nós desejamos. As­
sim, a oração de V. Exa. é das mais 
oportunas e estou certo de que hã. 
de influenciar a ação do atual Presi­
dente da República que, como homem 
do campo, quer fazer a revolução da 
agricultura, que reputo da maior 
prioridade, acima de qualquer outra, 
porque todos nós havemos de reco­
nhecer que a alimentação é o toque 
primordial para o desenvolvimento e 
·a grandeza de qualquer nação. Meus 
parabéns a V. Exa. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Muito 

obrigado a V. Exa. pela sua genero­
sa intervenção. 

(Retomando a leitura.) 

Cabe assin."lar que o Govêrno tendo 
atacado com tanto vigor o Plano Na· 
cional de Habitação, transformando­
o em iniciativa amplamente vitoriosa, 
deve adotar ldêntica deciSão quanto à 
execução de s planos da Reforma 
Agrária e da Po1itlca Agrária. As le­
tras imobili;', ··ias ai estão merecendo 
integral aceicação. Cumpre adotar o 
mesmo, senão maior empenho nas le­
tras agrárias. 

. ,("f_ 
• 
' 
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A utilização dos re~ursos oriundos 
dos Títulos da Dívida Agrária e do 
financiamento dos organismos inter­
nacionais não pode ser adiada. 

É evid~nte que nessa omissão reside 
uma das razões fundamentais da des­
capitalização da nossa agricultura, 
cuja estrutura de custos vem se agra­
vando sensivelmente. 

Maiores encargos sociais, terrível 
desproporção entre os preços dos pro­
dutos industriais, dos fertilizantes, dos 
defensivos, da maquinaria e os preços 
dos produtos agrícolas. O agricultor 
brasileiro vê~se cada vez mais obriga­
do a dispor de maior quantidade de 
sua produção para obter menor quan­
tidade de bens manufaturados. Aliás, 
a êsse respeito, existe uma manifes­
tação inequivoca do atual Ministro 
da Agricultura, feita na qualidade de 
presidente da FARSUL, pouco antes 
de assumir o cargo. 

Não .tem havido, além disso, uma 
maior compreensão do Poder Público 
no sentido de estabelecer uma políti­
ca de preços remuneradores como em 
muitos casos, seduzidos pelo fascínio 
da maquinaria industrial, relegamos 
a segundo plano a atenção à produti­
vidade e às técnicas agrícolas. Assim 
a agricultura continua castigada pelo 
contrôle e pela intervenção. 

Parece-nos agora oportuno, colocar 
o problema agrário nos seus têrmos 
lógicos, pois que estamos sem dúvida, 
necessitando reformar a nossa estru­
tura rural, considerando-a como con­
dição necess3.ria ao êxito de urna me­
lhor política agrária que abrange a 
oportunidade de ser proprietário e 
também a de estabelecer melhor sis­
tema de crédito, de comercialização, 
melhores serviços de assistência téc­
nica e de educação ao homem do 
campo, seja êle proprietário, sitiante 
ou simples assalariado. 

Uma política agrícola que distribua 
terra mas sobretudo que procure le­
var a riqueza ao campo, erradicando 
a miséria existente nas zonas rurais 
onde, por sua vez, o proprietário em­
pobrecido vê freqüentemente as suas 
terras desgastadas dia a dia com pro­
dutividade decrescente, produzindo 
para uma economia de consumo sem 
poder competitivo com a economia de 
mercado. 

Uma política agrícola cujo objetivo 
básico seja o de melhorar a distribui­
ção da renda no campo ampliando o 
mercado interno e dando maior es­
tabilidade à produção agrícola. Polí­
tica de Reforma Agrária e Desenvol­
vimento Agrícola são dofs têrmos que 
se identificam e se completam. 

A visão reformista do Presidente 
Castello Branco era profunda e inten­
sa. Sob seu comando deu-se o impul­
so inicial prosseguido pelo Presidente 
Costa e Silva. Avançou-se ràpidamen­
te nas reformas econômicas, na refor­
ma tributária, no incremento do Pla­
no Nacional de Habitação, sem para­
lelo com qualquer outro País, na am­
pliação do nosso potencial energético, 
na disciplina e ampliação das nossas 
rodovias, no empenho pela regulari­
zação financeira nacional. Tudo isto 
realizado na forma determinada pelos 
dois últimos Presidentes como tarefa 
verdadeira, revolucionária, de cons­
tução e de consolidação. 

Para o Presidente Médici está nes­
ta hora voltada tôda a confiança do 
povo brasileiro especialmente o brasi­
leiro do interio.r, ''aquela humildade 
mansa que a vida vai levando". 

Comprometeu-se o Presidente a tu­
do fazer pela revolUção do campo. Te­
mos como certo seus elevados propó­
sitos e sua elevada decisão. 

Urge proceder a uma revisão ainda 
mais completa no acervo enorme de 
leis, projetos, programas e planos pa­
ra o nosso meio rural. 

O Sr. Clodomir Millet - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS -Com pra­
zer. 

O Sr. Clodomir Míllet - Senador 
João Cleofas, V. Exa. chega ao ponto 
trágico do problema. De fato, a meu 
ver, temos de fazer uma revisão ime­
diata na série enorme de leis, de de­
cretos e regulamentos, para que o 
problema seja estruturado , m têrmos 
objetivos, de modo a ser executado, e 
de encontrar-se a solução que melhor 
convenha ao interêsse nacional. De­
cretos, leis e regulamentos inúmeros 
dáo origem à criação de vários órgãos 
para execução dos projetos. E, como 
salientou o senador Flávio Brito, os 
. órgãos eram autônomos, cada qual di-

rigido a seu modo, cada qual com sua 
própria política. Isto em vez de ser 
solução, prejudica a solução. V. Exa. 
acaba de fazer um grande discurso e 
traz elementos informativos para a 
politica do atual Govêrno no par­
ticular. E conclui muito bem ao cha­
mar atenção para a necessidade de 
revisão de tôdas essas leis, projetos, . 
regulamentos, tudo que fôr, no senti­
do de se enveredar pelo caminho certo, 
na trilha correta para se encontrarem 
as soluções. No momento atual deve 
haver articulação perfeita entre os 
dois Ministérios da Agricultura e da 
Indústria e do Comércio à frente dos 
quais estão dois homens capazes. En­
tão, que se reúnam com o Ministro 
do Planejamenro e discutam a maté­
ria em têrmos de realização imediata 
e, assim, o Govêrno fará uma grande 
coisa pela agricultura do Norte, do 
Centro, do Sul, enfim, pela agricultu­
ra do Bra.sil. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Muito 
obrigado. Desejo concluir, Sr. Pre­
sidente ... 

O Sr. Lino de Mattos - Permite-me 
V. Exa. um aparte, antes de con­
cluir? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Com todo 
prazer. 

O Sr. Lino de Mattos - Calcado 
nas palavras do nobre companheiro e 
colega meu da Bancada do MDB, per­
mita-me o nobre Senador João Cleo­
fas, que eu apresente também os meus 
aplausos pessoais ... 

O SR. JOAO CLEOFAS - Muito 
obrigado. 

O Sr. Lino de Mattos - ... pelo des­
temor com que V. Exa. examina, em 
minúcias, em profundidade a aplica­
ção da lei de reforma agrária. Apon­
ta V. Exa. erros, mas indica cami­
nhos. Aponta acertos, e os aplaude. 
Nós, do MDB, conforme V. Exa. já 
ouviu do Líder da minha Bancada, o 
nobre Senador Aurélio Vianna, esta­
mos de acôrdo, em grau, gênero e 
número sôbre os erros apontados e 
com os caminhos indicados. Há ne­
cessidade de que o Govêmo - se não 
quer ouvir o MDB - ouça um autên­
tico e legitimo homem da ARENA, 
com a autoridade de V. Exa., nobre 
Senador João Cleofas. 
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O SR. JOAO CLEOFAS - Muito 
obrigado. 

O Sr. Lino de Mattos - Quanto aos 
acertos, se não estamos de acôrdo 
com todos aquêles apontados por V. 
Exa., eu, pessoalmente, estou de acôr­
do com muitos, entre êles, a obra ine­
gàvelmente valiosa do INDA - con­
forme ainda há poucos dias tive opor­
tunidade çle acentuar, num pronun­
ciamento que fiz a propósito de erros 
praticados na aplicação da Lei da Re­
forma Agrária. Mas, não neguei 
aplausos àquela parte que me pareceu 
digna de aplausos, do INDA, na rea­
lização de obras realmente úteis, re­
almente valiosas. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Muito 

obrigado a V. Exa. 

Devo terminar, Sr. Presidente, e, 
ao fazê-lo, tenho também o dever de 
não usar a linguagem da meia ver-· 
dade. 

Devo terminar declarand > que urge, 
acima de tudo, empreender uma Vi·· 
gorosa execução, pois que um País que 
só se revela capaz de planejar, é um 
Pais que na verdade mal encobre sua 
incapacidade de execuhr. 

Confiemos, todos os homens da ter­
ra, que nunca perdemos t1 esperança 
na humanização dos serviços do 
campo, no Govêrno do Presidente 
Médici. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Está terminada a hora do 
Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. !.?-Secretá­
rio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 81, DE 1969 

Exmo. Sr. Presidente do Senado Fe­
deral. 

Solicito de Vossa Excelência deter­
minar que sejam justificadas as mi­
nhas faltas do dia 3 ao dia 7 de no­
vembro corrente, por motivo de mo-

f 

léstia, conforme a comprovação jun­
ta do meu médico. 

Saudações. 

Senado Federal, 20 de novembro de 
1969. - Victorino Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Aprovado o requerimento, 
a licença é concedida nos têrmos re­
queridos. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Clodomir Millet - Sebastião 
Archer - Wilson Gonçalves 
José Leite - Filinto Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, expediente 
que vai ser lido pelo Sr. !.O-Secretá­
rio. 

É lida a seguinte comunicação: 

Sr. Presidente: 

Cumpro o honroso dever de comu­
nicar a V. Exa. que, tenGo solicitado o 
comparecimento, à Comissão do Dis­
trito Federal, do digno Presidente da 
Caixa Econômica Federal de Brasília, 
Dr. Thales José de Caffipos, a fim de 
esclarecer, entre outros, alguns pon­
tos do programa habitacional para 
Brasília, recebi daquele ilustre homem 
público a informação do seu compa­
recimento, às 16.00 horas, da próxi­
ma têrça-feira, dia 25 do corrente 
mês. 

Convencído, mais uma vez, do acêr­
to da iniciativa que tomei em bene­
fício da coletividade desta Capital, 
solicito de V. Exa. se digne transmitir 
esta comunicação ao Plenário do Se~ 
nado.· 

Cordialmente. - Lino de Mattos, 
Presidente da Comissão do Distrito 
FederaL 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Pela comunicação que aca­
ba de ser lida, ficam os Senhores Se~ 
nadares cientes que o Sr. Dr. Thales 
José de Campos, Presidente da Caixa 
Econômica Federal de Brasília, com­
parecerá à Comissão do Distrito Fe­
deral do Senado, amanhã, dia 25, às 
16.00 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Estêve hoje em visita ao 

Senado o Professor Dr. João Paulo dos 
Reis Velloso, Ministro do Planeja­
mento. 

O SR. PRilSIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

112, de 1968, de autoria do Sr. Se­

nador Adalberto Sena, que retifi­
ca, sem ônus, a Lei n.0 5.373, de 6 

de dezembro de 1967, que estJma 
a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício de 1968, 
tendo, 

PARECERES CONTRÁRIOS, sob 

n.0 • 1.130 e 1.131, de 1968, das Co­

missões 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto, em primeiro 

turno. 

Se não houver quem desejar dis­
cuti-lo, vou dar a discussão como en­
cerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que concordam 
com o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado o projeto que vai ao 

Arquivo. 

É o seguinte o projeto que foi 
rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 ll2, DE 1~68 

Retifica, sem ônus, a Lei núme­
ro 5.373, de 6 de dezembro de 
1967, que estima a Receita e fixa 
a Despesfl. da União para o exer­
cício de 1J68. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica retificada, sem ônus, 
a Lei n.0 5.373, de 6 de dezembro de 
1967, que estima a Receita e fixa a. 
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Despesa da União para o exercício de 
1968, na forma abaixo: 

5.14.00- MINISTÉRIO DA SAúDE 
SÃO PAULO 

Onde se lê: 

Hospital Regional de Cachoeira 
Paulista - NCr$ 43.000,00. 

Leia-se: 

Prefeitura Municipal de Cachoei­
ra Paulista, para prosseguimento 
das obras do Hospital Regional 
de Cachoeira Paulista 
NCr$ 43.000,00. 

5.05.00- MINISTÉRIO DA EDUCA­
ÇAO E CULTURA 
DIS~RITO FEDERAL 

Onde se lê: 

Clube dos Funcionários de Bra­
sília, para Assistência Social -
NCr$ 200,00 

Clube dos Funcionários de Brasí­
lia - NCr$ 200,00. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 2 

Discussão, em primeiro turno 
(com apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, 
nos têrmos dos arts. 265 e 265-A 
do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n.o 125, de 
196&, de autoria do Senhor Sena­
dor Mário Martins, que regula­
menta o disposto no § 2.0 do art. 
16 da Lei n.0 4.345, de 26 de junho 
de 1964, tendo 

PARECER, sob n.o 46, de 1969, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, 
pela inconstitucionalidade e 
injuridicidade. 

Em discussão o projeto. 

Se não houver quem desejar ma­
nifestar-se sôbre o mesmo, vou dar 
a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.} 

Está rejeitado. ·o projeto·vai ao ar" 
quivo. 

É o seguinte o·projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N." 125, DE 1968 

Regulamenta o disposto no§ 2.0 , 

do art. 16, da Lei n,u 4:.345, de 26 
de junho de 1964. 

Art. 1.0 
- Fica o Poder Executivo 

autorizado, através de seus órgãos 
competentes, a regulamentar, no pra­
zo de 90 (noventa) dias, a partir da 

data da publicação desta Lei, o paga­

mento aos servidores da União, da 
administração centralizada ou autár­
quica, da gratificação individual por 
produtiviP,ade, nos têrmos do § 2.0 , do 
art. I6, da Lei n.0 4.345, de 26 de ju­

nho de 1964. ' 

Parágrafo único - A gratificação 
não poderá ser arbitrada em bases in­
feriores a 40% (quarenta por cento) 
ou superior a 100% (cem por cento) 
do padrão do vencimento. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi" 
gor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as! disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 3 

Discussão, em prtmeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

127, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador Lino de Mattos, que altera 
a letra a do art. 9.0 da Lei núme­
ro 4.024, de 20-12-61 (Lei de Di­
retrizes e Bases da Educação Na­
cional) , tendo 

PARECERES contrários, sob nú­
meros 78 e 79, de 1969, das Co­
missões 

- ·de Constituição e Justiça; e 
- de Educação e Culiura. 

Em discussão o projeto em primeiro 
turno. · 

Se não houver quem desejar discu .. 
ti-lo, vou dar a discussão como en ... 
cerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro.­
vam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está rejeitado. O projeto vai ao ar­
quivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 127, DE 1968 

Altera a letra "a", do art. 9.0 , 

da Lei n.0 4.024, de 20 de dezem­
bro de 1968 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A letra a do art. 9.0 da . 
Lei n.0 4.024, de 20 de dezembro de 
1961 {Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), são acrescenta­
das as seguintes expressões: "caben­
do-lhe, porém, apenas em grau de re­
curso, o exame de assuntos referentes 
à administração, que são da alçada 
dos conselhos dos respectivos estabe­
lecimentos." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções e_m contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 4 

Projeto de Lei do Senado n.0 40, 

de 1967, de autoria do Sr. Sena­

dor Alvaro Maia, que altera a Lei 
n.0 44.069-A, de 12 de junho de 

1962, que cria a Fundação Univer­
sidade do Amazonas, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES CONTRARIOS, sob 
n.0 s 80 e 81, de 1969, das Comis­
sões 

- :e Constituição e Justiça; e 
- de Educação e Cultura, em vir--

tude de ter sido a matéria re­
gulada pelo Decreto-Lei n.0 657, 
de 27-6-69. 
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A matéria foi incluída em Ordem 
do Dia a fim de ser declarada preju­
dicada, nos têrmos do § 1.0 do art. 324. 
Assim, nos têrmos do § 2.0 do mesmo 
artigo, declaro prejudicado o Projeto 
de Lei do Senado n.0 40, de 1967, que 
será encaminhado ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto prejudi­
cado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N." 40, DE 1967 

Altera a Lei n.0 4.069-A, de 12 
de junho de 1962, que cria a Fun­
dação Universidade do Amazonas, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O parágrafo primeiro do 
artigo oitavo da Lei n.0 4.069, de 12 
de junho de 1962, que cria a Fundação 
Universidade do Amazonas, e dá ou­
tras providências, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 8.0 - •.....•.......•••..•• 

§ 1.0 - O Conselho Diretor, pre­
sidido pelo Reitor da Universida­
de, elegerá, entre seus membros, 
o Presidente da Fundação.'' 

Art. 2.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação. 

Art. 3. 0 - Revogam -se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Foi lido no Expediente re­
querimento do Sr. Senador Paulo Tôr­
res solicitando que a primeira parte 
da Sessão do próximo dia 27 seja de­
dicada à memória das vítimas do le­
vante comunista de 1935. 

Em votação. 

Os Srs. SenadoreS que aprovam o 
requerimento, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Assim se procederá em relação à 
Sessão do dia 27 próximo. 

Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Há ainda oradores inscritos. 

Antes de dar a palavra ao primeiro 
inscrito, convoco os Srs. Senadores 
para uma sessão extraordinária logo 
mais, às 18 horas e 30 minutos. 

O Sr. Aurélio Vianna - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto 1\la­

rinho) - Tem- a palavra o Sr. Sena­
dor Aurélio Vianna. 

O SR. AURiiLIO VIANNA (Para 
uma pequena comunicação. Sem re~ 

visão do orador.) - Sr. Presidente, 
recebi carta do nosso ex-colega, atual 
Governador do Estado do Rio Grande 
do Norte, Monsenhor Walfredo Gur­
gel, e que passo a ler: 

(Lê.) 

"Meu caro Senador Aurélio Vian­
na. 

Tomo a liberdade de solicitar ao 
prezado amigo sua ajuda, a fim 
de que o funcionário dessa Casa, 
Sr. Ronaldo Ferreira Dias, seja 
pôsto à disposição do Govêrno do 
Rio Grande do Norte, para: exer­
cer o cargo em comissão de Se­
cretário de Estado. Encaminhei 
ofício à Presidência do Senado e 
aguardo a solução. 

Como a resolução deverá ser pos­
ta em votação, estou certo do seu 
apoio e de seus companheiros de 
bancada à solicitação feita, con­
forme cópia anexa do ofício. O 
mesmo pedido fiz ao Senador Fi­
Unto Müller. 

Com o meu cordial abraço, seu 
amigo de sempre. - Monsenhor 
Walfredo Gurgel." 

É o seguinte o ofício: 

"Em 31 de outubro de 1969. 

Senhor Presidente; 

Tenho a honra de solicitar a 
V assa Excelência seja pôsto à 
disposição do Govêrno do Estado 
do Rio Grande do Norte, o Ofi­
cial Legislativo, PL-6, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal, 
Ronaldo Ferreira Dias, para exer­
cer as funções de Secretário de 
Estado. 

Ao submeter. à consideração de 
Vossa Excelência e do Senado o 
presente pedido, muito agradece­
ria o especial obséquio de sua 
concordância, a fim de que o fun­
cionário em aprêço possa prestar 

sua colaboração ao Rio Grande 
do Norte. 

Valho-me da oportunidade para 
renOvar a Vossa Excelência os 
protestos da minha alta estima e 
mais distinta consideração. :..._ 
Mons. Walfredo Gurgel, Governa­
dor." 

Desejo, Sr. Presidente, em fixando 
nos Anais dos nossos trabalhos essa 
gentil carta de Monsenhor Walfredo 
Gurgel, declarar que, no momento em 
que vier a plenário o projeto a que 
êle se refere, nós o analisaremos e o 
estudaremos com tõda a atenção e to­
do o cuidado, de tal maneira que, se 
porventura êle vier a satisfazer as 
exigências para a sua aprovação, não 
venha o Senado a sofrer pela falta do 
seu funcionário. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Lino de Mattos, primeiro orador\ 
inscrito para depois da Ordem do 
Dia. 

O SR. LINO DE MATTOS-Sr.Pre­
sidente, Srs. Senadores, a atual legis­
lação, reguladora da aposentadoria 
dos aeronautas, constante do Decreto­
Lei n.0 158/65, baixado pelo ex-Presi­
dente Castello Branco, e que veio al­
terar a Lei n.0 3.501, de 21 de dezem­
bro de 1958, introduziu diversas dis­
posições frontalmente contrárias aos 
interêsses da classe, inclusive normas 
sonegadoras de direitos ~dquiridos. 

Com o objetivo de restaurar as 
principais conquistas dos aeronautas, 
submeti à alta apreciação desta Casa, 
Projeto de Lei, que tomou o n.0 67, de 
1967, dispondo sôbre a aposentadoria 
especial dos aeronautas brasileiros e 
sôbre o abono a que fazem jus, em 
decorrência da permanência em ser­
viço. 

O citado diploma legal, 3.501, fa­
cultava aos aeronautas a contribui­
ção de 8% sôbre o teto máximo de 
17 salários-mínimos, destinada a be­
neficiá-los em suas aposentadorias. 

A mesma lei fixava em 25 anos de 
serviço o tempo mínimo para aposen­
tadoria dêsses trabalhadores, proces­
sando-se a contagem de pontos sob o 
valor de 1 Y2 pontos por ano de vôo, 
desde que êles completassem, anual-

;; 
''·' ': l 
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mente, o mínimo de um certo número 
de horas exigido pelo DAC. 

Representavam êsses beneficios im­
portantes conquistas da laboriosa 
classe, já que vieram atender à natu­
reza especial do serviço que exercem. 

Ainda a Lei n.0 3.501 previu, com 
muita justiça, o caso da incapacidade 
para o vôo, constatada pelo Serviço 
de Seleção e Contrôle de Sallde do 
Ministério da Aeronáutica, determi­
nando a aposentadoria de acôrdo com 
as referidas contribuições. 

Inesperada e inexplicàvelmente, po­
rém, o citado Decreto-Lei n.0 158 fêz 
tâbula rasa de muitos dêsses benefí­
cios e direitos, incluindo preceitos ca­
rentes de quaisquer critérios técnicos, 
revogando direitos líquidos e certos, 
criando situações de incertezas para 
todos os aeronautas. 

Foi de fato, ao arrepio de manda­
mentos constitucionais e de reconhe­
cidos preceitos do Direito, que aquêle 
diploma legal, além de gerar no es­
pírito dos aeronautas os mais graves 
sobressaltos e imprevisões quanto ao 
seu futuro, introduziu disposição das 
mais desumanas, ameaçando velhos e 
dedicados profissionais, com larga e 
especializada experiência, ~nte a sim­
ples constatação de incapacidade fun­
cional. 

Outras disposições dêsse Decreto-Lei 
vêm atuando, também, negativamente 
no espírito dos aeronautas, colocando­
os em precárias situações psicológicas, 
sem estímulos e sem motivacões 
quando sabemos que êsses profi;sio~ 
nais, mais do que qualquer outro, ne­
cessitam desfrutar de perfeitas con­
dições emocionais favoráveis para o 
seguro e completo desempenho de 
suas funções. Além de suas próprias 
vidas em risco, estão as dos demais 
tripulantes e, principalmente, dos 
passageiros. 

A presente proposição de minha 
autoria, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, ao restabelecer as mais importan­
tes disposições da Lei n.0 3.501, veio 
reformular, em bases justas e huma­
nas, o regime de aposentadoria de 
uma classe de profissionais, cujas pe­
culiaridades de serviços exigem um 
tratamento todo especial, inclusive a 
reimplantação do seguro especial ao 
aeronauta. 

Importa-, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, assegurar aos aerOnautas pa­
trícios as modernas conquistas do Se­
guro Social, dando-lhes uma aposen­
tadoria capaz de lhes proporcionar 
condições de estabilidade para o re­
gular exercício de suas elevadas ati­
vidades. 

Importa restituir a êsses profissio­
nais os direitos que lhes foram injus­
tificadamente retirados, restabelecen­
do o primado do princípio jurídico 
que manda respeitar os direitos ad­
quiridos. 

Ao alinhar estas consideraçõ.es, foi 
meu objetivo encarecer do Senado 
Federal a melhor atenção e compre­
ensão para o referido Projeto de Lei 
n.0 67/67, quando de sua apreciação 
pelas comissões técnicas e pelo Ple­
nário desta Casa. 

Estou convencido de que, ao tomar 
conhecimento de seu inteiro teor, cuja 
fundamentação estou reapresentando 
neste momento, os eminentes Senado­
res c~mcordarão com os seus altos e 
justos propósitos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Edmundo Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Desisto 
da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Arnon de Mello. (Pausa.) 

Não esta presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Flá­
vio Brito. (Pausa.) 

Não está presente. 

Não hâ mais oradores inscritos. 

O SR. JúLIO LEITE - Peço a pa­
lavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto ~la. 
rinho) -Tem a palavra o Sr. Senador 
Júlio Leíte. 

O SR. JúLIO LEITE (Lê o seguinte 
discurso.) - Senhor Presidente, Se­
nhores Senadores, não po_deria deixar 
de consignar, em nossos Anais, tra­
zendo o fato ao conhecimento da Ca­
sa, o falecimento do Dr. Eronides Fer-

reira de Carvalho, ocorrido no Rio de 
Janeiro, durante o recesso parlamen­
tar. 

O ilustre morto, Deputado Estadual 
em Sergipe e Constituinte de 1934, 
exerceu em três oportunidades o car­
go de Chefe do Executivo de meu Es­
tado. A primeira vez, Senhor Presi­
dente, como Governador Militar du­
rante a Revolução de 30. A segunda 
vez, já na qualidade de Governador 
constitucional, em 1935, tendo sido 
confirmado como Interventor ·Federal 
a partir de 1937. 

Oficial-Médico de nossas Fôrças Ar­
madas, o Dr. Eronides Ferreira de 
Carvalho, dedicou-se, nas sucessivas 
fases de seu govérno, a empreender 
obras básicas no setor hospitalar, que 
ainda hoje prestam inestimáveis ser­
viços à coletividade sergipana. Entre 
as iniciativas de seu govêrno, contam­
se a Cidade de Menores Getúlio Var­
gas, o Pavilhão Infantil do Hospital 
de Cirurgia, o Hospital dos Psicopatas, 
o Leprosário de Sergipe e o Hospital 
Sanatório para tuberculosos. 

Não foram as qualidade de adminis­
trador apenas que fizeram dêle a fi­
gura cativante que todos lhe reco­
nheciam. As qualidades humanas de 
lhaneza de trato, de compreensão e 
de cordura, transformaram-no num 
Governador popular que era visto fre­
qüentemente, despido de qualquer 
formalismo, a operar no Hospital de 
Cirurgia, os indigentes a que éle ser­
via como Médico-Cirurgião. 

Sua vida pública, aliás, estava tôda 
ela ligada às preocup:;tções pela higi­
dez física do povo. Em 1918 foi Dire­
tor de Higiene e Saúde Pública, e em 
1919, da Assistência Pública de Ser­
gipe. 

Tendo exercido o Govêrno de Sergi­
pe durante seis anos, de 1935 a 1941, 
deixou em seus conterrâneos a lem­
brança de sua simpatia pes.soal, em­
bora desempenhasse a g0vernadoria, 
nos momentos mais agitados da vida 
do País. A atuação moderada, que era 
o seu estilo característico, garantiu 
a Sergipe condições de uma tranqüi­
la estabilidade, de que se recordam 
quantos conviveram com êle, ao tem­
po de sua atuação . 

• 
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Portador da Medalha do Cinqüen­
tenário da República e da Medalha 
de Guerra, por serviços relevan't'(!s 
prestados às Fôrças Armadas, duran­
te o conflito mundial, desempenhou 
o Dr. Eronides de Carvalho o cargo 
de Juiz do Tribunal de Segurança Na­
cional em 1942, função considerada 
como serviço de alta relevância, ten­
do sido, ainda, Titular do 14.0 Ofíc:lo 
de Notas do Rio de Janeiro, cargo que 
alcançou por seus inegáveis méritos e 
pelos inestimáveis serviços que preg­
tou a seu Estado e ao Brasil, em tôda 
a sua longa carreira. 

Associando-me portanto ao pesar 
por seu falecimento, faço êste registro, 
transmitindo à famílta enlutada o p{~­
sar que sei não ser apenas meu, mas 
de quantos tiveram o ensejo de adm:l­
rar a grandeza e a generosidade que 
o caracterizaram em vida. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mac­

rinho) - A Mesa une-se às homene.­
gens prestadas pelo Sr. Senador Júli.o 
Leite ao eminente Governador Ero­
nides de Carvalho, que tantos servi­
ços prestou ao seu Estado e ao povo 
brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma.­

rinho) - Não há mais oradores in8-
critos. 

Lembro os Srs. Senadores que es­
tão convocados para uma sessão ex­
traordinária, às 18 horas e trinta mi­
nutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

ESCOLHA DE CHEFE DE 
MISSAO DIPLOMATICA 

(Alemanha) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Ext,~ 
riores sôbre a Mensagem n.0 24/fi9 

(n.0 73/69, na origem), de 21 do môs 

em curso, pela qual o Presidente da 
República submete ao Senado a es­
colha do Sr. Sérgio Armando Frazão, 
para exercer a função de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno da Repúbll­
ca Federal da Alemanha. 

2 

ESCOLHA DE CHEFE DE 
MISSAO DIPLOMATICA 

(Espanha) 

Discussão, em turno único, do Pare­
cer da Comissão de Relações· Exterio­
res sôbre a Mensagem n.0 26/69 (n.O 
75/69, na origem), de 21 do mês em 
curso, pela qual o Presidente da Re­
pública submete ao Senado a esco­
lha do Sr. Manoel Emílio Pereira Gui­
lhon, para exercer a função de Em­
baixador Extraordinário e Plenipoten­
ciário do Brasil junto ao Govêrno da 
Espanha. 

3 

ESCOLHA DE CHEFE DE 
MISSAO DIPLOMATICA 

(Venezuela) 

Discussão, em turno único, do Pare­
cer da Comissão de Relações Exterio­
res sôbre a Mensagem n.0 28/69 (n.O 
81/69, na origem), de 24 do mês em 
curso, pela qual o Presidente da Re­
pública submete ao Senado a escolha 
do Sr. Carlos Silvestre de Ouro Prêto 
para exercer a função de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno da Repúbli­
ca da Venezuela. 

Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 17 horas e 
25 minutos.) 

ATA DA 27.a SESSÃO 
EM 24 DE NOVEMBRO DE 1969 

3.0 Sessão legislativa Ordinária 
da 6.0 legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESID~NCIA DO SR. GILBERTO 

MARINHO 

As 18 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Flávio Brito - Edmundo Levi 
- Cattete Pinheiro - Lobão da 
Silveira - Clodomir Millet - Se­
bastião Archer Victorino 
Freire - Petrônio Portella -
Sigefredo Pacheco - Menezes 
Pimentel - Waldemar Alcân­
tara - Wilson Gonçalves -

-· 
I 

Duarte Filho - Dinarte Ma­
riz - Ruy Carneiro - Argemiro 
de Figueiredo - João Cleofas -
Pessoa de Queiroz - José Ermírio 
- Júlio Leite - José Leite -
Aloysio de Carvalho - Josaphat 
Marinho - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - Raul Giuberti 
- Paulo Tôrres - Aurélio Vian­
na - Gilberto Marinho - Bene­
dicto Valladares - Nogueira da 
Gama - Lino de Mattos - Fer­
nando Corrêa - Filinto Müller­
Ney Braga - Celso Ramos -
Guido Mondin - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata: 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 

leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da Repú­
blica, nos seguintes têrm9s: 

MENSAGEM 
N.0 34, DE 1969 

(N,0 83/69, na origem) 

Excelen~íssimos Senhores Membros 
do senado Federal: 

Nos têrmos dos artigos 42, item III, 

e 121 da Constituição, tenho a hon­
ra de submeter à consideração do 
egrégio Senado Federal, o nome do 
Doutor Ãlvaro Peçanha Martins, para 
exercer o cargo de Ministro do Tri­

bunal Federal de Recursos. 

Conforme se verifica do anexo 
curriculum vitae, o indicado preenche 
todos os requisitos legais pa-ra a in­
vestidura, de vez que, através de tôda 
a sua vida pública, tem revelado, em 
intensa atividade judiciária. notável 
saber e reputação ilibada, nos têrmos 
da Constituição Federal. 

Brasília, em 24 de novembro de 
1969. - Emílio G. Médici. 

f 
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"CURRICULUM VITAE" DO DOUTOR 
ÁLVARO PEÇANHA MARTINS 

Nascimento: Salvador, Bahia, em 6 
de março de 1912. 

Filiação: Francisco Martins· Júnior 
e Da. Mai'iàna' Peçanha Martins. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais, em dezembro de 1936, pela 
Faculdade de Direito da Bahia. 

2. Advogado militante, em 1945, foi 
eleito membro do Conselho da Ordem 
dos Advogados, Secção da Bahia, car­
go que desempenhou, em virtude de 
sucessivas reeleições, durante mais de 
vinte (20) anos. 

3. Em 1965 foi eleito, por unanimi­
dade, presidente do Conselho Seccio­
nal da Ordem dos Advogados. 

4. Paralelamente, ao constante exer­
cfcio da advocacia, exerceu desde 1950 
o cargo de Assistente Jurídico do Mi­
nistério da Justiça, lotado na Pro­
curadoria da República do Estado da 
Bahia. 

5. Em 1954 foi eleito e exerceu o 
mandato de Deputado à Assembléia . 
Legislativa do Estado da Bahia, até 
abril de 1959. 

6. Em 1967 foi nomeado Juiz Federal 
da Primeira Vara no Estado da Bahia, 
cargo que continua exercendo. 

7. Ainda em 1967 até 1969, por es­
colha do Tribunal Federal de Re­
cursos, exerceu o cargo de Membro do 
Tribunal Regional Eleitoral. 

8. A sua produção intelectual é 
constituída de petições, arrazoados, de 
discursos e sentenças .. 

(A Comissão de Cons~ituição e Jus­
tiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Não há oradores inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

1 

ESCOLHA DE CHEFE DE 
MISSÃO DIPLOMÁTICA 

(Alemanha) 

Discussã_o, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.o 24/69 
(n.0 73/69, na origem),. de 21 do. mês 

em c_urso, pela qual o Presidente da 
República stibiuete ~o Sen:ldÓ · ã ·e~.!­
colha do Sr. Sérgio Armando Frazão, 
para exercer a função de Embaixa­
dor Extraordinário e Plenipote~ciário 
do Brasil junto ao Govêrno da Re­
pública Federal da Alemanha. 

2 

ESCOLHA DE CHEFE DE 

MISSÃO DIPLOMÁTICA 

(Espanha) 

Discussão, em tu_rno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.O 26/69 
(n.0 75/69, na origem);· de 21 do ·mês 
em curso, pela qual o Presidente da 
República submete ao Senado a es­
colha do Sr. Manoel Emílio Pereira 
Guilhon, para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e Pleni­
potenciãrio do Brasil junto ao Govêr-
no da Espanha. · 

3 

ESCOLHi]. DE CHEFE DE 

MISSÃO DIPLOMÁTICA 

(Venezuela) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 28/69 
(n.0 81!69, na origem), de 24 do mês 
em curso, pela qual o Presidente da 
República submete ao Senado a es­
colha do Sr. Carlos Sylvestre de Ouro 
Prêto, para exercer a função de Em­
baixador Extraordinário e Plenipo­
tenciário do Brasil junto ao Govêrno 
da República da Venezuela. 

As matérias constantes da Ordem 
do Dia devem ser votadas em sessão 

secreta, nos têrmos do Regimento. 
Solicito aos Srs. funcionários que 

tomem as providências nesse sentido. 

(A sessão transforma-se em secre­
ta às 19 horas e volta a ser pública 

às 19 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está reaberta a sessão pú­
blica. Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia. 

Nada mais havendo a tratar vou 
encerrar a sessão convocando, antes, 
os Srs. Senadores para outra, extra-

. o~d.i.f1ária, am~nhã, à.s 10 horas e 30 
rtiln:u'tos; c'om a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 205, DE 1968 

Discussão, em segundo turrio, do 
Projeto de Lei da Câmara· n.0 205, 

de 1968 (n.0 1.840-C/68, na Casa de 

origem), que altera o Quadro do Pes­
soal da Secretaria. do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVES, sob núme­
ros 98 e 99, de 1969, das Comissões 

- de Serviço Público Ci'!"il e 

- de Fihanças. 

2 

ESCOLHA DE CHEFE DE 
MISSÃO DIPLOMÁTICA 

(Grécia) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Ex­
teriores sôbre a Mensagem n.0 25/69 
(n.0 74/69, na origem), de 21 do rnês 
em curso, pela qual o Presidente da 
República submete ao Senado a es­
colha do Sr. Hélio de <Burgos . .cabal, 
para exercer a função de E~baixa­
dor Extraordinário e Plenipotenciá­
rio do Brasil junto ao Govêrn.o Real 
da Grécia. 

3 

ESCOLHA DE CFEFE DE 
MISSÃO DIPLOMÁTICA 

(Genebra) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da comissão de Relações Exte­
riores sôbre ~ Mensagem n.0 27/69, 
(n.0 76/69, na origem), de 21 do mês 
em curso, pela qual o Presidente da 
República submete ao Senado. a. es­
colha do Sr. Ramiro Elysio Saraiva 
Guerreiro, para exercer o cargo de 
Chefe da Delegação Permanente do 
Brasil, em Genebra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 19 horas 

e 35 minutos.) . 

• 
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COI\IIISSÃO DE 
A Comissão de Promoções, em reunião realizada em 24 

de novembro de 1969, ao tomar conhecimento da existência 
de vagas nas carreiras de Oficial Legislativo, Auxiliar Le­
gislativo e Portaria, decorrentes das exonerações, a pedido, 
de Nilson Roberto de N~vaes Carne:lro Campelo, Auxiliar 
Legislativo, PL-8 (Res. n.0 2/69 ~ DCN de 28-10-69) e de 

Neide Teresinha da Luz, Auxiliar Legislativo, PL-8 (Res. 

n.O 3/69 ~ DCN de 28-10-69); aposentadorias de Antonieta 

Furtado Rezende, Oficial Legislativo, PL-6 (Res. n.0 4/69 

~ DCN de 28-10-69), Almerinda Vianna Baker, Oficial Le­

gislativo, PL-5 iRes. n.0 8/69 ~ DCN de 28-10-69), Romil­

da Duarte, Oficial Legislativo, PL-3 (Res. n.0 11/69 ~ DCN 

de 28-10-69), Dinorah Correia de Sã, Oficial Legislativo, 

PL-3 (Res. n.0 16/69 ~ DCN de 29-10-69), Maria de Lourdes 

Veiga, Auxiliar Legislativo, PL-7 (Res. n.0 19/69 ~ DCN 

de 1.0 -ll-69), Arlindo Gomes da Silva, Auxiliar de Porta­

ria, PL-8 (Res. n.0 7/69 ~ DCN de 28-10-69), José Miguel 

da Silva, Auxiliar de Portaria, PL-9 (Res. n.o 10/69 - DCN 

de 28-10-69), A velar Fonseca de Sou:~a. Auxiliar de Porta­
ria, PL-10 (Res. n.0 15/69 ~ DCN d'~ 29-10-69); e de no­

meação para outro cargo de Felipe Gomes, Porteiro, PL-6 
(Comissão Diretora de 28-11-68 ~ DCN de 1.0 -12-68), or­

ganizou, nos têrmos do art. 98 da Resolução n.0 6, de 1960, 
as seguintes listas: 

!.' LISTA 

Decorrente da exoneração, a pedido, de Nilson Roberto 
de Novaes Carneiro Campelo, Auxiliar Legislativo, PL-8. 

De Auxiliar Legislativo, PL-9, a l'L-8 - Critério -

Merecimento 

Concorrem: 

1 - Cláudio Carlos Rodrigues Costa - vindo de lista 
anterior 

2 - Francisco José Fernandes 

3 - Regina Pelosi Silva - vinda de listas anteriores 

De Auxiliar Legislativo, PL-10, a PL-9 - Critério -

1\lerecimento 

Concorrem: 

1 - José Carlos Alves dos Santos - vindo de lista 
anterior 

2 - João Menandro da Silva Filho 

3 - Luiz Gonzaga Pereira do Nasdmento 

PROMOCÕES 
> 

2.• LISTA 

Decorrente da exoneração, a pedido, de Neide Teresi­
nha da Luz, Auxiliar Legislativo, PL-8. 

De Auxiliar Legislativo, PL-9, a PL-8 - Critério -

Antiguidade 

Cabe a Miguel Teixeira Soares Filho 

De Auxiliar Legislativo, PL-10, a PL-9 - Critério -

Antiguidade 

Cabe a Daniel Reis de Souza 

3.• LISTA 

Decorrente da aposentadoria de Antonieta Furtado 
Rezende, Oficial Legislativo, PL-6. 

De Auxiliar Legislativo, PL-7, a Oficial Legislativo, PL-6-

Acesso - Merecimento Absoluto 

(Art. 2.0 , parágrafo. único, da Resolução n.0 19/62.) 

Concorrem os ocupantes da classe final da carreira 
de Auxiliar Legislativo CPL-7), com interstício até à data 

da vaga. 

São êles: 

Genoveva Ayres Ferreira Dias 

William Lima Machado Newton 

Sylvia Minazi Mantovani Peixoto 

Marcelo Zamboni 

Izabel Magalhães Evangelista 

Ayrton José Abritta 

Eduardo Rui Barbosa 

Diva Falconi de Carvalho 

Lélia Pinto Ferraz 

Cid Sebastião da Franca Brugger 

Maria de Lourdes Penna Belisário 

Vilson Taufik Chemale 

Terezinha Duarte Sampaio 

Celso Luiz Ramos de Medeiros 
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Victor Rezende de Castro Caiado 

Dalmar Geraldo Lacerda Guimarães 

Ivan D'Apremont Lima 

De Auxiliar Le&islativo, PL-8, a PL-7 - Critério -
Antiguidade 

Cabe a José Carlos Pôrto de Mendonça Clark 

De· Auxilia·r Legislativo, PL-9, a PL-8 - Critério 
Merecimento 

Concorrem: 

1 - Os que sobrarem da lista decorrente da vaga de 

2 - Nilson Roberto de Novaes Carneiro Campelo 
e mais 

3 - Ney Madeira 

De Auxiliar Legislativo, PL.~lO, a PL-9 - Critério 
Merecimento 

Concorrem: 

1 - Os que sobrarem da lista decorrente da vaga de 

2 - Nilson Roberto de Novaes Carneiro Campelo 
e mais 

3 - Celso de Castro Filho 

4.• LISTA 

Decorrente da aposentadoria de Almerinda Vianna 
Baker, Oficial Legislativo, PL-5. 

De Oficial Legislativo, PL-6, a PL-5 - Critério -

Merecimento 

Concorrem: 

1 - Antônio de Araújo Costa - vindo de listas an­
teriores 

2 - Antônio Corrêa Pacheco 

3 - Zormelina Ribeiro Alves 

De Auxiliar Legislativo, PL-7, a Oficial Legislativo, PL-6 :,_ 

Acesso - .l\lerecimento Absoluto 

(Art. 2.0, parágrafo único, da Resolução n.0 19/62 -
Concorrem os ocupantes da classe final da carreira de 
Auxiliar Legislativo (PL-7), com interstício até à data 
da vaga.) 

' 

São êles: 

Genoveva Ayres Ferreira Dias 

William Lima Macha~o Newton 

Sylvia Minazi Mantovani Peixoto 

Marcelo Zamboni 

Izabel Magalhães Evangelista 

Ayrton José Abritta 

Eduardo Rui Barbosa 

Diva Falconi de Carvalho 

Lélia Pinto Ferraz 

Cid SebaStião da Franca Brugger 

Maria de Lourdes Penna Belisário 

Vilson Taufik Chemale 

Therezinha Duarte Sampaio 

Celso Luiz Ramos de Medeiros 

Victor Rezende de Castro Caiado 

Dalmar Geraldo Lacerda Guimarães 

Ivan D'Apremont Lima 

De Auxiliar Legislativo, PL-8, a PL-7 - Critério -

I\lerecimento 

Concorrem: 

1 - Alfeu Cordeiro dos Santos - vindo de lista an­
terior 

2 - Iracema da Costa e Silva de Castro - vinda de 
listas anteriores 

3 - Ione Ramos de Figueiredo 

De Auxiliar Legislativo, PL-9, 'a PL-8 - Critério -

Antiguidade 

Cabe a Eduardo Jorge Caldas Pereira 

De Auxiliar Legislativo, PL-10, a PL-9 - Critério -

Antiguidade 

Cabe a Roberto Salerno 

5.• LISTA 

Decorrente da aposentadoria de Romilda Duarte, Ofi­
cial Legislativo, PL-3 
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De Oficial Legislativo, PL-4, a PL··3 - Critério -

Antiguidade 

Cabe a Marieta Jacy de Oliveira 

De Oficial Legislativo, PL-5, a PL··4 - Critério -

Merecimento 

Concorrem: 

I - Jorge Paiva do Nascimento 

2 - Luís Carlos Lemos de Abreu 

3 - Lygia de Abreu Alagemovits - vinda de lista 
anterior 

De Oficial Legislativo, PL-6, a PL··5 - Critério -

A~tiguidade 

Cabe a Manoel Veríssimo Ramos 

De Auxiliar Legislativo, PL-7, a Oficial Legislativo, PL-6 

Acesso - l\'lerecimento Absoluto 

(Art. 2.0 , parágrafo único, da Resolução n.0 19/62 -
Concorrem os ocupantes da classe fi.nal da carreira de 
Auxiliar Legislativo (PL-7), com interstício até ~ data 
da vaga.) 

São êles: 

Genoveva Ayres Ferreira Dias 

William Lima Machado Newton 

Sylvia Minazi Mantovani Peixoto 

Marcelo Zamboni 

Izabel Magalhães Evangelista 

Ayrton José Abrítta 

Eduardo Rui Barbosa 

Diva Falconi de Carvalho 

Lélia Pinto Ferraz 

Cid Sebastião da Franca Brugger 

Maria de Lourdes Penna Belisário 

Vilson Taufik Chemale 

Therezinha Duarte Sampaio 

Celso Luiz Ramos de Medeiros 

Victor Rezende de Castro Caiado 

Dalmar Geraldo Lacerda Guimarães 

Ivan D' Apremont Lima 

De Auxiliar Legislativo, PL-8, a PL-7 - Critério -

Merecimento 

Concorrem: 

1 - Os que sobrarem da lista decorrente da vaga de 

2 - Almerinda Vianna Baker e mais 

3 - Helena de Moura Lara Rezende 

De Auxíllar Legislativo, PL-9, a PL-8 - Critério -
Mereciménto 

Concorrem: 

1 - Os que sobrarem da lista decorrente da vaga de 

2 - Antonieta Furtado Rezende e mais 

3 - Francisco Marinho Bandeira de Mello Júnior 

De Auxiliar Legislativo, PL .. lO, a PL-9 - Critério -

Merecimento 

Concorrem: 

1 - Os que sobrarem da lista decorrente da vaga de 

2 - Antonieta Furtado Rezende e mais 

3 - Fernando Estevam Dantas 

6.• LISTA 

Decorrente da aposentadoria de Donorah Correia de 
Sá, Oficial Legislativo, PL-3 

De Oficial Legislativo, PL-4, a PL .. 3 

Merecimento 

Concorrem: 

Critério 

1 - Diva Gallottl- vinda de lista anterior 

2 - Marília Távora- vinda de listas anteriores 

3 - Rosa Baptista de Miranda 

De Oficial Legislativo, PL .. 5, a PL-4 - Critério -
Antiguidade 

Cabe a Ercília Cruz da Fonseca 

-.:t:.. 
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De Oficial Legislativo, PL-6, a PL-5 - Critério -

Merecimento 

Concorrem: 

' 1 - Os que sobrarem da l!sta decorrente da vaga de 

2 - Almerinda Viana Baker e mais 

3 - Maria Tavares Sobral 

De Auxiliar Legislativo, PL-7, a Oficial Legislativo, PL-6 
- Acesso - Merecimento Absoluto 

(Art. 2.0 , parágrafo único da Res. n.0 19/62 - Con­
correm os ocupantes da classe final da carreira de Auxi­
liar Legislativo (PL-7), com interstício até à data da vaga.) 

São éles: 

Genoveva Ayres Ferreira Dias 

Wílliam Lima Machado Newton 

Sylvia Minazi Mantovani Peixoto 

Marcelo Zamboni 

Izabel Magalhães Evangelista 

Ayrton José Abritta 

Eduardo Rui Barbosa 

Diva Falconi de Carvalho 

Lélia Pinto Ferraz 

Cid Sebastião da Franca Brugger 

Maria de Lourdes Penna Belisário 

Vilson Taufik Chemale 

Therezinha Duarte Sampaio 

Celso Luiz Ramos de Medeiros 

Victor Rezende de Castro Caiado 

Dalmar Geraldo Lacerda Guimarães 

Ivan D'Apremont Lima 

De Auxiliar Legislativo, PL-8, a PL-7 - Critério 

Antiguidade 

Cabe a Jacy de Brito Freire 

De Auxiliar Legislativo, PL-9, a PL-8 - Critério -

Antiguidade 

Cabe a Maurício Nery Leite Guimarães 

De Auxiliar Legislativo, PL-10, a PL-9 - Critério -

Antiguidade 

Cabe a Marilda Camargo Rosas 

7.• LISTA 

Decorrente da aposentadoria de Maria de Lourdes 
Veiga, Auxiliar Legislativo, PL-7. 

De Auxiliar Legislativo, PL-8, a PL-7 - Critério -

Merecimento 

Concorrem: 

I - Os que sobraram da lista decorrente da vaga de 

2 - Romilda Duarte e mais 

3 - Sândor Perfeito. 

De Auxiliar Legislativo, PL-9, a PL-8 - Critério -

Merecimento 

Concorrem: 

1 - Os que sobrarem da lista decorrente da vaga de 

2 - Romilda Duarte e mais 

3 - Vânia de Figueiredo Vivacqua 

De Auxiliar Legislativo, PL-10, a PL-9 - Critério -

Merecimento 

Concorrem: 

1 -- Os que sobrarem da lista decorrente da vaga 

2 - de Romilda Duarte e mais 

3 - Walter Manoel Germano de Oliveira 

8.0 LISTA 

Nomeação de Felipe Gomes, Porteiro, PL-6, para 

outro cargo 

De Ajudante de Porteiro, P~-7, a Porteiro, PL-6 -

·' Critério - Antiguidade 

Cabe a Newton Cleantho de Campos 

De Auxiliar de Portaria, PL-8, a Ajudante de Porteiro, 
PL-7 - Critério - Merecimento 

Cabe a Virgilino José da Silva, ex-combatente (de 
acôrdo com o que determina o art. 178, letra e, da Consti­
tuição Federal, vigente à época da vaga). 
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. De Auxiliar de Portaria, PL-9, a I•L-8 - Critério -

Merecimento 
!O,• LISTA 

Aposentadoria de José Miguel da Silva, Auxiliar de 
Cabe a José Washington Chave.3, ex-combatente (de Portaria, PL-9. 

acôrdo com o que determina o art. 1'78, letra e, da Consti-
tuição Federal, vigente à época da vaga). 

De Auxiliar de Portaria, PL-10, a :PL-9 - Critério -

Merecimento 

Cabe· a Aliatar Pinto de Andrade, ·ex-combatente (de 

acôrdo com o que determina o art. 1'78, letra e, da Consti­
tuição Federal, vigente à época da vaga). 

·De Auxiliar de Limpeza, PL-11, a Auxiliar de Portaria, 

PL-10- Acesso (§ 1.0 do art. 2.0 da ltesolução n,0 64/1964) 

Antiguidade 

Cabe a Sebastião Ferreira da Silva. 

9,• LISTA 

Aposentadoria de Arlindo Gomes da Silva, Auxiliar de 
Portaria, PL-8. 

De Auxiliar de Portaria, PL-9, a lPL-8 - Critério -
Antiguidade 

Cabe a Manoel Izidoro Pereira. 

De Auxiliar de Portaria PL-10, a :PL-9 - Critério -
Antiguidade 

cabe a Geraldino Alves Pôrto, 

De Auxiliar de Limpeza, PL-11 a Auxiliar de Portaria, 
PL-10 -Acesso (§ 1,0 , do art. ~:.0, da Resolução 

n.• 64/1964) Antigüidade 

Cabe a Baldoinó José Teixeira, 

'De Auxiliar de Portaria, PL-10, a Auxiliar de Portaria, 

PL-9 - Critério - Merecimento 

Concorrem: 

I - Paulo costa de Oliveira Filho - vindo de listas 
anteriores 

2 - Serafim dos Santos Alves - vindo de lista ante­
rior 

3 - Manoel Correa Fuzo - Vindo de lista anterior 

De Auxiliar de Limpeza, PL-11, a Auxiliar de Portaria, 
PL-10 - Acesso - (§ 1,• do art. 2,0 da Resolução 

n.• 64/1964) - Merecimento 

Concorrem: 

I - An tenor Rocha Pinto 

2 - Cláudio Barbosa Leite - vindo de lista anterior 

3 - Gilberto Chaves Zelaya 

!L" LISTA 

Aposentadoria de Avelar Fonseca de Souza, Auxiliar de 
Portaria, PL-10 - Acesso - (§ 1.0 do art. 2.0 da Res. 

n.• 64/64) - Antiguidade 

Cabe a Uebe Cordeiro 

Secretaria do Senado Federal, em 24 de novembro de 
1969. - Evandro Mendes Vianna, Presidente da Comissão 

de Promoções. 
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ATOS E DECRETOS-LEIS 
ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 a 4 

ATOS COMPLEMENTARES DE 1 a 37 

DECRETOS-LEIS N.0 s 319 a 347 E LEGISLAÇÃO CITADA DE 1967 COM INDICE CRONOLóGI-
CO E POR ASSUNTO 

1.0 volume contendo 266 páginas - preço: NCr$ 10,00 

ATO INSTITUCIONAL N.0 5 

ATOS COMPLEMENTARES N. 0
• 38 a 40 

DECRETOS-LEIS N.O• 348 a 409 E LEGISLAÇÃO CITADA DE 1968 COM INDICE CRONOLóGI­
CO E POR ASSUNTO 

2.0 volume contendo 312 páginas - preço: NCr$ 10,00 

ATOS INSTITUCIONAIS N.O• 6 e 7 

ATOS COMPLEMENTARES N.0
• 41 a 50 

DECRETOS-LEIS N. 0 • 41.0 a 480 E LEGISLAÇÃO CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLóGI­
CO E POR ASSUNTO 

3.0 volume contendo 302 páginas - preço: NCr$ 10,00 

ATOS INSTITUCIONAIS N.0
• 8 e 9 

ATO COMPLEMENTAR N.O 51 

DECRETOS-LEIS N.O• 481 a 563 E LEGISLAÇÃO CITADA DE 1969 COM íNDICE CRONOLóGI­
CO E POR ASSUNTO 

4.0 volume contendo 488 páginas ....,.. preço: NCrS 15,00 

NOTA: Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de cheque visado, pagável na praça de 
Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do SERVIÇO GRAFICO DO 
SENADO FEDEHAL - Praça dos Três Podêres, Cx. Postal n.0 1.503 - Brasília - DF. 

POSTOS DE VENDAS DESTAS PUBLICAÇõES: 

EM BRASíLIA 

LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

LOJA DO LIVRO LTDA. 
UVRARlA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 

EM SAO PAULO 

LIVRARIA SARAIVA LTDA. 
CIA. EDlTôRA FORENSE 
LIVRARIA JURíDICA JOSÉ BUSHATSKY 

NO RIO DE JANEIRO 

LIVRARIA FORENSE LTDA. 
LIVRARIA SAO JliSÉ 
LIVRARIA DO SAGUAO DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

' 

- SQS 305, lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605 
- SQS .108. lojas 4 e 5 - Telefone: 42-4479 
- Edificio Jockey Club - loja I 
- Caixa Postal n.0 2.153 - Atendem-se pedidos pelo 

Reembôlso Postal. 

- SQS 103, loja 6 - bloco C - Telefone: 42-9888 
- SQS 309, lojas 3 e 4 - Telefone: •2-8596 

- Rua José Bonifácio, 203 ZP 2 
- (Livraria Forense) Largo São Francisco, 20 
- Rua Riachuelo, 201 - 5.0 anda:.. 

- Avenida Erasmo Braga, 299 
- Rua São José, 38 

- Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 
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REFORMA AGRARIA 
(Obra ela hora da e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1.115 páginas - PHEÇO P I OS TRf:S VOLS. - NCr$ 30,00 

Lcgisla~·ão brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 

textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n9 4.214/63 ("Estatuto do Trabhlhador Rural") 

altNações, regulamentaçôes e remissões d<t legislação transcrita 

ementário da legislação correlata 

histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 

marginália (pareceres, regimentos, portarias etc.) 

A uhra contém um índice crunolôgico da legislaç·ão e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos. itens e alíneas. 

NOTA: Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de cheque visado, pagável na praça de 
Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do: SEltV lÇO GRAFlC:O DO 
SENADO FEDERAL - Praça dos Três Podêres, Cx. Postal n.0 1.503 - Brasil!a - DF. 

POSTOS DE VENDAS DESTAS PUBLICAÇ()ES: 

EM BRASíLIA 

LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

LOJA DO LIVRO LTDA. 
LI VRARlA CIVILIZAÇAO BRA8JLEIRA 

EM SAO PAULO 

LIVRARIA SARAIVA LTDA. 
CIA. ElJJTôRA FORENSE 
LIVRARIA JURíDICA JOSÉ BUSHATSKY 

NU RIU DE JANEIRO 

LIVRARIA FOR!lNSE LTDA. 
LIVRARIA SAO JOSÉ 
LIVRARIA DO SAGUAO DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

,./ 

- SQS 305, lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605 
- SQS 108, lojas 4 e 5 - Telefone: 42-4479 
- Edilicio Jockey Club - loja 1 
-Caixa Postal n.0 2.153 - Atendem~se pedidos pelo 

Reembôlso Postal. · 

- SQS 103, loja 6 - bloco C - Telefone: 42-9888 
- SQS 309, lojas 3 e 4- Telefone: 42-8596 

- Rua José Bonifãcio, 203 ZP 2 
-· (Livraria Forense) Largo São Francisco, 20 
- Rua Riachuelo, 201 - 5.0 andar 

- Avenida Erasmo Braga, 299 
- Rua São José, 38 

- Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 
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COLEÇÃO DE 

DECRETOS-LEIS 
(GOVÊRNO CASTELLO BRANCO) 

E 

LEGISLACAO CORRELATA 
~ 

N.os 1 A 318 
(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA, COMPOSTA E IMPRESSA 

PELO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2.096 PAGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA: { EM BROCHURA NCr$ 40,00 

ENCADERNADA NCr$ 80,00 

INTRODUCÃO 

O Ato Institucional n. 0 2 (art. 30 e parágrafo único do 
art. 31) conferiu ao Presidente do República o faculdade 
de legislar mediante decretos-leis sôbre matéria de seguran­
ça nacional, estando em pleno funcionamento o Congresso 
Nacional, ou, ainda, decretado o recesso parlamentar por ato 
complementar, em tôdos as matérias previstos no Constitui­
ção e no lei orgânica. 

Baseado no primeiro dêstes dispositivos, o Presidente 
Castello Bronco expediu o Decreto-lei n.0 1, em 13 de novem­
bro de 1965, instituindo o cruzeiro nôvo. A êste seguiram-se 
outros, num conceito amplo de segurança nacional nem sem­
pre aceito, especialmente pelos adversários do Govêrno. O De· 
ereto-lei n.0 19/66 originou grande celeuma, já que versava 
sôbre matéria recém-deliberada pelo Congresso Nacional, con­
trariando o decisão do legislativo, que rejeitara veto opôsto 
pelo Presidente do República ao Projeto de lei n.0 3. 500/66. 
À promulgação do porte vetada pelo Chefe da Noção e mon· 
tido pelo. Congresso, seguiu-se a expedição do decreto-lei. 

O recesso parlamentar decretado com o Ato Complemen­
tar n. 0 23, de 20-10-66 o 22-11-66, possibilitou ao Presidente 

, 

da República legislar sôbre tôdos os matérias previstas na 
Constituição. Assim é que, neste período, foram objeto de de­
cretos-leis matérias versados em projetos de lei enviados pe­
lo Poder Executivo ao Congresso Nacional e já em tramita­
ção, como o criação do Instituto Nacional do Cinema, a re­
forma universitária etc., projetos êstes que, levantando a 
opinião público, vinham recebendo críticas e sugestões, não 
só dos parlamentares, mas dos classes diretamente interessa­
das que se pronunciavam através de memoriais ao Legis­
lativo. 

O Ato Institucional n.0 4, convocando o Congresso Na­
cional poro discutir e votar o projeto de Constituição de ori­
gem governamental, possibilitava ao Presidente do República 
baixar decretos-leis sôbre segurança nacional e matéria fi­
nanceiro, e, ainda, sôbre matéria administrativo, no período 
de recesso parlamentar. 

A Constituição de 1967 faculta ao Presidente do Repú­
. blico a expedição de decretos-leis sôbre segurança nocional·e 
finanças públicas. Entretanto, esta faculdade é limitada aos 
casos de urgência ou de interêsse público relevante e não 
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podendo acarretar aumento de despesa. Embora entrem em 
vigor na data de sua publicação, êstes decretos·leis são su­
jeitos ao referendum do Congresso Nacional que os aprova­
rá ou rejeitará integralmente, dentro de sessenta dias. findo 
êste prazo, sem deliberação, o texto é tido como aprovado. 

Se os decretos-leis baixados pelo atual Govêrno são, d~· 
ocôrdo com a Constituição em vigor, debatidos e votados pe­
lo Congresso Nacional, logo após sua expedição, embora iá 
vigentes, e, portanto, produzindo efeitos, os decretos-leis ema­
nados com base nos Atos Revolucionários escaparam à opre· 
cioçõo do Poder Legislativo. 

De 13 de novembro de 1965 o 14 dE! março de 1967, 319 
(trezentos e dezenove) decretos-leis foram expedidos pelo Pre­
sidente Costello Bronco, variando seu objeto desde a simples 
alteração do nome de uma escola a transformações subs­
tanciais no legislação tributário, trabalhista, previdenciária, 
nôvo código do ar, nova redação do códi!JO de mineração, nor­
mas para a Reforma Administrativa, nova lei de segurança 
nacional etc. 

Vários foram os dispositivos legais alterados ou revogo­
dos mediante decretos-leis, e os remissõ~~s o normas, por vê­
zes antigas, são inúmeros. Visando à melhor compreensão dos 
319 decretos-leis do Presidente Costello Bronco, o DiretoriP 
de Informação Legislativa, por determinação do Presidente do 
Senado Federal, Senador Auro Mouro .~ndrode, elaborou o 
presente trabalho em que, o par dos textos integrais dos de­
cretos-leis, transcreve tôdo o legislação alterado ou simples­
mente citada naqueles diplomas, assim wmo um ementário da 
legislação posterior correlato. 

Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABALHil 

1) LEGISLAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrito o legislação d­
Iodo, compreendendo os dispositivos oltE!Cados, revogados ou 
simplesmente mencionados. 

No primeiro coluna (entre parênteses), o artigo, porá­
grafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é citado a nor­
ma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo consti­
tucional) citado (emendo e doto de publicação). 

Se a referência é feito o determinado artigo, êste é 
transcrito. 

Paro melhor compreensão, são fornecidas em notas tê­
das as normas a que são feitas remissões. Inúmeras vêzes, 
foram necessárias notas de notas, num verdadeiro encadea­
mento de legislação, que só finda quando o matéria está su­
ficientemente esclarecido. 

Sempre que necessário, divulgamos também • os textos 
de Resoluções ou Portarias citadas, como, por exemplo, o Por­
taria n.0 729/62, do Presidente da NOVACAP, a que se refe­
re o Decreto-Lei n.O 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis do 
Presidente Castello Branco, de vez que sua consulta pode ser 
feita fócilmente nesta obra, parecendo-nos, portanto, dispen­
sável repeti-los no legislação citado. 

Em primeira leitura, os notas parecerão falhos, já que, 
algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem numéri­
ca. A alteração no seqüência dos notas foi necessário no 
composição gráfico, que, poro facilitar a consulta, colocou, 
sempre que possível, as notas nos rodapés das páginas em 
que são feitas os citações. Os tipos usados na impressão dis­
tinguem com exatidão as citações e remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

· Compreende as alterações e regulamentações dos decre­
tos-leis, assim como as remissões que lhes são feitas, em le­
gislação emanado após suo expedição. 

No primeiro coluna, o lei, decreto - ou decreto-lei (nú­
mero e dato de publicação) posterior ao decreto-lei e que o 
êle se refere. 

No segundo coluna, é explicitado se se trata de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se refere 
ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em que é feita 
a remissão. 

Da mesmo forma, se apenas um (ou mais) dispositivo 
do decreto-lei é alterado, regulamentado ou referido, êste 
dispositivo é determinado. 

----·-·D·-·----
Pedidos ao 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1503 Brasília, DF 

Nota: Todos os pedidos devem vir acompanhados de cheque visado, ordem de pagamento ou 
vale postal, pagáveis em Brasília, a favor do Serviço Gráfico do Senado Federal. 
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REFERÊNCIAS DA SúMULA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 

Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

1.0 vol.: Súmulas de 1 a 20 - com 293 páginas 10.0 vol.: Súmulas de 167 a 200 - com 333 páginas 

2.0 vol.: Súmulas de 21 a 35 :- com 316 páginas 11.0 vol.: Súmulas de 201 a 227 - com 334 páginas 

3. 0 vol.: Súmulas de 36 a 52 - com 281 páginas 12.0 vol.: Súmulas de 228 a 249 - com 332 páginas 

13.0 vol.: Súmulas de 250 a 274 -_com 343 páginas 

14.0 vol.: Súmulas de 275 a 293 - com 378 páginas 
15.0 vol.: Súmulas de 294 a 311 - com 265 páginas 
16.0 vol.: Súmulas de 312 a 329 - com 298 páginas 
17.0 vol.: Súmulas de 330 a 348 - com 293 páginas 

4.0 vol.: Súmulas de 53 a 76 - com 274 pági~as 
5.0 vol.: Súmulas de 77a 91 - com 295 páginas 

6.0 vol.: Súmulas de 92 a 115 - com 299 páginas 

7.0 vol.: Súmulas de 116 a 126 - com 304 páginas 

8.0 vol.: Súmulas de 127 a 144 - com 313 páginas 18.0 vol.: Súmulas de 349 a 377 - com 330 páginas 

9.0 vol.: Súmulas de 145 a 166 - com 329 páginas 19.0 vol.: Súmulas de 378 a 394 - com 376 páginas 

PREÇO DE CADA VOLUME, QUE PODE SER VENDIDO SEPARADAMENTE: NCr$ 20,00 

NOTA: Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de cheque visado, pagável na praça de 
Brasilia, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do SERVIÇO GRAFICO DO 
SENADO FEDERAL - Praça dos Três Podêres, Cx. Postal n.0 I. 503 - Brasília - DF. 

POSTOS DE VENDAS DESTAS PUBLICAÇOES: 
EM BRASíLIA: 

LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

LOJA DO LIVRO LTDA. 
LIVRARIA CIVIhiZAÇAO BRASILEIRA 

EM SAO PAULO 

LIVRARIA SARAIVA LTDA. 
CIA. EDITORA FORENSE 
LIVRARIA JURíDICA JOSÉ BUSHATSKY 

NO RIO DE JANEIRO 

LIVRARIA FORENSE LTDA. 
LIVRARIA SAO JOSÉ 
LIVRARIA DO SAGUAO DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

- SQS 305, lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605 
- SQS 108, lojas 4 e 5 - Telefone: 42-4479 
- Edifício Jockey Club - loja I 
- Caixa Postal n.0 2.153 - Atendem-se pedidos pelo 

Reembôlso Postal. 

- SQS 103, loja 6 - bloco C - Teleione: 42-9888 
- SQS 309, lojas 3 e 4 - Telefone: 42-85~6 

- Rua José Bonifácio, 203 ZP 2 
- (Livraria Forense) Largo sao Francisco, 20 
- Rua Riacbuelo, 201 - 5,0 andar 

- Avenida Erasmo Braga, 299 
- Rua São José, 38 

- Avenida Presidente Antônio Carlos,,251 
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ASSINATURAS DO 

Diário do Congresso 
(SEÇÃO 11) 

Devem ser solicitadas, diretamente, ao 

Servico Gráfico elo Senaclo Fecleral 
> 

Praça dos Três Podêres 
Caixa Postal 1503 Brasília, DF 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, 

ORDEM DE PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRA­

SíLIA, A FAVOR DO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

VIA SUPERFíCIE: VIA AÉREA: 

semestre - NCr$ 20,00 
semestre - NCr$ 40,00 

ano - NCr$ 40,00 ano - NCr$ 80,00 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal compreendem 8 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais, 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1946 - Emendas Constitucionais 
e,Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início do discussão e votação da nova Constituição, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME - Antecedentes da Constituição através do noticiário da imprensa 

Neste volume são divulga~as as principais manifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, crônicas, entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitucional 
desde a indicação da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; as 
divergências ocorridas entre os membros daquela Comissão; as manifestações de Congres­
sistas e constitucionalistas face ao problema da outorga, eleic;ão de uma A s s t> m b 1 é i a 
C o n s ti tu in l e ou ato convocat(nio do atual Congresso; o papel desempenhado pelos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura Andrade e Deputado 
Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independência e soberani~ do Poder Legislativo; críticas 
e sugestões ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto originário do Executivo 
e remetido ao Congresso em 12 de dezembro de de 1966. - Preço: NCr$ 6,00, 

2.0 VOLUME - Primeira fase de tramitação do Projeto de Constituição no Congresso 
Nacional - Discussão e votação do Projeto 

:8ste volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para dí,cussão e votação do Prujeto de Constituição, 
Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional, fornecendo~ para facilitar as 
pesquisas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões 
de ordem) - com pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um índice de assuntos. 
lndices dêste gênero são apresentados em todos os volumes dos Anais e compendiados em um 
volume final de lndice-GeraL - Preço: NCr$ 5,00, 

3.0 VOLUME - Discursos pronunciados em sessões do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto ~a nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convocação extraordinária do Congresso, com uma 
cobertura completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-ll-66 até 11-1-67, - Preço: , , , , 
NCr$ 5,00, 

4.0 VOLUME - Segunda fase de tramitação do Projeto de Constituição no Congresso 
Nacional 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das emendas ao Projeto e 
promulgação da nova Constituição. '(No prelo,) 

5.0 VOLUME - Comissão Mista 
Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir parecer sôbre o 
Projeto de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas, (Em revisão pelos Srs, Membros 
da Comissão Mista,) 

6.0 VOLU.ME - Emendas oferecidas ao Projeto de Constituição 
Este volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: 
pareceres (dos sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, 
preferência, votação conjunta) e votação. É feita a remissão ao 49 volume da obra, com 
indicação das páginas, (Em elaboração,) 

7. o VOLUME - Quadro comparativo 
Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder Executivo - Emendas aprovadas (artigo por 
artigo,) (Em elaboração,) 

8.0 VOLUME - índice-Geral dos Anais da Constituição de 1967 
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li 
" 

INDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Volume com 680 páginas ern brochnra .............. . 
Volume com 6BO páginas, encademado, impresso em papel bíblia , ................. . 

Explicação dos autores: 

Preços 
NCr$ 30,00 
NCr.$ 40,00 

O presente trabalho, que denominamos lNDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPHE­
MO THIHUNAL FEDEHAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos cujus processos versam sôbre Direito 
Civil e foram julgados à luz do CóDlCO CIVIL. 

Para melhor orientação e f:1cilidade do encontro do assunto de interê-sse do consulente, coordena­
mos um índice por ordem alfabética e outro. ao qual denominamos dassífú::a~·ão, por ordem de artigo do Có­
digo Cívil. Neste índice, vamos enl'!lntrar um mesmo artigo citado várias vêzes; isso se deve ao fa!o de que 
o julgamento, emhora envolvendo o artigo 'X", inclui, também, outra legisla~·ão, e, além disso, vira mostrar 
a uniformidade dos julgados pelo Exeelso Pretórío proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, facilitando, 
assim, seu manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

1 PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil .................................. . v 

CLXV h) Legislação Complementar , .............................................. . 

11 PARTE 
a) Sümulas do STF aplicad:" ao Código Civil. ................................. . 
b) Julgamentos ............................................................ . 

1 
27 

111 PARTE 
a) fndice alfabético· remissivo ................................................ . 389 

458 b) lndice numérico por espécie de processo ................................. · · 

NOTA: Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de cheque visado, pagável na praça de 
Brasília, ordem de pagamento bancá ria ou vale postal, a favor do SERVIÇO GRÁFICO DO 
SENADO FEDERAL - Praça dos Três Podêres, Cx. Postal n.0 1.503 - Brasília - DF. 

POSTOS DE VENDAS DESTAS PUBLICAÇõES: 

EM BRASíLIA 

LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

LOJA DO LIVRO LTDA. 
LIVRARIA CIVILIZAÇAO BRASILEIRA 

EM SAO PAULO 

LIVRARIA SARAIVA LTDA. 
CIA. EDITORA FORENSE 
LIVRARIA JURíDICA JOSÉ BUE:HATSKY 

NO R:O DE JANEIRO 

LIVRARIA FORENSE LTDA. 
LIVRARIA SAO JOSÉ 
LIVRARIA DO SAGUAO DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

- SQS 305, lojas 12 e 'rs - Telefone: 42-0605 
- SQS 108, lojas 4 e 5 - Telefone: 42-4479 
- Edific!o Jockey Club - loja 1 
- Caixa Postal n. 0 2.153 - Atendem-se pedidos pelo 

Reembôlso Postal. 

- SQS 103, loja 6 - bloco C - Telefone: 42-9888 
- SQS 309, lojas 3 e 4 - Telefone: 42-8596 

- Rua José Bonifácio, 203 ZP 2 
- (Livraria Forense) Largo São Francisco, 20 
- Rua Riachuelo, 201 - 5.0 andar 

- Avrnida Erasmo Braga, 299 
- Rua São José, 38 

- Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 


